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Apresentação

Este livro apresenta o resultado do Curso de Aperfeiçoamento em Po-

líticas em Educação Inclusiva, Acessibilidade Curricular e Processos de 

Ensino e Aprendizagem oferecido pela Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro (UFRRJ), no âmbito do Centro de Formação de Professores de 

Educação Especial (CEFOPEE), no estado do Rio de Janeiro.

A obra está dividida em duas partes: a primeira contém os capítulos 

elaborados pelas/os docentes do Curso de Licenciatura em Educação Es-

pecial da UFRRJ, a partir do material didático desenvolvido para os módu-

los do curso, com eixos temáticos sobre políticas de educação especial e 

curricular educacional, processos de ensino e aprendizagem, atendimento 

educacional especializado e práticas colaborativas, tecnologia assistiva e 

audiodescrição. Todos os temas perpassam a perspectiva inclusiva, a trans-

versalidade e a acessibilidade para a garantia do direito à educação para 

o público da educação especial - pessoas com deficiência, transtornos 

do espectro autista e altas habilidades/superdotação. Já a segunda parte 

diz respeito aos produtos dos trabalhos finais das/os cursistas que foram 

premiados pela equipe pedagógica do curso, por apresentarem projetos 

considerados como bons exemplos de práticas pedagógicas inclusivas. A 

seção se inicia com um capítulo elaborado por organizadoras/es do curso, 

abordando a importância de se desenvolver boas práticas e divulgá-las.
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Dessa forma, o capítulo 1 – “Políticas de Educação Especial na pers-

pectiva inclusiva e curricular educacional” –, de autoria de Marcia Mauri-

lio Souza, Eliza Márcia Oliveira Lippe, Catharine Prata Seixas, Janaína Silva 

Cunha e Diego Henrique Guimarães Ferreira, tem como objetivo discutir os 

princípios da Educação Especial e da Educação Inclusiva, apresentando 

aspectos históricos e legais que as fundamentam no contexto das políti-

cas da educação básica; discutir questões atuais que envolvem a judicia-

lização da/na educação especial na perspectiva do direito à educação e 

dos direitos humanos. Como complementação, compreender as diferen-

tes concepções de currículo e as práticas curriculares voltadas à inclusão 

de estudantes público da Educação Especial, considerando os princípios 

da acessibilidade no ambiente escolar.

Dando sequência, o capítulo 2 – “Processo de ensino e aprendizagem 

do público da Educação Especial à luz da Teoria Histórico-Cultural” –, de 

autoria de Mariana Corrêa Pitanga de Oliveira, Daniele Francisco de Araújo, 

João Henrique da Silva, Kelly Maia Cordeiro e Renata Lopes Machado Ro-

manholi, apresenta reflexões sobre os processos de ensino e aprendiza-

gem do público da educação especial à luz da teoria histórico-cultural de 

Vygotsky. Nesse sentido, o objetivo é compreender como a aprendizagem 

e o desenvolvimento humano estão intimamente relacionados e como 

isso se aplica aos estudantes que são público da educação especial. 

No capítulo 3 – “Atendimento Educacional Especializado: articulação, 

planejamento e práticas colaborativas para a efetivação da inclusão 

escolar” –, de autoria de Carline Santos Borges, Carla Cordeiro Marçal y 

Guthierrez e Nikolas Bigler de Azevedo, discute-se o Atendimento Edu-

cacional Especializado (AEE) na perspectiva da educação inclusiva, com-

preendendo-o como ação pedagógica sistêmica articulada ao currículo 

escolar e às práticas colaborativas. O artigo defende que o AEE não pode 

ser reduzido às salas de recursos multifuncionais, devendo constituir-se 

como ação integrada que promova acesso, participação e aprendizagem 

significativa. Conclui-se que a consolidação de práticas colaborativas for-

talece a cultura inclusiva e amplia as possibilidades de escolarização dos 

estudantes que são público da Educação Especial.



p. 11
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O capítulo 4 – “Inovação educacional, acessibilidade e tecnologia as-

sistiva” –, de autoria de Stefhanny Nascimento Lobo e Silva, Izadora Mar-

tins da Silva de Souza, Kelly Maia Cordeiro e Wallace Carriço de Almeida, 

tem como objetivo aprofundar a compreensão dos conceitos de inovação 

educacional, acessibilidade e tecnologia assistiva, destacando suas con-

tribuições para a Educação Especial. Nesse sentido, o estudo analisa as 

possibilidades tecnológicas no contexto escolar, com foco na construção 

de práticas pedagógicas inclusivas que ampliem o acesso ao conheci-

mento e a participação dos estudantes. Para tanto, desenvolve uma refle-

xão crítica sobre o papel das tecnologias no enfrentamento das barreiras 

educacionais, especialmente as comunicacionais e tecnológicas. 

Por fim, o capítulo 5 – “Audiodescrição de infográficos como prática 

de acessibilidade digital na formação continuada em educação inclusiva: 

estudo de caso no CEFOPEE” –, de autoria de Simone Fernandes Gonçal-

ves, Rosangela Costa Soares Cabral, Wallace Carrico de Almeida, em que 

se problematiza a importância da acessibilidade digital em ambientes for-

mativos voltados à Educação Inclusiva, com foco na audiodescrição (AD) 

de infográficos como estratégia para garantir o acesso equitativo à infor-

mação. Assim, o estudo apresenta a implementação da audiodescrição de 

infográficos no Curso de Formação Continuada em Políticas de Educação 

Inclusiva do Centro de Formação Continuada (CEFOPEE), ofertado através 

do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) - AVA - Moodle CEFOPEE e 

destinado a profissionais da educação do estado do Rio de Janeiro.

A segunda parte do livro inicia-se com o capítulo 6 – “Práticas que 

emergem do território escolar: autoria docente na construção de pro-

postas pedagógicas acessíveis e inclusivas para/na rede pública” –, de 

autoria de Alexandre Rodrigues de Assis, Andréa Velloso da Silveira Praça 

e Márcia Denise Pletsch. O texto propõe a leitura dos objetos pedagógicos 

como artefatos de mediação, produzidos no território escolar e orienta-

dos para a construção de práticas acessíveis e inclusivas. Nessa pers-

pectiva, para além de recursos didáticos, esses objetos são entendidos 

como elementos que organizam a atividade pedagógica, estruturam inte-

rações e favorecem a construção de sentidos no cotidiano escolar. Assim, 

o estudo evidencia o papel da mediação, da cultura e da autoria docente, 
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reconhecendo o professor como protagonista na construção de práticas 

pedagógicas contextualizadas, acessíveis e orientadas à inclusão, em diá-

logo com a perspectiva histórico-cultural de Lev Vygotsky. 

Já o capítulo 7 – “Rodas de Mediação e Aprendizagem no 4º Ano do 

Ensino Fundamental” –, de autoria de Priscilla Alves Batista, apresenta um 

projeto educacional inclusivo desenvolvido em uma turma do 4º ano do 

Ensino Fundamental. A proposta do projeto é de promover o desenvolvi-

mento da comunicação, da interação e da participação de um estudan-

te com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas práticas escolares, por 

meio de atividades mediadas e planejadas na Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP). Fundamentado na perspectiva histórico-cultural de Lev 

Vygotsky, o projeto articula o uso de Tecnologias Assistivas e os recur-

sos de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), visando ampliar o 

acesso ao currículo, favorecer a participação nas atividades coletivas e 

promover a autonomia do estudante no contexto escolar. 

Por sua vez, o capítulo 8 – “Projeto parceria pela inclusão: fortalecendo 

a colaboração entre os professores mediadores, professores do AEE e o 

professor regente” –, de autoria de Elisa Souza de Oliveira, apresenta uma 

proposta voltada ao fortalecimento da educação inclusiva no município 

de Guapimirim (RJ), destacando a importância do trabalho colaborativo 

entre professores regentes, mediadores e do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). A autora evidencia que, apesar dos avanços na es-

trutura e no atendimento aos alunos com deficiência, ainda persiste o de-

safio de superar a visão de que a inclusão é responsabilidade de apenas 

alguns profissionais, defendendo a corresponsabilidade como princípio 

fundamental. Nesse contexto, propõe ações integradas como formação 

continuada, planejamento conjunto, criação de um banco de atividades 

inclusivas e espaços permanentes de diálogo, com o objetivo de promover 

práticas pedagógicas mais acessíveis e eficazes. Ao enfatizar a inclusão 

como um processo contínuo, o texto reforça a necessidade de uma cul-

tura escolar baseada na cooperação, no respeito à diversidade e no com-

promisso coletivo com a aprendizagem de todos os estudantes. 

Nessa perspectiva do trabalho desenvolvido no Atendimento Educacio-

nal Especializado, o capítulo 9 – “Comunicação Aumentativa e Alternativa” 
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– , de autoria de Alliny Reis Machado de Santana, Cristina Bruno de Lima, 

Marcia Andrea da Cunha Abreu Gonçalves, Marilza Pereira Vieira de Paulo, 

Sandra Bento Dias Garcia, Suellem Ferreira Samagaio e Vera Lúcia Duarte da 

Silva, evidencia uma proposta desenvolvida na Sala de Recursos Multifun-

cionais de uma escola municipal em Cachoeiras de Macacu (RJ), voltada à 

promoção da comunicação inclusiva por meio do uso de Tecnologia Assis-

tiva. Fundamentado no direito à comunicação como princípio educacional, 

o texto destaca a importância da implementação de sistemas de Comu-

nicação Aumentativa e Alternativa (CAA), especialmente para alunos não 

verbais, como estratégia para ampliar a expressão de desejos, sentimentos 

e ideias, além de favorecer a participação ativa no ambiente escolar. 

A proposta valoriza o uso de recursos acessíveis, inclusive de baixo 

custo, como pranchas de comunicação impressas e digitais, articuladas a 

práticas pedagógicas adaptadas e colaborativas. Ao enfatizar a acessibi-

lidade em suas múltiplas dimensões — física, comunicacional, pedagógica 

e tecnológica —, o artigo reforça a inclusão como um compromisso ético 

e coletivo, evidenciando impactos positivos no desenvolvimento comu-

nicativo, social e emocional dos alunos. Assim, a iniciativa aponta para 

a construção de uma escola mais equitativa, na qual a comunicação se 

constitui como ponte essencial para o pertencimento, a autonomia e a 

aprendizagem significativa. 

Seguindo com as propostas de práticas pedagógicas inovadoras, no 

capítulo 10 – “Jogo Digital Educativo “Trilha no Bosque do Saber” –, Sa-

mara Cintia Pinho de Moraes discute, de forma articulada e coerente, os 

princípios da acessibilidade, gamificação e do Desenho Universal para 

aprendizagem (DUA) em um jogo digital em diálogo com o território apre-

sentado. Destaca-se no produto a capacidade de gerar transformações 

no ambiente escolar e de inspirar outras práticas pedagógicas inclusivas. 

Nesse contexto, o produto educacional apresentado tem como objetivo 

contribuir para o desenvolvimento de habilidades cognitivas e socioemo-

cionais, por meio de atividades lúdicas digitais; promover a participação 

de estudantes público da Educação Especial, por meio do uso de recursos 

acessíveis; configurar-se como instrumento de mediação pedagógica no 

processo de ensino-aprendizagem; incorporar as tecnologias digitais ao 
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ambiente escolar e incentivar o interesse e o engajamento dos estudantes 

nas atividades propostas. 

Por fim, no capítulo 11 – “Ciência para todos: kit de recursos para o 

Ensino de Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental”, Felipe Telles 

de Sant’Anna desenvolve produtos em turmas com estudantes com TEA 

e deficiência intelectual. Dentre os objetivos, pretende-se elaborar e dis-

ponibilizar um kit de recursos pedagógicos acessíveis para os anos finais 

do Ensino Fundamental, com foco em conteúdos de Ciências, por meio 

da aplicação dos princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA) e do uso de Tecnologias Assistivas de baixo custo. Destacam-se 

objetos pedagógicos como o “Quebra-Corpo”, a “Rede Alimentar Tátil” e a 

“Jornada Anatômica”. O texto, para além da apresentação e aplicação dos 

recursos construídos, discute os direitos das pessoas com deficiência em 

contextos de vulnerabilidade, ressaltando os desafios e as possibilidades 

para inclusão educacional. O projeto apresenta as diferentes dimensões 

de acessibilidade, em um exercício de autoria docente e as potencialida-

des da sala de aula. 

Com esta obra, reiteramos a importância da divulgação de práticas pe-

dagógicas que produzem bons resultados, tanto na formação continuada 

de professoras/es quanto na educação básica, tendo em vista a perspecti-

va inclusiva. Assim, o material possui uma riqueza inestimável que servirá de 

base para profissionais da educação em todo o território nacional.

Marcia Maurilio Souza 
Carline Santos Borges

Mariana Corrêa Pitanga de Oliveira
Stefhanny Nascimento Lobo e Silva

Professoras da UFRRJ 
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1. Políticas de Educação Especial na 
perspectiva inclusiva e curricular 
educacional
Marcia Maurilio Souza1

Eliza Márcia Oliveira Lippe2

Catharine Prata Seixas3

Janaína Silva Cunha4

Diego Henrique Guimarães Ferreira5

DOI: 10.52695/978-65-5456-204-1.1

Este capítulo apresenta contribuições para o entendimento de que a 

educação é um dos pressupostos dos Direitos Humanos, ou seja, é direito 

de todas e todos; logo, as pessoas com deficiência, Transtornos Globais 

do Desenvolvimento/ Transtornos do Espectro Autista e altas habilidades/

superdotação – público da educação especial – devem ser beneficia-

das(os) por esse direito.

Dessa forma, devem ser garantidos o acesso – matrícula na classe 

comum do ensino regular –, a participação, a permanência e a apren-

dizagem com os apoios necessários. Ressaltamos que esses direitos 

vêm sendo aprimorados nos documentos legais brasileiros, a começar 

pela Constituição Federal de 1988 (CF/1988), a Lei de Diretrizes e Ba-

ses da Educação Nacional – Lei nº 9.394 (LDB/1996), a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146 

(LBI/2015) e os Decretos nº 12.686 e 12.773, que instituíram a Política Na-

cional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI) (Brasil, 1988, 1996, 2008, 
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2015, 2025a, 2025b, respectivamente), citando apenas alguns dos prin-

cipais documentos publicados nos últimos 30 anos.

Nesse cenário, temos como objetivo discutir os princípios da Educa-

ção Especial e da Educação Inclusiva, apresentando aspectos históricos e 

legais que as fundamentam no contexto das políticas da educação básica; 

e discutir questões atuais que envolvem a judicialização da/na educação 

especial na perspectiva do direito à educação e dos direitos humanos. 

Como complementação, compreender as diferentes concepções de cur-

rículo e as práticas curriculares voltadas à inclusão de estudantes público 

da Educação Especial, considerando os princípios da acessibilidade no 

ambiente escolar.

Educação inclusiva e direitos humanos

Para que se discutam os princípios da Educação Especial e da edu-

cação inclusiva, apresentamos aspectos históricos e as questões atuais 

que envolvem a judicialização da/na educação especial na perspectiva do 

direito à educação e dos direitos humanos. Assim, inicialmente, conside-

ramos importante que se compreenda por que a educação é um direito 

humano e como as pessoas público da educação especial vêm assegu-

rando esse direito ao longo do tempo.

Sem nos alongarmos, mas trazendo elementos essenciais da história da 

Educação Especial, iniciaremos pela apresentação dos paradigmas que de-

marcam cinco fases históricas desse processo. Por meio deles, podemos 

observar como as pessoas com deficiência eram compreendidas pela so-

ciedade e, consequentemente, quais serviços lhes eram ofertados — ou não.

Inicia-se pelo paradigma da exclusão, período em que as pessoas com 

deficiência eram estigmatizadas por não corresponderem ao ideal de cor-

po perfeito e, em determinadas sociedades, chegavam a ser eliminadas por 

serem consideradas incapazes de sobreviver. Esse paradigma começou a 

se modificar nos primeiros séculos da Era Cristã, especialmente a partir do 

século IV, com a expansão do cristianismo e a ascensão de práticas assis-

tencialistas. As pessoas com deficiência passaram a ser reconhecidas como 

“criaturas de Deus” e, portanto, consideradas merecedoras de cuidado, sen-
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do frequentemente acolhidas em conventos e igrejas. Aos pais, por sua vez, 

atribuía-se a oportunidade de exercer a caridade ao cuidar dessas(es) fi-

lhas(os), então compreendidas(os) como “fruto de seus pecados” (Kumada; 

Souza; Pagaime, 2022).

Entretanto, quando observamos a história até os dias atuais, consta-

tamos que, durante o regime nazista na Alemanha e a Segunda Guerra 

Mundial (1939–1945), muitas pessoas com deficiência foram submetidas 

à esterilização compulsória e à eutanásia, além de terem sido mortas em 

maternidades e campos de concentração. Ainda hoje, em determinados 

discursos religiosos e em concepções presentes no senso comum, a defi-

ciência é interpretada como um castigo imposto à própria pessoa ou aos 

seus pais, aos quais caberia a missão de cuidar. Nessa mesma perspecti-

va, professoras(es) que trabalham com pessoas com deficiência são, por 

vezes, consideradas(os) abençoadas(os) ou iluminadas(os). Essas com-

preensões denotam que, apesar da demarcação temporal dos paradig-

mas, algumas de suas características persistem ao longo do tempo.

A partir da Idade Contemporânea, passamos a ter o paradigma da 

segregação ou institucionalização, isso ocorre com o desenvolvimento 

da medicina, em que as patologias e doenças foram sendo descobertas 

e tratamentos desenvolvidos, inclusive as etiologias hereditárias e gené-

ticas (Kumada; Souza; Pagaime, 2022). Apesar dos diagnósticos darem 

indicativos de novos horizontes, esses foram usados para a higienização 

da sociedade, e as pessoas com deficiência, eram isoladas/confinadas 

em asilos e hospitais, ou seja, protegia-se a sociedade dos “anormais” 

ou “sujeitos desviantes”. Um bom exemplo desse período pode ser visto 

no livro e documentário Holocausto Brasileiro - Documentário Completo 

https://www.youtube.com/watch?v=jIentTu8nc4), que evidencia como 

ocorriam as internações e eram tratadas as pessoas no Hospital Colônia 

localizado em Barbacena/MG.

Nesse período, também tivemos as(os) primeiras(os) médicas(os) que 

acreditaram na educação das pessoas com deficiência, como Jean Itard, 

Maria Montessori, Edouard Séguin (com a primeira escola para deficiência 

intelectual). Este paradigma adentrou o século XX com profissionais da 

https://www.youtube.com/watch?v=jIentTu8nc4
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área da saúde, indicando, para as pessoas com deficiência, tratamentos 

médicos, educação escolar ou internações. Assim, muitas instituições fo-

ram criadas nessa fase até a década de 1960, a começar pelo Instituto 

Benjamin Constant (1854), o Instituto Nacional de Educação de Surdos 

(1856), Instituto Pestalozzi em Belo Horizonte (1935), vários institutos para 

cegos, a Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD), a Asso-

ciação de Pais e Amigos do Excepcional (Apae), entre outras.

A partir da década de 1960, começaram as críticas ao modelo de ins-

titucionalização; após as duas grandes guerras, os indivíduos que lutaram, 

retornavam e apresentavam algum tipo de deficiência precisavam ser re-

integradas à economia, assim houve um avanço científico em relação à 

reabilitação e ao fortalecimento dos movimentos sociais pelos direitos 

humanos. Logo, inaugurou-se o paradigma da integração ou de serviços, 

em que se privilegia a “normalização e a desinstitucionalização”, ou seja, 

é preciso preparar a pessoa com deficiência para sua posterior inserção 

no convívio social, oferecendo a ela recursos e serviços de integração so-

cial (Kumada; Souza; Pagaime, 2022). Nesse contexto, na área educacional, 

iniciou-se o processo de organização dos serviços das classes especiais, 

em que estudantes deveriam ingressar às escolas para serem “prepara-

das(os)” e, depois disso, frequentarem as classes comuns, o que na maio-

ria das vezes não ocorria.

Observamos que, nesse paradigma, as pessoas com deficiência ti-

nham que demonstrar que estavam aptas para a transição em direção 

a um ambiente cada vez mais próximo do “normal”, ou seja, deveriam se 

tornar indivíduos “normais”. Estudiosas(os) e as próprias pessoas com de-

ficiência passaram a criticar esse padrão reivindicando o direito de serem 

aceitas em sua diferença. Com esse movimento, um novo modelo des-

pontou, o da inclusão ou dos suportes, em que se prioriza a acessibilidade 

aos serviços educacionais, de saúde, ao trabalho e a toda convivência 

social com a quebra de barreiras (urbanísticas, arquitetônicas, de comuni-

cação, de informação, atitudinais, tecnológicas) (Kumada; Souza; Pagaime, 

2022). Nesse modelo, devem-se promover ações afirmativas que prepa-

rem os contextos para o acolhimento de todas(os). Assim, a escola deve 

se adaptar para receber as(os) estudantes que são público da educação 
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especial, ofertando a eles os suportes necessários para sua participação, 

permanência e aprendizagem nos espaços educacionais.

Hoje, a sociedade passa pelo processo de inclusão escolar, mas ainda 

influenciada pelo paradigma da integração, em que, muitas vezes, para a 

garantia de direito aos suportes necessários para a aprendizagem, leva-se 

em consideração um laudo médico, em vez de um relatório pedagógico, 

ou ainda considera que uma classe ou escola especial é mais indicada 

do que a frequência na classe comum. Para que a inclusão escolar seja 

concretizada, os princípios dos direitos humanos e do direito à educação 

devem ser considerados, passando pela igualdade – todas e todos têm 

direitos iguais –, e pela equidade para atender às diferentes necessida-

des. A equidade educativa, por sua vez, significa igualar as oportunidades 

das pessoas de acessar, permanecer e concluir a Educação Básica e, ao 

mesmo tempo, receber um ensino de qualidade independente de origem 

étnica, racial, social, condição de deficiência ou localização geográfica.

Quando pensamos na educação como um dos direitos humanos, de-

vemos entender que eles são universais – são interdependentes –, pois 

os direitos humanos estão relacionados entre si e nenhum dele tem mais 

importância que outro; são indivisíveis e, por isso, não podem ser fracio-

nados e são exigíveis frente ao Estado em termos jurídicos e políticos, por 

meio das normas internacionais e legislação nacional (Brasil, 2018).

Destarte, a educação como direito humano se inscreve nos direitos 

humanos sociais, conquistados após o reconhecimento das liberdades 

públicas (direitos civis individuais e políticos), e é considerada peça fun-

damental para a garantia dos demais direitos (Cury; Ferreira, 2009). Sua 

universalidade, no Brasil, está inscrita em lei, assegurada e protegida pelo 

Estado (Brasil, 2018). Entretanto, devemos nos lembrar de que a lei não é 

garantia do cumprimento aos direitos, sendo necessário termos a cons-

ciência dos titulares e a existência de garantias instrumentais, através das 

quais esse direito se torne exigível.

Essas garantias instrumentais para defesa do direito à educação passa-

ram a existir a partir da CF/1988, dessa forma, quando o direito não é cum-

prido, podemos ter a “judicialização da educação”, que “[...] significa a inter-



p. 21

1. Políticas de Educação Especial na perspectiva inclusiva e curricular educacional

venção do Poder Judiciário nas questões educacionais em vista da proteção 

desse direito até mesmo para cumprirem-se as funções constitucionais do 

Ministério Público e outras instituições legitimadas” (Cury; Ferreira, 2009).

Assim, ainda no aspecto dos direitos humanos, evidenciamos os ques-

tionamentos realizados, prioritariamente, pelas famílias, no que tange à 

garantia do direito à educação do público da educação especial. Com a 

ausência do direito garantido, faz-se necessário refletir sobre o processo 

de judicialização que ocorre com frequência no poder judiciário, com vis-

tas à garantia desse direito.

Entretanto, a legislação brasileira apresenta lacunas significativas no 

que se refere à educação especial, o que tem contribuído para o aumento 

expressivo da judicialização nesse campo nos últimos anos. Famílias e res-

ponsáveis têm recorrido com frequência ao Poder Judiciário para garan-

tir o acesso a direitos educacionais de estudantes público da educação 

especial, especialmente quando há falhas por parte das instituições de 

ensino ou do poder público ou, ainda, em decorrência de interpretações 

equivocadas da legislação vigente. 

Educação Especial e as Políticas Educacionais da Educação 
Básica

Neste item, refletimos sobre as políticas educacionais voltadas especi-

ficamente à Educação Básica. A Educação Especial, enquanto modalidade 

de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades da Educa-

ção Básica (Brasil, 2008, 2025a, 2025b), tem como principal objetivo as-

segurar o direito à educação de estudantes público da educação especial.

Nas últimas décadas, as políticas educacionais inclusivas têm ganhado 

centralidade no debate educacional global, refletindo um compromisso 

crescente com a promoção de uma educação equitativa e acessível a 

todas(os). Inspiradas por princípios de justiça social e direitos humanos, 

essas políticas visam assegurar que estudantes público da educação 

especial e outros grupos historicamente marginalizados tenham acesso, 

permanência, participação e aprendizagem em classes comuns de am-

bientes escolares regulares.



p. 22

Formação de professores de Educação Especial no Estado do  
Rio de Janeiro: percursos formativos, inovação e práticas colaborativas

No Brasil, a CF/1988, seguida pela promulgação da LDB/1996 (Brasil, 

1988, 1996), representaram marcos legais na garantia do direito à educa-

ção inclusiva. A PNEEPEI, publicada em 2008, consolidou diretrizes para a 

reorganização do sistema educacional, orientando a inclusão de estudan-

tes público da educação especial nas classes comuns do ensino regular, 

na esteira de documentos internacionais como a Declaração de Salaman-

ca (Unesco, 1994) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-

ciência (2006), da Organização das Nações Unidas (ONU).

Esses documentos impulsionaram a revisão de paradigmas educa-

cionais, incentivando países signatários a adotarem modelos inclusivos 

em substituição aos modelos segregacionistas. Essas políticas têm como 

base o princípio da equidade, ou seja, o reconhecimento de que estudan-

tes em situação de desigualdade demandam ações diferenciadas para 

que tenham o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem 

em condições de qualidade.

Dessa forma, a inclusão escolar, nesse contexto, não se resume à ma-

trícula de estudantes com deficiência em classes comuns, mas exige 

ações concretas de acessibilidade, formação de professoras(es), acessi-

bilização curricular, uso de recursos de tecnologia assistiva e a oferta do 

AEE, dentre outros.

Ao longo do tempo, observamos avanços que incluem o aumento da 

matrícula de estudantes público da educação especial em classes comuns, 

o fomento para formação continuada de professoras(es) para o atendimen-

to educacional especializado (AEE), a implementação de salas de recursos 

multifuncionais e o desenvolvimento de recursos pedagógicos que pro-

movem acessibilidade. Além disso, a introdução de tecnologia assistiva e 

práticas pedagógicas diferenciadas tem contribuído para o fortalecimento 

da equidade no processo educativo. O Plano Nacional de Educação - Lei nº 

13.005 (PNE, Brasil, 2014) definiu metas e estratégias para a educação brasi-

leira. O PNE tem como objetivo orientar e promover a melhoria da qualidade 

da educação em todos os níveis e modalidades de ensino.

No que tange à Educação Especial, a meta 4 visou universalizar o aces-

so à educação básica e ao atendimento educacional especializado para 
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crianças e adolescentes de 4 a 17 anos público da educação especial. 

O PNE 2014-2024 foi prorrogado, e suas metas e estratégias reforçam 

o compromisso com a inclusão, estipulando a ampliação do acesso ao 

AEE e a formação de professoras(es) para o atendimento às necessidades 

educacionais específicas.

Já a LBI/2015 representa um marco legal e civilizatório na luta pelos 

direitos das pessoas com deficiência no Brasil, consolida e amplia direi-

tos com base nos princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU), da qual o Brasil 

é signatário (Brasil, 2009).

A LBI/2015 estabelece diretrizes para a promoção da igualdade de 

oportunidades, a eliminação de barreiras físicas, atitudinais, comunicacio-

nais e institucionais e a proteção contra todas as formas de discriminação. 

Fundamentada no modelo social da deficiência, a lei rompe com a con-

cepção médico-assistencialista e reconhece a deficiência como resul-

tado da interação entre as limitações individuais e as barreiras impostas 

pelo meio físico e social.

No campo da educação, a LBI/2015 reforça a obrigatoriedade da ma-

trícula de estudantes com deficiência nas escolas regulares e proíbe co-

branças adicionais em escolas particulares, determinando também que 

o sistema educacional adote práticas pedagógicas inclusivas, formação 

docente adequada e oferta do AEE sempre que necessário. Tais medidas 

visam assegurar o pleno desenvolvimento das potencialidades dessas(es) 

estudantes, respeitando seus ritmos e singularidades.

Embora a LBI/2015 represente um avanço normativo significativo, sua 

efetiva implementação ainda encontra obstáculos. A insuficiência de re-

cursos financeiros, a carência de formação continuada das(os) profissio-

nais e a resistência de algumas instituições à transformação de suas prá-

ticas continuam sendo desafios recorrentes. Além disso, há dificuldades 

na fiscalização e no cumprimento das exigências legais, o que comprome-

te o exercício pleno dos direitos garantidos pela lei.

É essencial que o poder público, as instituições privadas e a sociedade 

civil assumam um compromisso coletivo com a efetivação da LBI/2015. A 
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consolidação de uma cultura inclusiva exige não apenas o cumprimen-

to da legislação, mas também mudanças estruturais e culturais que pro-

movam o respeito à diversidade, à equidade e à dignidade das pessoas 

com deficiência. Com isso, é imperativo que os avanços obtidos até o 

momento sejam acompanhados de esforços contínuos por parte das(os) 

gestoras(es) públicos, das instituições de ensino e da sociedade civil para 

garantir a consolidação de uma escola verdadeiramente inclusiva.

Portanto, a efetivação de uma Educação Especial realmente inclusiva 

depende da articulação entre políticas públicas, formação docente, infraes-

trutura escolar e, sobretudo, de uma mudança de paradigma que reconhe-

ça o direito de todas e todos à convivência e à aprendizagem em um am-

biente comum, respeitando as diferenças como parte da condição humana.

O currículo na Educação Especial: adaptação, flexibilização e 
acessibilidade

O currículo escolar configura-se como um campo pedagógico que 

transcende a mera seleção de conteúdos disciplinares. Trata-se de uma 

dimensão complexa, orientada pela construção de um ideário educacio-

nal fundamentado em políticas públicas de abrangência nacional, que se 

concretiza nas práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano escolar. 

Tais práticas devem refletir, de forma sensível e contextualizada, as vivên-

cias e as realidades sociais das(os) estudantes.

Nesse sentido, as práticas curriculares ganham centralidade quando 

são concebidas com foco em seu público-alvo e reconhecendo-o como 

ator curriculante. Ao assumirem o protagonismo de suas trajetórias for-

mativas, as(os) estudantes tornam-se agentes ativos que podem recriar, 

ajustar, afetar e transformar o currículo, por meio das experiências que 

vivenciam e das interações que estabelecem no processo educativo (Ma-

cedo, 2015; Nanclares; Seixas, 2024).

Os atos de currículo voltados à educação de estudantes público da 

educação especial encontram respaldo em diversos dispositivos legais e 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, a exemplo da CF/1988, 

LDB/1996, Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Bá-
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sica, PNPEEI, Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e a LBI/2015 (Brasil, 1988, 1996, 2001, 2008, 2009, 2015, res-

pectivamente). Todas as iniciativas políticas citadas anteriormente refor-

çam o direito ao AEE, com medidas de apoio e adaptações razoáveis, con-

forme as características individuais das(os) estudantes, garantindo-lhes 

pleno acesso ao currículo escolar.

Portanto, mesmo diante da ausência de menções explícitas à educa-

ção especial na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), 

essas ações permanecem legitimadas por um conjunto robusto de nor-

mativas que reconhecem a diversidade como princípio fundamental da 

educação inclusiva. Na busca por um panorama das produções acadê-

micas que versam sobre o currículo voltado ao público da educação es-

pecial, observamos que a maioria das pesquisas publicadas nos últimos 

cinco anos apresentam em seus títulos os seguintes termos: Currículo 

Adaptado, Currículo Flexível, Currículo Acessível, Currículo Inclusivo e Prá-

ticas Pedagógicas Inclusivas. O último termo surge tanto para discussões 

didáticas e/ou curriculares.

Apresentamos a seguir reflexões sobre as terminologias que versam so-

bre o currículo no campo da Educação Especial, utilizando como base os 

estudos de Pletsch, Souza e Orleans (2017), Marin e Braun (2020), Glat e Es-

tef (2021), Oliveira e Delou (2023), Cordeiro e Souza (2024) e Barbosa (2025). 

Nosso objetivo é traçar as concepções acerca do currículo e destacar as 

principais diferenciações sob a ótica dos(as) pesquisadores(as) da área.

Oliveira e Delou (2023) nos apresentam, a partir da sociologia crítica 

do currículo, reflexões e análises acerca de terminologias frequentemente 

citadas na literatura do campo da Educação Especial, tais como “Adap-

tação Curricular”, “Diferenciação Curricular” e “Acessibilidade Curricular”, 

bem como a crítica acerca da terminalidade específica enquanto estraté-

gia que permite a certificação de conclusão de escolaridade das pessoas 

com deficiência. Inicialmente, o termo “adaptações curriculares” foi intro-

duzido como estratégia para ajustar o currículo às necessidades das(os) 

estudantes público da educação especial, sem criar currículo novo, mas 

tornando o existente mais acessível.
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As adaptações podem ser de pequeno e grande porte. Com o tempo, 

essa nomenclatura foi substituída por “adequações curriculares”, numa ten-

tativa de suavizar o caráter interventivo da proposta anterior. Posteriormente, 

surgiu a complementação com o conceito de “flexibilizações curriculares”, 

ampliando a ideia de que o currículo pode ser moldado conforme as especi-

ficidades das(os) estudantes, sem comprometer sua estrutura essencial. Por 

fim, houve um deslocamento terminológico para os conceitos de “acessibi-

lidade curricular” e “adequações razoáveis”, que propõem uma superação 

das práticas excludentes e a construção de um currículo comum acessível 

a todas(os), por meio da diversidade de estratégias pedagógicas. Essa tra-

jetória evidencia não apenas uma mudança de termos, mas também uma 

disputa de sentidos que reflete os avanços e os desafios na consolidação de 

uma educação verdadeiramente inclusiva (Oliveira; Delou, 2023).

Todavia, as “diferenciações curriculares”, também conhecidas como 

diversificações curriculares, representam estratégias fundamentais para 

garantir a participação de estudantes com deficiência intelectual nas ativi-

dades de ensino. Pletsch, Souza e Orleans (2017) destacam que a diversifi-

cação curricular é um elemento central para a efetivação da inclusão e da 

escolarização dessas pessoas. Essa perspectiva é corroborada por Glat e 

Estef (2021), que apontam que muitas(os) estudantes com deficiência inte-

lectual necessitam de algum nível de diferenciação ou flexibilização no en-

sino. Isso inclui adaptações nos métodos e nos procedimentos avaliativos, 

que podem envolver alterações no conteúdo, na forma de apresentação, 

no tempo disponível ou no espaço destinado à realização das atividades. 

Essas medidas são essenciais para atender às singularidades dessas(es) 

estudantes e promover sua inclusão efetiva no processo educacional.

Marin e Braun (2020), no artigo intitulado “Currículo e diferenciação 

pedagógica – uma prática de exclusão?”, propõem uma reflexão sobre o 

conceito de diferenciação pedagógica como estratégia curricular voltada 

à aprendizagem de estudantes que demandam respostas educacionais 

específicas, com destaque para pessoas com deficiência intelectual e au-

tismo, pois marcam a trajetória das autoras como docentes da educação 

básica em escolas públicas. No estudo, emergem questões cruciais: até 

que ponto a prática de “fazer tudo igual ao mesmo tempo” favorece a 
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aprendizagem de estudantes com diferenças significativas em seu desen-

volvimento? Ao planejar ações diferenciadas, estaríamos inadvertidamen-

te reforçando processos de exclusão?

As autoras partem da concepção de que a diferenciação pedagógica é 

um caminho para a promoção da equidade. Para enriquecer a discussão 

sobre práticas curriculares inclusivas, recorreram aos princípios do Dese-

nho Universal para a Aprendizagem (DUA) como uma abordagem promis-

sora para o planejamento de ações pedagógicas que sejam, ao mesmo 

tempo, diversificadas e equânimes.

Cordeiro e Souza (2024), por sua vez, enfatizam a importância do currí-

culo acessível, que deve ser concebido com base nos eixos “Engajamento, 

Meios de Representação e Meios de Ação e Expressão”, promovendo uma 

abordagem que valorize a participação de todas(os) as(os)estudantes em 

sala de aula. Nesse contexto, o DUA se apresenta como uma alternativa 

promissora para orientar os aspectos conceituais, procedimentais e atitu-

dinais da prática pedagógica, contribuindo para a construção de ambien-

tes educacionais acessíveis.

Em contrapartida ao conceito de adaptação/adequação e flexibiliza-

ção, a acessibilidade curricular propõe uma mudança de perspectiva: não 

se trata de alterar objetivos ou critérios de avaliação, mas de questionar a 

rigidez do currículo regular e adotar procedimentos acessíveis que permi-

tam a participação efetiva de todas(os) as(os) estudantes. Essa aborda-

gem se afasta da ideia de simplificação e se aproxima da noção de apoio, 

promovendo a vivência coletiva do currículo.

Barbosa (2025) investigou o acesso ao currículo por parte de estudan-

tes que compõem o público da educação especial nas escolas do municí-

pio de Nova Iguaçu, utilizando como base a análise dos Planos Educacio-

nais Individualizados (PEI) implementados na rede municipal. A pergunta 

central que orientou seu estudo foi se os estudantes público da educação 

especial estão aprendendo efetivamente.

A partir dessa questão norteadora, o estudo discute as práticas pe-

dagógicas das(os) professoras(es) da rede municipal como formas de 
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assegurar o acesso curricular às(aos) estudantes público da educação 

especial. Os dados revelam que ainda predominam práticas como a redu-

ção de conteúdos e o foco em habilidades funcionais descontextualizadas 

do currículo da turma, o que contribui para a marginalização dessas(es) 

estudantes e dificulta seu acesso ao conhecimento.

No entanto, o estudo ressalta que essa realidade não pode ser atri-

buída exclusivamente às práticas docentes. Trata-se de um fenômeno 

complexo, influenciado por uma rede de fatores interconectados que im-

pactam os resultados educacionais. A pesquisa enfatizou a urgência de 

repensar as políticas públicas educacionais, de modo a promover ações 

pedagógicas que respeitem a individualidade das(os) estudantes, assegu-

rem a acessibilidade e fortaleçam o sentimento de pertencimento.

Os estudos citados acima corroboram a perspectiva de um currícu-

lo acessível, que deve incorporar elementos que atendam às demandas 

específicas das(os) estudantes, permitindo que todas(os) as(os) partici-

pem das mesmas experiências coletivas. Ainda que cada indivíduo atribua 

significados próprios e singulares a essas vivências, essas interpretações 

são aquisições pessoais, únicas e intransferíveis. O foco, portanto, não 

está em uniformizar os resultados, mas em garantir que todas(os) tenham 

acesso equitativo às oportunidades de aprendizagem, respeitando suas 

trajetórias e subjetividades.

Considerações finais – Política Nacional de Educação Especial 
Inclusiva de 2025

Consideramos que a PNEEI (Brasil, 2025a, 2025b) trouxe alguns avan-

ços, entre eles destacamos “A garantia da oferta do AEE ao estudante não 

será condicionada à exigência de diagnóstico, laudo, relatório ou qualquer 

outro documento emitido por profissional de saúde” (Brasil, 2025a, art. 11, 

inc. IV, § 7º).

O documento também traz o estudo de caso como instrumento para 

avaliação da(o) estudante como base para a elaboração do Plano de 

Atendimento Educacional Especializado (PAEE) e do Plano Educacional 

Individualizado (PEI) (Brasil, 2025a, 2025b).



p. 29

1. Políticas de Educação Especial na perspectiva inclusiva e curricular educacional

Dessa forma, está explícito, no decreto, que, na escola, o mais impor-

tante é a avaliação pedagógica realizada pelas(os) profissionais da edu-

cação; acima de tudo, o que deve nortear o ensino-aprendizagem des-

sas(es) estudantes é o olhar atento para suas necessidades individuais 

e para as suas habilidades e potencialidades, assim, ela(ele) será atendi-

da(o) em suas necessidades educacionais específicas. Outra questão que 

a PNEEI (Brasil, 2025a, 2025b) trouxe à luz foi uma das principais dúvidas 

no contexto da educação especial que se referia à identidade, ao perfil e 

à indicação da(o) profissional de apoio escolar.

Ressaltamos que havia três documentos oficiais nacionais — um orien-

tador e dois legais (Brasil, 2008, 2015) — que mencionavam esses profis-

sionais sem, contudo, explicitar as exigências para a sua formação. A Lei 

Brasileira de Inclusão define o profissional de apoio escolar como a “[...] 

pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do 

estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 

quais se fizer necessária [...]” (Brasil, 2015, art. 3º, inc. XIII).

O terceiro documento legal é a Lei nº 12.764, Lei Berenice Piana (Brasil, 

2012), que trata da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista. Nela, temos o termo Acompanhante Espe-

cializado e, embora o termo “especializado” possa sugerir a exigência de for-

mação docente, a legislação não estabelece tal requisito de forma expressa.

Atualmente, a PNEEI (Brasil, 2025a) regulamentou essa questão nos 

arts. 14 e 15, que definem sua competência de atuação e sua formação 

inicial e continuada. Importante destacar que esse profissional deve “[...] 

atuar em consonância com o PAEE e com o PEI”:

na locomoção, no acesso e na participação dos 
estudantes em todos os espaços e atividades pe-
dagógicas;

na higiene e na alimentação, guardado o respeito 
ao corpo e à privacidade, ao tempo e às escolhas 
dos estudantes;

na interação social e na comunicação, a partir do re-
conhecimento das diferentes formas de expressão 
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dos estudantes e da pluralidade dos meios e modos 
de comunicação; e

na utilização de eventuais tecnologias e recursos 
auxiliares desenvolvidos pelo AEE, de modo a fa-
vorecer o convívio entre pares e a livre expressão 
dos estudantes nas atividades e nos espaços es-
colares (Brasil, 2025a, art. 14).

O artigo também reitera que o profissional de apoio escolar deverá atuar 

em todas as atividades escolares sob a orientação da equipe pedagógica e 

que a oferta desse profissional se fará após avaliação pelo estudo de caso 

e não por quaisquer documentos emitidos por profissional de saúde.

Sobre a formação, o art. 15 da PNEEI determina que tenha “formação 

inicial de, no mínimo, nível médio; e formação continuada, com carga ho-

rária de, no mínimo, cento e oitenta horas” (Brasil, 2025a, art. 15). Assim, as 

redes de ensino (estaduais, municipais, federal e escolas privadas) poderão 

organizar seus serviços com as novas determinações da PNEEI e evitar a 

judicialização, tendo em vista que esse era um dos temas mais recorrentes. 

Havia uma demanda crescente por decisões judiciais que determinassem 

a disponibilização de um profissional de apoio exclusivo para alguns estu-

dantes, pois havia ausência de normativas legais explícitas sobre o tema. 

Tal situação gerava insegurança jurídica, especialmente em instituições 

privadas, que frequentemente enfrentavam denúncias junto ao Ministério 

Público, processos judiciais e custos financeiros elevados, em virtude do 

desconhecimento ou da má interpretação da legislação aplicável.

A oferta de uma(um) profissional de apoio escolar deve ser compreen-

dida não apenas como uma obrigação legal, mas como uma responsabi-

lidade pedagógica e ética, como um recurso pedagógico a ser utilizado 

quando necessário, e não como um direito automático. Trata-se de uma 

decisão que requer análise técnica, planejamento e sensibilidade, sempre 

considerando o desenvolvimento integral da(o) estudante.

O apoio excessivo ou inadequado pode restringir o protagonismo da(o) 

estudante, inibir sua autonomia e limitar suas oportunidades de aprendiza-

do. A verdadeira inclusão ocorre quando há cooperação entre os diversos 
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atores envolvidos, planejamento efetivo e tomada de decisões baseadas 

nas necessidades individuais da(o) estudante, e não em pressões externas, 

sejam elas familiares, jurídicas ou sociais.

Podemos afirmar também que, com a PNEEI, evidenciamos que a cons-

trução de um ambiente educacional inclusivo exige o planejamento pe-

dagógico individualizado, por meio da elaboração do PAEE e do PEI, com 

base nas necessidades específicas da(o) estudante e não meramente em 

seu diagnóstico clínico, fato que enaltece a importância dos aspectos pe-

dagógicos e não do aspecto médico-psicológico.

O PEI deve ser elaborado, preferencialmente, no início do ano letivo, a 

partir de uma escuta qualificada da família e do diálogo interdisciplinar 

com profissionais da saúde e da educação, com base em estudo de caso. 

É essencial compreender quem é a(o) estudante, quais são os seus com-

portamentos, as suas dificuldades e potencialidades, a fim de elaborar um 

plano pedagógico condizente com sua realidade.
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Considerações iniciais

Neste capítulo, refletiremos sobre os processos de ensino e aprendi-

zagem do público da Educação Especial à luz da teoria histórico-cultural 

de Vigotski. Nosso objetivo é compreender como aprendizagem e desen-

volvimento humano estão intimamente relacionados e como isso se aplica 

aos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades/superdotação.

Ao discutir o escopo da abordagem histórico-cultural, pretendemos 

tratar de aspectos teóricos que são fundamentais para uma prática pe-

dagógica que considere os seres humanos como sujeitos histórico-cul-

turais. Nesse sentido, o desenvolvimento humano é percebido para além 

de sua dimensão biológica, o que proporciona diálogo entre a mediação 

pedagógica e a aprendizagem e o desenvolvimento das funções psicoló-

gicas superiores nas relações de ensino. Nesse prisma, consideramos que 
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o desenvolvimento humano é histórico, social e cultural e que a aprendi-

zagem se dá pela mediação com o outro e com os signos culturais (Vigot-

ski, 2007; 2012). Estudaremos as diferenças e complementaridades entre 

conceitos cotidianos e científicos; a centralidade da mediação pedagó-

gica nos processos educativos; a relação entre estruturas elementares e 

processos psicológicos superiores; a importância da linguagem, da cultura 

e dos instrumentos no desenvolvimento humano; os desafios e possibili-

dades na Educação Especial para garantir acessibilidade e inclusão.

É importante destacar que as reflexões e análises aqui apresentadas 

iniciaram-se no módulo 2, “Processos de ensino e aprendizagem do públi-

co da Educação Especial”, durante o curso de aperfeiçoamento “Políticas 

de educação inclusiva, acessibilidade curricular e processos de ensino e 

aprendizagem” e, sobretudo, no caderno orientador disponibilizado aos 

estudantes do curso. Enquanto docentes do módulo, as discussões ti-

nham por objetivo a) compreender a teoria histórico-cultural como fun-

damento para o ensino e aprendizagem; b) diferenciar e c) aplicar os 

conceitos cotidianos e científicos no contexto escolar; refletir sobre a me-

diação pedagógica como princípio organizador dos processos de ensino 

e aprendizagem; relacionar estruturas elementares e processos psicoló-

gicos superiores ao desenvolvimento humano e analisar as contribuições 

da perspectiva histórico-cultural para práticas pedagógicas inclusivas 

voltadas ao público da Educação Especial.

Dito isso, neste capítulo, iremos apresentar o resultado das análises 

sobre processos de ensino e aprendizagem do público da Educação Es-

pecial em diálogo com o referencial histórico-cultural, divididos em dois 

eixos. No eixo 1 – Aprendizagem e desenvolvimento humano à luz da teo-

ria histórico-cultural –, discutiremos os principais conceitos da teoria 

de Vigotski. No eixo 2 – Contribuições da perspectiva histórico-cultural 

para os processos de ensino e aprendizagem: mediação e vivências –, 

refletiremos sobre as contribuições da teoria histórico-cultural para os 

processos de ensino e aprendizagem do público da Educação Especial, 

em diálogo com as reflexões acerca da mediação, compensação e vivên-

cias nas relações de ensino.
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Aprendizagem e desenvolvimento humano à luz da teoria 
histórico-cultural

A teoria parte do princípio de que o desenvolvimento humano não se 

reduz a fatores biológicos ou naturais, mas está vinculado às condições 

históricas, sociais e culturais nas quais o sujeito está inserido. Cada in-

divíduo se constitui a partir das interações sociais que vivencia, dos ins-

trumentos de que se apropria e dos signos que organiza para significar o 

mundo. De acordo com a teoria, a aprendizagem é concebida como um 

processo mediado, que não acontece de forma isolada, mas sempre na 

relação com o outro e com a cultura (Vigotski, 2007).

Ao contrário de concepções tradicionais, que colocam o desenvolvi-

mento como pré-requisito para a aprendizagem, a teoria histórico-cultu-

ral considera a aprendizagem como motor do desenvolvimento, de forma 

antecedente. Isso significa que a escola e o ensino desempenham pa-

pel fundamental na formação humana, pois criam condições para que as 

funções psicológicas superiores se consolidem. O professor, ao organizar 

intencionalmente o processo educativo, pode antecipar e potencializar 

capacidades que ainda estão em processo de formação, permitindo que 

os estudantes avancem para níveis mais complexos de pensamento, me-

mória e atenção.

Um dos aspectos centrais dessa teoria é a diferenciação entre con-

ceitos cotidianos e conceitos científicos. Os conceitos cotidianos são 

aqueles que os indivíduos constroem a partir de suas experiências práti-

cas, das vivências imediatas, da linguagem e das interações do dia a dia. 

Eles são importantes porque oferecem uma base de sentido que ancora 

a compreensão inicial da realidade. Já os conceitos científicos são ela-

borados em contextos formais de ensino, como a escola, e exigem um 

esforço de abstração, generalização e sistematização. Esses dois tipos de 

conceitos não se desenvolvem separadamente; ao contrário, interagem e 

se complementam.

O trabalho pedagógico, nesse sentido, deve partir dos saberes cotidianos 

dos estudantes para a articulação com os conhecimentos científicos, pro-

movendo um movimento de ressignificação e ampliação conceitual. Quando 
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essa articulação acontece, os discentes conseguem estabelecer conexões 

mais profundas entre sua experiência concreta e os conteúdos escolares, 

desenvolvendo uma compreensão mais ampla e crítica da realidade.

Outro elemento essencial da teoria histórico-cultural é a centralida-

de da mediação. Todo processo de ensino e aprendizagem é mediado 

por instrumentos e signos. Aqueles são recursos externos, materiais ou 

tecnológicos, que auxiliam na realização de atividades; já os signos dizem 

respeito a elementos internos e simbólicos, como a linguagem, que de-

sempenha papel fundamental no desenvolvimento humano.

A mediação do processo de ensino e aprendizagem vai além da sim-

ples transmissão de informações: ela envolve a criação de situações de 

aprendizagem significativas, a organização do ambiente escolar e a cons-

trução de interações que favoreçam o avanço acadêmico e social dos 

estudantes. Quando o professor atua como mediador, ele possibilita que 

os estudantes ultrapassem o nível de desempenho que alcançariam sozi-

nhos e acessem patamares mais elevados de compreensão e autonomia.

No âmbito da teoria histórico-cultural, também se destaca a relação 

entre estruturas elementares e processos psicológicos superiores. As es-

truturas elementares dizem respeito a funções básicas, mais ligadas ao 

funcionamento biológico, como reflexos, atenção involuntária e memórias 

imediatas. Os processos psicológicos superiores, por sua vez, são funções 

mais complexas, conscientes e intencionais, como o pensamento abstrato, 

a memória lógica, o planejamento, a autorregulação e a capacidade de re-

solver problemas. Esses processos não surgem de forma espontânea; eles 

são construídos na interação social e na apropriação dos instrumentos e 

signos culturais. A passagem das funções elementares para as superiores 

se dá por meio da internalização, ou seja, da transformação de atividades 

inicialmente externas em atividades internas.

Em alguns textos, Vigotski usa o termo conversão em vez de inter-

nalização para tratar do mesmo fenômeno. Para Pino (2005), o conceito 

“conversão” facilita a compreensão da natureza das funções psicológicas 

superiores sem correr o risco da compreensão dualista e equivocada de 

que existem dois espaços físicos (um externo e outro interno). O que exis-
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te sim é uma ressignificação de um “controle/agente externo” que passa a 

ser um “agente interno/autocontrole”, ou seja, implica que algo mude sem 

perder completamente a sua essência. É por meio da mediação semiótica 

que essas relações físicas entre pessoas se convertem em relações se-

mióticas dentro da pessoa.

A linguagem ocupa um lugar privilegiado nesse processo. Ela é signo 

e, ao mesmo tempo, instrumento de comunicação e de pensamento. Por 

meio da linguagem, o sujeito organiza suas ideias, planeja suas ações e 

constrói significados compartilhados. A escola, ao valorizar a linguagem 

oral, escrita e simbólica, contribui diretamente para o desenvolvimento 

das funções psicológicas superiores. Esse aspecto reforça a importância 

de práticas pedagógicas que estimulem a argumentação, o diálogo, a re-

flexão crítica e a produção de conhecimentos pelos estudantes.

Assumir a teoria histórico-cultural como base para o processo de en-

sino e aprendizagem implica, portanto, compreender que a educação é 

um processo ativo, histórico e social, que se realiza pela mediação do ou-

tro e pela apropriação da cultura. A prática pedagógica deve ser planejada 

de forma intencional, garantindo a articulação entre conceitos cotidianos 

e científicos, promovendo a mediação como princípio organizador e fa-

vorecendo o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Isso 

significa que ensinar não é apenas transmitir conteúdos prontos, mas criar 

condições para que os estudantes construam novos modos de pensar, 

agir e interagir no mundo.

Além disso, a teoria histórico-cultural traz importantes implicações 

para pensar a formação de professores e a organização da escola. Se o 

desenvolvimento humano é inseparável das condições sociais e culturais, 

então cabe à escola criar ambientes de aprendizagem acessíveis, signi-

ficativos e desafiadores. O professor, como mediador, deve reconhecer 

os saberes prévios dos estudantes, propor situações que mobilizem sua 

curiosidade e favorecer a construção coletiva do conhecimento. A apren-

dizagem, nessa perspectiva, é vista como um processo dinâmico, no qual 

o estudante participa ativamente da produção de sentidos, em diálogo 

constante com seus pares, com o professor e com a cultura.
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Em suma, compreender a aprendizagem e o desenvolvimento humano 

à luz da teoria histórico-cultural significa reconhecer que ambos estão in-

timamente relacionados e que a educação escolar tem papel decisivo na 

formação integral dos sujeitos. A articulação entre conceitos cotidianos e 

científicos, a centralidade da mediação pedagógica e a relação entre es-

truturas elementares e processos psicológicos superiores são princípios 

que devem orientar o trabalho educativo. Quando esses princípios são as-

sumidos, a escola se torna espaço de transformação, com capacidade de 

promover não apenas a aprendizagem de conteúdos, mas a constituição 

de sujeitos autônomos, críticos e criativos, para atuar de forma significa-

tiva na sociedade.

Contribuições da perspectiva histórico-cultural para os 
processos de ensino e aprendizagem: mediação e vivências

Conforme evidenciado anteriormente, todo aprendizado ocorre por 

meio da mediação de instrumentos, materiais ou simbólicos, e de signos, 

entre os quais a linguagem ocupa lugar privilegiado. A partir desse en-

tendimento, podemos nos perguntar: como considerar os processos de 

ensino e aprendizagem fundamentados na teoria histórico-cultural, espe-

cialmente nos escritos de Vigotski?

Antes de avançarmos, gostaríamos de mencionar o filme A Língua das 

Mariposas (Cuerda, 1999), que retrata a relação professor e aluno, por 

meio de uma mediação pedagógica que promove a aprendizagem e o de-

senvolvimento da criança Moncho. O filme possibilita identificar concei-

tos centrais da teoria histórico-cultural. Na mesma direção, destacamos 

o documentário As Borboletas de Zagorsk, (BBC, 1992), que apresenta a 

vida de crianças cegas e surdas em uma escola da Rússia, evidenciando 

como, por meio da educação social, nos termos vigotskianos, é possível 

desenvolver-se plenamente. Esse documentário é uma fonte relevante 

para a compreensão de conceitos como mediação, compensação social, 

desenvolvimento e funções psicológicas superiores. Tanto o filme quanto 

o documentário nos permitem explicitar a relação entre mediação pe-

dagógica, aprendizagem entre pares, vivências, zona de desenvolvimento 

proximal/iminente e o conceito de compensação.
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Antes de avançarmos propriamente nessas discussões, é fundamental 

definirmos o que entendemos por processos de ensino e aprendizagem, 

bem como por práticas pedagógicas. Afinal, todo conceito se ancora em 

determinada concepção de mundo, de ser humano, de ciência e de educa-

ção. Por processos de ensino e aprendizagem, podemos compreender uma 

unidade dialética, ou seja, um processo único e interdependente que organi-

za e impulsiona o desenvolvimento humano. O cerne da teoria desenvolvida 

por Lev Vigotski, e aprofundada por colaboradores como Leontiev e Luria, 

consiste na tese de que a aprendizagem não é um resultado do desenvolvi-

mento, mas sim o seu motor e propulsor. O ensino, quando bem-organizado 

e intencional, antecipa e promove o desenvolvimento das funções psicológi-

cas superiores, como o pensamento abstrato e a memória voluntária. 

Quanto ao conceito de práticas pedagógicas, partimos de Souza (2016, 

p. 38), para quem “a prática pedagógica tem sujeitos, mediações e con-

teúdos que podem estar no mundo escolar ou fora dele”. Trata-se de uma 

prática intencional, organizada, que visa à produção de conhecimentos 

com fins de transformação ou reflexão sobre a realidade. É necessário 

compreender que a prática pedagógica constitui um processo de traba-

lho e uma dimensão da prática social, sob a influência de determinantes 

internos e externos, além de estar vinculada a uma concepção de socie-

dade e de educação (Souza, 2016).

Ao nos depararmos com práticas pedagógicas nas escolas, é impor-

tante considerar a seguintes questões: 1) as interações que o indivíduo 

estabelece com o meio; 2) a qualidade dessas relações; 3) os objetos 

culturais e os signos que lhe são apresentados no processo de ensino e 

aprendizagem (Rosetti, 2021).

Tendo em vista essas considerações, os conceitos-chave para a com-

preensão dessa dinâmica – ou seja, dos processos de ensino e apren-

dizagem fundamentados na Teoria Histórico-Cultural – são mediação 

pedagógica, compensação, tutoria entre pares, zona de desenvolvimento 

proximal (ZDP) ou iminente, vivências e casos de ensino.

A mediação pedagógica configura-se como um processo educacional 

de significação que, por meio da interação entre pares e da intervenção 
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docente, favorece tanto o desenvolvimento das funções psicológicas su-

periores quanto a apropriação de conhecimentos científicos (Oliveira, 2016). 

Destacamos que a mediação pedagógica organizada e planejada abre ca-

minhos para compensar as especificidades dos sujeitos com deficiência 

nos processos de ensino e aprendizagem, potencializando o desenvolvi-

mento dos estudantes.

A compensação constitui outro conceito teórico fundamental para 

pensarmos as práticas pedagógicas inclusivas. Refere-se às estratégias 

que permitem ao estudante superar limitações decorrentes de alguma 

deficiência, promovendo o desenvolvimento das funções psicológicas su-

periores por meio de mediação adequada, instrumentos e signos culturais 

(Souza; Dainez; Magiolino, 2015). 

No contexto da defectologia, campo de estudo voltado para a defi-

ciência e suas implicações no aprendizado, a compensação assume papel 

central, pois busca transformar obstáculos em oportunidades de apren-

dizagem, valorizando o potencial de cada estudante (Vigotski, 2012b). A 

defectologia enfatiza a análise das dificuldades e a implementação de 

intervenções específicas que possibilitam ao aluno atingir níveis de de-

senvolvimento próximos aos de seus pares, mediante o uso de recursos 

e mediações pedagógicas intencionais. Desse modo, a compensação não 

se restringe à simples acessibilização de conteúdos, mas envolve a totali-

dade do processo educativo, garantindo que a escolarização seja signifi-

cativa, inclusiva e historicamente mediada.

Outro conceito-chave é a tutoria entre pares, que favorece o aprendi-

zado de todos os alunos, pois cria oportunidades para o diálogo, fortalece 

os vínculos colaborativos e estimula a construção coletiva do saber. No 

caso dos estudantes da Educação Especial, a tutoria entre pares promove 

a empatia e o respeito às diferentes trajetórias escolares, criando condi-

ções para um ambiente mais inclusivo e participativo. Como afirma Braun 

(2012, p. 212), “nesse ambiente, os esquemas de um ou mais alunos, já ela-

borados, servem de base/modelo para o aluno que está elaborando-os”.

A tutoria entre pares e os processos de colaboração e interação me-

diados pela linguagem reverberam entre os sujeitos. Assim, ao planejarmos 



p. 42

Formação de professores de Educação Especial no Estado do  
Rio de Janeiro: percursos formativos, inovação e práticas colaborativas

nossas aulas, é necessário refletir sobre como garantir aprendizagens real-

mente significativas, que colaborem para o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores. Em outras palavras, a constituição do sujeito du-

rante e pela interação com o outro repercute diretamente no desenvolvi-

mento dessas funções. Diante disso, é importante pensar em atividades 

que façam sentido para o estudante e não apenas para o professor. Ativi-

dades que evidenciem a forma como o estudante elabora seu pensamento, 

o que ele já compreende conceitualmente e quais intervenções podem fa-

vorecer a internalização de novos conceitos, conduzindo-o a outros níveis 

de desenvolvimento. Nesse sentido, a interação entre pares durante as au-

las possibilita o compartilhamento de experiências, sentidos e significados 

atribuídos a cada atividade e a determinados signos em um tempo/espaço 

específico, afetando a todos os participantes da relação educativa.

Considerando a significação como elemento fundamental para com-

preender como a cultura se inscreve nos corpos em forma de marcas, 

com base em Vigotski, entendemos que as interações em atividades co-

laborativas afetam diretamente as relações de ensino. Essa perspectiva 

nos aproxima de outro conceito central no arcabouço teórico vigotskiano, 

que atravessa todo o processo de desenvolvimento humano: a zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP) ou zona de desenvolvimento iminente, a 

depender da tradução.

Esse conceito dialoga com práticas pedagógicas que têm a mediação 

como fundamento, pois sugere que a criança pode alcançar níveis mais 

elevados de desenvolvimento ao resolver problemas com o auxílio do 

outro em contextos colaborativos. Tal dinâmica implica a reorganização 

de um processo interpessoal em um processo intrapessoal, que se en-

contra em iminência.

A potencialidade dessas ações é atravessada por funções já amadure-

cidas e por funções ainda em processo de maturação, em um movimento 

dialético. Assim, se hoje a criança ainda não executa determinada ativida-

de sozinha, amanhã — após a internalização e apropriação do conceito e 

da tarefa — ela poderá realizá-la de forma autônoma (Vigotski, 2007). Por 

essa razão, o aprendizado colaborativo é considerado tão relevante, uma 

vez que a mediação do outro influencia diretamente o desenvolvimento 
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da elaboração conceitual e contribui para a tomada de consciência, pelo 

sujeito, de seus próprios processos mentais (Vigotski, 2012).

Apesar da complexidade e da vasta produção de Vigotski, um conceito 

que ajuda a nortear nossas análises é o conceito de vivências – perejiva-

nie (Vigotski, 2018). Em diálogo com o autor, ressaltamos que as vivências, 

compreendidas como papel do meio/ambiente no desenvolvimento hu-

mano, atuam como fonte de desenvolvimento, pois este está na relação 

interpessoal (Oliveira, 2020).

Quando trazemos para o processo de ensino o olhar docente sobre os 

interesses dos estudantes, este se relaciona com o conceito de vivência 

(perejivanie), que se refere à forma singular como cada indivíduo experi-

menta e atribui sentido às situações vividas. Para a teoria histórico-cultu-

ral, a experiência não é apenas o que se passa no exterior, mas envolve a 

significação e o discurso interior de situação construídas do sujeito com/

sobre o meio (Vigotski, 2010).

As experiências são sempre resultantes do que se tornou significativo 

para o sujeito, de como ele compreendeu a situação vivida. Não há expe-

riência sem significação. Por isso, concordamos com Smolka (2006, p. 107) 

quando este preleciona que “falar de experiência é falar de corpo/sujeito 

afetado pelo outro/signo [...] É falar da vida impregnada de sentido”.

Para a educação inclusiva, as vivências carregadas de significados se 

transformam em fonte para o aprendizado e desenvolvimento. O professor 

organiza o ensino trazendo como forma de diálogo as vivências, com a es-

cuta mediada por interações colaborativas. Dessa forma, mobilizam emo-

ções, memórias, atenção, engajamento e pensamentos. Parte do centro de 

interesse, o que faça sentido ao estudante, avança para a aprendizagem 

colaborativa, na forma como ele elabora o seu pensamento, o que ele já 

consegue compreender conceitualmente e quais as intervenções que de-

vem ser realizadas para que ele internalize um novo conceito e amplie as 

possibilidades de apropriação cultural.

A teoria histórico-cultural contribui aos processos de ensino e apren-

dizagem ao ressaltar que ensinar e aprender são processos sociais, me-

diados e históricos para todos. Dito isso, ao refletirmos sobre as práticas 
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curriculares considerando a presença em sala de aula de estudantes pú-

blico da Educação Especial, somos levados a refletir sobre a acessibili-

dade curricular, isto é, tornar o currículo acessível a todos, o que deman-

da organização intencional de situações de aprendizagem que desafiem, 

despertem o interesse e potencializem o desenvolvimento dos estudantes, 

para que avancem para os níveis mais complexos de pensamento, para a 

reflexão crítica e autônoma.

Entre as possibilidades de diminuir as barreiras curriculares, autores 

como Braun (2012), Oliveira, Pletsch (2022) indicam a “tutoria por pares”, 

já apresentada anteriormente, como uma estratégia pedagógica para o 

ensino, visando à aprendizagem colaborativa. Essa prática sugere, tam-

bém, que os colegas “mais adiantados” auxiliam o estudante que ainda 

está construindo seus conhecimentos sobre o assunto e/ou conceito.

No âmbito da acessibilidade curricular, destacamos aspectos relacio-

nados aos recursos e às estratégias pedagógicas para garantir a participa-

ção de todos os estudantes. Trata-se de criar condições e oportunidades 

para que cada estudante acesse, compreenda e aprenda os conteúdos 

formais. Isso implica criar propostas de ensino com atividades acessíveis, 

por meio de recursos que contemplem múltiplas formas de expressão e 

participação. Os apoios e recursos na acessibilidade curricular envolvem 

o planejamento estruturado de ensino e a tecnologia educacional, que 

pode ser digital e/ou assistiva, no uso de material acessível e linguagem 

inclusiva para eliminar as barreiras atitudinais, físicas e comunicacionais 

do currículo (Souza; Cordeiro; Paiva 2025).

Faz parte desse processo conhecer as especificidades do estudante 

como a condição de sua deficiência ou as características singulares da 

superdotação/altas habilidades; identificar seu canal comunicativo predo-

minante e os recursos que melhor atendem às suas especificidades para 

que possa participar, expressar ideias, sentimentos e construir interlocu-

ções com os colegas — seja por meio da fala, da comunicação aumen-

tativa alternativa, da linguagem de sinais, de recursos visuais ou outras 

estratégias. Reconhecer o canal comunicativo do estudante não apenas 

favorece o acesso ao currículo, mas também potencializa a aprendizagem, 
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pois permite ao educador ajustar propostas, recursos e interações para 

que sejam significativos e compreensíveis durante o processo educativo.

Nesse sentido, a abordagem histórico-cultural compreende que o de-

senvolvimento humano é um processo qualitativo que se inicia muito antes 

da entrada na escola. Ele se constrói pelas experiências cotidianas, como 

observar, imitar, brincar, fazer perguntas e ouvir histórias. Como aponta Vi-

gotski (2010), esses momentos são a base para a apropriação dos conheci-

mentos da humanidade. É nesse sentido que a escola se apresenta como o 

ambiente privilegiado para o aprendizado intencional e mediado.

Na perspectiva da educação inclusiva, as infâncias são percebidas em 

sua diversidade, reconhecendo que cada criança tem um modo único 

de ser e aprender. Conforme contribuem Chaves et al. (2014), o traba-

lho pedagógico deve ser intencionalmente planejado para enriquecer e 

diversificar as propostas educativas. Isso significa propor um ambiente 

didático que estimule a comunicação e a participação a partir da aces-

sibilidade curricular. Para isso, os educadores devem valorizar as práticas 

sociais inclusivas, como a leitura e contação de histórias, a brincadeira 

de papéis sociais e o faz de conta, as rodas de conversa e a apreciação 

de produções artísticas (telas, músicas, poesias). Para as autoras, essas 

práticas não são meramente recreativas; são ferramentas pedagógicas 

fundamentais que visam ao desenvolvimento integral, permitindo que 

cada criança se aproprie da cultura de forma significativa e construa suas 

funções psicológicas superiores em um contexto de interação e respeito 

às diferenças. Desse modo, a educação inclusiva se materializa em ações 

que celebram a pluralidade das infâncias, promovendo um ambiente de 

aprendizagem verdadeiramente acolhedor e equitativo.

Dessa maneira, ressaltamos a importância de compreender as práticas 

pedagógicas como práticas mediadas e dialógicas. A mediação desempe-

nha um papel decisivo, pois ela resgata as significações internalizadas pelos 

sujeitos a partir das experiências culturais. Sob essa concepção, a mediação 

pedagógica pode apontar caminhos para afetar os sentidos e significados 

que emergem das experiências dessa diversidade aprendendo e interagindo 

com outras formas de representação de mundo. Segundo Vigotski (2007), 
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a construção do conhecimento se fundamenta a partir da necessidade de 

interação social. No que se refere às práticas pedagógicas, precisamos via-

bilizar de maneira mais efetiva que tais práticas possam propiciar o acesso 

da criança ao conhecimento ampliando a experiência – histórica e cultural 

- do indivíduo e cultivar a imaginação criadora na idade escolar.

Vigotski (2009) nos mostra que a imaginação se apoia na experiência 

e vice-versa, é afetada pela emoção, pela cultura e pela linguagem. As-

sim como o cérebro conserva as experiências anteriores e as reproduz, 

também possui a função de criar imagens. Essa atividade criadora que 

combina elementos de experiências anteriores, reelaborados de modo a 

representar algo novo (construído a partir da combinação do velho) é a 

imaginação. Logo, compreendemos a imaginação como uma condição ne-

cessária para o desenvolvimento humano: um processo psicológico que 

orienta o pensamento da criança para o despertar de novas criações.

Paralelamente, em nossas pesquisas, temos evidenciado que, à medida 

que são realizadas práticas diversificadas com planejamentos educacio-

nais individualizados (PEI) articulados ao currículo em geral com mediações 

significativas, os estudantes com deficiência têm tido acesso ao conheci-

mento escolar e se apropriado dele. Em complemento às práticas mediadas 

pela imaginação e pela experiência, destacamos o estudo recente Pletsch e 

Silva (2025) que aponta outra estratégia que contribui para práticas inclusi-

vas: o caso de ensino. O caso de ensino centra a sua avaliação no processo 

educacional como um todo, na avaliação das barreiras, sejam elas pedagó-

gicas ou didáticas (recursos ou metodologias de ensino).

Portanto, ao relacionar mediação, compensação e defectologia com 

estratégias como tutoria por pares, casos de ensino e vivências mediadas 

permite criar práticas pedagógicas mais eficazes, inclusivas e centradas 

no desenvolvimento integral do estudante, respeitando a diversidade cog-

nitiva e social e promovendo a construção ativa do conhecimento. Com os 

conteúdos expostos dos dois eixos do módulo, propomos a seguir algu-

mas orientações práticas em diálogo com a perspectiva histórico-cultural 

para contextualização do conteúdo no cotidiano educacional e indicando 

assim nossas considerações finais.
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Considerações finais

Conforme exposto anteriormente, segundo a perspectiva histórico-cul-

tural, o ponto de partida para o ensino deve ser o conhecimento que o 

estudante já possui, o que faz parte de seu cotidiano e o que é significativo 

para ele. A partir dessa compreensão, é possível planejar a introdução de 

conceitos e conhecimentos científicos — aqueles que, a princípio, o estu-

dante ainda não dominou ou não se apropriou.

No início do ano letivo, uma das primeiras ações em sala de aula con-

siste na apresentação do professor e dos estudantes. Além disso, torna-se 

fundamental identificar o que os estudantes já sabem ou compreendem 

sobre determinada disciplina que ainda será ministrada ao longo do ano. 

Esse processo é conhecido como sondagem de conhecimentos prévios e 

constitui uma etapa essencial para o planejamento das aulas.

No contexto da Educação Especial, essa estratégia indica que é neces-

sário iniciar a aprendizagem a partir dos conhecimentos cotidianos dos 

estudantes, de suas vivências, interesses e experiências, garantindo que 

os conteúdos adquiram sentido e relevância para eles. Assim, o ensino 

mediado tem potencial de tornar-se significativo e potencialmente eficaz, 

permitindo que os estudantes avancem na apropriação de novos saberes 

e na construção de conhecimentos científicos. Paralelo a isso, cabe traçar 

estratégias para compreender o canal comunicativo dos estudantes, as 

possíveis barreiras sobre o currículo e as estratégias pedagógicas acessí-

veis em direção à aprendizagem.

Uma tarefa que já é realizada com frequência nas escolas é a tarefa 

em dupla e/ou atividades colaborativas. Embasados pela teoria históri-

co-cultural, podemos aproveitar esses momentos para exercitar a tutoria 

por pares, considerando a presença de estudantes com e sem deficiência 

nas tarefas. Assim, o colega com mais familiaridade com aquele conteúdo 

poderá contribuir com o outro que ainda precisa de mediação. Ambos 

afetarão a zona de desenvolvimento proximal do “parceiro”.

Outra estratégia simples, mas eficaz, é o “relembrando”. Ao iniciar uma 

aula, o professor apresenta uma síntese do conteúdo trabalhado anterior-
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mente e no final da aula uma síntese do que foi discutido no dia. Essa ação 

contribui para o desenvolvimento dos processos psicológicos superiores 

dos estudantes, colaborando também com a apropriação dos conceitos 

científicos. Essa estratégia pode facilitar o desenvolvimento da memória 

e a construção de rotinas.

Nas práticas avaliativas, por meio da teoria histórico-cultural, defen-

demos o uso da avaliação mediada. Para Oliveira (2016), trata-se de com-

preender a avaliação como um processo intencional, capaz de demonstrar 

como o sujeito aprende e não só o que ele já aprendeu; o que ele pode 

fazer sozinho e o que pode fazer através da intervenção do professor. Por 

isso, é tão importante e necessário realizar avaliações periódicas, as quais 

devem fornecer elementos para eventuais revisões a serem realizadas nas 

intervenções e mediações pedagógicas junto ao sujeito, e não, para de-

tectar erros e definir “limitações” da pessoa com deficiência.

A avaliação mediada com suas atividades colaborativas perpassa a 

zona de desenvolvimento proximal (ZDP) dos estudantes. Do mesmo modo, 

constata-se que a mediação do outro influencia na tomada de consciência 

dos sujeitos de seus próprios processos de elaboração conceitual.

Em outras palavras, compreender a avaliação como uma prática capaz 

de mensurar as possibilidades e avanços no aprendizado do sujeito e a 

importância da mediação também nesse processo. Garantir o suporte/

apoio não quer dizer “fazer pelo estudante”, “dar as respostas”. Ao acessi-

bilizar uma atividade avaliativa, proporcionamos a todos as possibilidades 

de desenvolvimento.

Outra estratégia que ajuda a compreender quem são os estudantes 

público da Educação Especial da nossa turma e para produzir dados so-

bre o processo de ensino e aprendizagem desses estudantes é o caso de 

ensino. O caso de ensino considera aspectos significativos do processo 

educacional da(o) aluna(o) e oferece informações para a elaboração e a 

intervenção de estratégias educativas.

Compreendemos que criar é difícil, pois nem sempre nos são ofereci-

das as melhores condições de trabalho, existem dificuldades durante todo 
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o processo e aqui podemos mencionar o estigma de corpos “marcados” 

pela deficiência, mas toda experiência humana tem sua riqueza e possi-

bilidades, suas formas de realização. Vivenciamos isso diariamente com 

a atividade pedagógica. Embasados por essas reflexões, que possamos 

planejar, criar e viabilizar formas mais efetivas de acesso ao conhecimen-

to para as crianças e sua participação na produção histórico-cultural, o 

que contribui para a organização de nossas práticas pedagógicas como 

atividades criadoras.

Sendo assim, nesse movimento plural e dialético, repleto de marcas de 

aprendizagem e indícios de desenvolvimento, no decorrer deste capítulo, 

apontamos algumas possibilidades para o trabalho educacional com os 

sujeitos independente da diversidade e pluralidade cognitiva e social e, 

mais do que isso, indicamos que é por meio da diversidade que cons-

truiremos uma educação inovadora, capaz de proporcionar bases sólidas 

para vivências e as possibilidades de criação nas relações de ensino.
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Considerações iniciais

A educação inclusiva constitui, na contemporaneidade, um princípio éti-

co-político que redefine o papel da escola, do currículo e da docência. A 

partir dos movimentos internacionais em defesa da educação para todos, 

como a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994) e a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Onu, 2006), os sistemas educacionais 

passaram a ser tensionados a rever práticas historicamente excludentes.

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (Brasil, 2008) institui a Educação Especial como mo-

dalidade transversal, indicando o Atendimento Educacional Especializado 

como serviço complementar ou suplementar ao ensino comum. Contudo, 

a implementação desse princípio tem revelado desafios que ultrapassam 

a dimensão normativa e alcançam a cultura escolar, a formação docente 

e a organização curricular. Nesse contexto, o Atendimento Educacional 
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Especializado (AEE) emerge como eixo estruturante da política de inclu-

são. Todavia, sua compreensão ainda é marcada por ambiguidades: ora 

reduzido à sala de recursos multifuncionais, ora confundido com reforço 

escolar ou apoio individualizado desvinculado do currículo.

O objetivo deste capítulo é apresentar reflexões teóricas e práticas 

sobre o AEE na escola comum, compreendendo-o como ação pedagógica 

ampliada e articulada à construção de uma cultura inclusiva.

Atendimento Educacional Especializado como ação pedagógica 
ampliada

A compreensão ampliada do AEE exige superar concepções restritivas 

que o associam exclusivamente à sala de recursos multifuncionais. Bap-

tista (2011, p. 13) problematiza essa redução ao afirmar:

Defendo uma prática do educador especializado 
que não se restrinja a um espaço físico e não seja 
centralizada em um sujeito a ser ‘corrigido’, mas que 
seja uma ação plural em suas possibilidades e suas 
metas, sistêmica ao mirar (e modificar) o conjunto 
de relações que contribuem para a estagnação do 
sujeito e sua provável dificuldade de aprendizagem 
e desenvolvimento.

A advertência do autor desloca o foco da intervenção individual para 

a reorganização das práticas pedagógicas e das relações institucionais. 

Nesse sentido, Borges (2014; 2020) concebe o AEE como ação pedagó-

gica que atravessa a sala comum, o planejamento coletivo, a produção de 

materiais acessíveis e a articulação intersetorial. Essa perspectiva implica 

compreender que o AEE não substitui o ensino comum, mas atua como 

dispositivo de acessibilidade curricular, eliminando barreiras atitudinais, 

comunicacionais, metodológicas e tecnológicas.

Fundamentos legais e tensionamentos na implementação do AEE

A consolidação do Atendimento Educacional Especializado no Brasil 

não pode ser compreendida dissociada do movimento internacional em 

defesa da educação para todos, especialmente a Declaração de Sala-
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manca (Unesco, 1994) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (ONU, 2006). Esses documentos tensionaram os sistemas 

educacionais a reorganizarem suas estruturas, práticas e concepções, 

deslocando a deficiência do campo exclusivamente médico para uma 

perspectiva social e de direitos.

No contexto brasileiro, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) constitui marco estru-

turante ao definir a Educação Especial como modalidade transversal a 

todos os níveis e etapas da educação básica. O Atendimento Educacional 

Especializado passa, então, a ser compreendido como serviço comple-

mentar ou suplementar ao ensino comum, destinado a eliminar barreiras 

que impedem o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes 

público da Educação Especial.

Entretanto, como observa Kassar (2011), a implementação de uma 

política nacional não se traduz automaticamente em transformação das 

práticas escolares. Há tensões entre normatividade e cultura institucional. 

A criação das Salas de Recursos Multifuncionais, especialmente após o 

documento “Sala de Recursos Multifuncionais: espaço para o atendimento 

educacional especializado” (Brasil, 2006), representou avanço estrutural, 

mas também gerou risco de espacialização excessiva do AEE.

A Nota Técnica nº 11/2010 explicita atribuições do professor do AEE que 

evidenciam sua atuação para além do espaço da sala de recursos. Entre 

elas, destacam-se:

•	 Elaboração, execução e avaliação do Plano de AEE;

•	 Produção de recursos pedagógicos acessíveis;

•	 Articulação com docentes da sala comum;

•	 Orientação às famílias;

Desenvolvimento de atividades específicas como Libras, Braille, CAA, 

TA e enriquecimento curricular.

Essas atribuições reforçam que o AEE é uma função pedagógica sistê-

mica, não um serviço isolado. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) 
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fortalece essa concepção ao garantir educação inclusiva em todos os ní-

veis, vedando a exclusão sob alegação de deficiência. O AEE, nesse sentido, 

constitui estratégia de garantia do direito à educação. Todavia, a simples 

existência do marco legal não assegura práticas colaborativas. A cultura 

escolar ainda tende a atribuir ao professor do AEE responsabilidade exclu-

siva pela inclusão, o que enfraquece a perspectiva de corresponsabilidade 

defendida por Glat e Blanco (2009).

Planejamento educacional individualizado: articulações entre PEI 
e PAEE

A consolidação de uma prática inclusiva exige planejamento siste-

mático. Nesse contexto, o Plano de Ensino Individualizado (PEI) e o Plano 

de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) configuram-se como 

instrumentos estruturantes da acessibilidade curricular e da organiza-

ção pedagógica.

Enfatizamos que não há inclusão sem planejamento. Essa afirmação 

não é meramente operacional; trata-se de uma posição epistemológica. 

Planejar, no âmbito da educação inclusiva, significa antecipar barreiras, or-

ganizar estratégias e estruturar intervenções mediadas intencionalmente.

O PEI como instrumento de acessibilidade curricular

O PEI tem sido reconhecido internacionalmente como ferramenta es-

sencial à efetivação da inclusão escolar (Tannús-Valadão, 2010). Em países 

da Europa e da América do Norte, constitui documento formal que orienta 

metas, serviços suplementares e acomodações necessárias ao estudante.

No contexto brasileiro, o PEI vem sendo apropriado como instrumento 

pedagógico que norteia as ações docentes, conforme evidenciam Vianna 

et al. (2011), ao afirmarem que o plano favorece a inserção de alunos com 

necessidades educacionais especiais em turmas regulares, organizando 

adaptações curriculares. Marçal y Guthierrez (2022a, p. 149) reforça essa 

centralidade ao considerar:

Sem um PEI direcionado aos estudantes com TEA 
focando em suas especificidades não é possível 
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avançar e caminhar para a escolarização desses 
sujeitos. O PEI norteia as ações pedagógicas dos 
professores e é uma importante estratégia para ela-
borar, implementar e avaliar as adaptações curricu-
lares, favorecendo a acessibilidade curricular. 

A citação evidencia que o PEI não é mero documento burocrático. Ele 

estrutura decisões pedagógicas relativas ao que ensinar, como ensinar, 

como avaliar e quais recursos utilizar. Essa perspectiva dialoga com Libâneo 

(2013), para quem o planejamento é expressão da intencionalidade didática.

Schmidt et al. (2023) acrescentam que o PEI deve ser fundamentado em 

avaliação precisa do desenvolvimento acadêmico e funcional do estudante, 

contemplando metas anuais, estratégias diferenciadas e serviços suple-

mentares. Assim, o documento assume caráter dinâmico e processual. O 

módulo formativo enfatiza perguntas estruturantes para elaboração do PEI:

•	 O que trabalhar com o estudante?

•	 Como trabalhar?

•	 Quais habilidades desenvolver?

•	 Como avaliar?

Essas questões traduzem a dimensão reflexiva do planejamento. Não 

se trata de adaptar conteúdos aleatoriamente, mas de reorganizar o cur-

rículo de forma que o estudante tenha acesso efetivo ao conhecimento 

científico. A acessibilidade curricular, portanto, não significa simplifica-

ção indiscriminada, mas mediação qualificada. Pletsch (2014) alerta que 

práticas inclusivas não devem reduzir expectativas de aprendizagem, mas 

garantir condições para que todos participem do currículo comum.

O PAEE como dispositivo organizador do suporte pedagógico

Enquanto o PEI focaliza a individualização do ensino na sala comum, o 

PAEE organiza as ações específicas do Atendimento Educacional Especiali-

zado. Trata-se de documento que sistematiza estratégias, recursos e inter-

venções no âmbito da Educação Especial.



p. 57

3. Atendimento educacional especializado: articulação, planejamento  
e práticas colaborativas para a efetivação da inclusão escolar

A legislação brasileira respalda essa construção. A LDB (Lei nº 9.394/1996), 

o Decreto nº 7.611/2011 e a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 reafirmam a ne-

cessidade de atendimento adequado às especificidades dos estudantes 

público da Educação Especial. O módulo enfatiza que o PAEE deve consi-

derar o Diagnóstico das necessidades; as Potencialidades do estudante; as 

Estratégias de atendimento; os Profissionais envolvidos; a Avaliação diag-

nóstica, formativa e somativa. Essa estrutura sugere que o foco não está na 

deficiência como limitação, mas nas possibilidades de desenvolvimento. Tal 

compreensão dialoga com a perspectiva histórico-cultural ao reconhecer 

que o desenvolvimento das funções psicológicas superiores depende de 

mediações intencionais.

Importa ressaltar que o PAEE não deve ser construído com base em 

modelos exclusivamente médicos; a centralidade é pedagógica. O estu-

dante é compreendido em seu contexto social e escolar, não reduzido a 

laudos ou classificações clínicas.

Articulação entre PEI, PAEE e Projeto Político-Pedagógico

A efetividade do planejamento individualizado depende de sua arti-

culação com o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola. Quando PEI e 

PAEE são elaborados de forma isolada, perdem potência transformadora.

•	 Vale destacar a necessidade de construção colaborativa entre:

•	 Professor da sala comum;

•	 Professor do AEE;

•	 Equipe pedagógica;

•	 Profissionais de apoio;

•	 Família.

Essa corresponsabilidade configura a prática ética profissional. A cul-

tura inclusiva, segundo Glat e Blanco (2009), pressupõe que todos os pro-

fissionais reconheçam sua responsabilidade no processo de inclusão.
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Assim, PEI e PAEE deixam de ser documentos individuais para se tor-

narem instrumentos institucionais de reorganização curricular, mediação 

pedagógica e desenvolvimento das funções psicológicas superiores

A mediação pedagógica constitui eixo estruturante da prática in-

clusiva. Não se trata apenas de adaptar atividades, mas de organizar 

intencionalmente situações de ensino que possibilitem o acesso ao 

conhecimento científico e promovam o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores.

Na perspectiva histórico-cultural, o desenvolvimento humano ocorre 

por meio das interações sociais mediadas. Atenção voluntária, memória 

mediada, pensamento abstrato, linguagem e imaginação são funções que 

se desenvolvem a partir de processos educativos sistematizados. Portan-

to, a mediação pedagógica assume papel decisivo na escolarização dos 

estudantes público da Educação Especial.

No caso de estudantes com deficiência intelectual, é fundamental in-

vestir em práticas que favoreçam o desenvolvimento dessas funções. Isso 

implica compreender que o AEE não se limita à oferta de recursos mate-

riais, mas envolve planejamento de atividades que promovam raciocínio, 

linguagem, memória e autonomia.

Borges (2020) defende que o Atendimento Educacional Especializado, 

quando concebido como ação pedagógica ampliada, favorece a cons-

trução de condições para o desenvolvimento cognitivo e social. Pletsch 

(2014) complementa ao afirmar que a inclusão exige reorganização das 

práticas curriculares, não apenas adaptações pontuais.

Nesse sentido, orientamos que o trabalho no AEE — especialmente na 

sala de recursos multifuncionais — seja complementar e não repetitivo. O 

complementar não significa reforço mecânico de conteúdos já trabalhados 

na sala comum, mas mediação diferenciada que dialogue com o currículo. A 

complementariedade, por outro lado, emerge como conceito fundamental. 

Para estudantes com deficiência e transtorno do espectro autista, o AEE 

atua de forma complementar ao ensino comum. Já para estudantes com 

altas habilidades/superdotação, assume caráter suplementar, promovendo 
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enriquecimento curricular (Teixeira, 2018). Essa distinção revela maturidade 

conceitual da política inclusiva brasileira: o AEE não é uniforme, mas res-

ponde às especificidades. A sala de recursos multifuncionais como espaço 

de suporte articulado.

A Resolução CNE/CEB nº 4/2009 define a sala de recursos multifuncio-

nais como ambiente destinado ao desenvolvimento de atividades com-

plementares ou suplementares ao ensino comum. Contudo, como já dis-

cutido, reduzir o AEE a esse espaço constitui empobrecimento conceitual.

Baptista (2011) adverte que a dimensão restritiva do AEE pode resi-

dir na própria concepção dos profissionais, quando este é compreendido 

como intervenção corretiva. O autor defende que o espaço da sala de 

recursos, por sua natureza transitória e complementar, deve atuar como 

suporte poderoso para reorganizar práticas e promover autonomia.

A SRM deve:

•	 Possuir ambiente físico acessível;

•	 Disponibilizar recursos pedagógicos diversificados;

•	 Articular-se permanentemente com a sala comum;

•	 Realizar atendimento individual ou em pequenos grupos;

•	 Registrar e avaliar continuamente os avanços.

A articulação com o PEI e o PAEE é condição essencial. Sem essa inte-

gração, a SRM corre risco de atuar de forma paralela ao currículo.

Estratégias de mediação na prática docente

Apresentamos orientações práticas que, reinterpretadas teoricamente, 

evidenciam princípios didáticos fundamentais:

•	 Utilização dos interesses do estudante como ponto de partida para 

ampliação de repertório;

•	 Progressiva retirada de apoios visando à autonomia;
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•	 Clareza e objetividade nas instruções;

•	 Valorização do tempo de resposta;

•	 Organização de atividades que possibilitem êxito e motivação.

Tais orientações dialogam com Libâneo (2013), ao reafirmarem que o 

ensino deve considerar o nível real de desenvolvimento do estudante, or-

ganizando situações que o conduzam a níveis mais complexos. A media-

ção inclusiva, portanto, não é improviso. Exige planejamento, intencionali-

dade e acompanhamento sistemático.

Ensino colaborativo e bidocência: corresponsabilidade na cultura 
inclusiva

A inclusão escolar não se efetiva por meio de ações isoladas. O ensi-

no colaborativo emerge como estratégia estruturante para romper com 

práticas segregadoras. Vilaronga e Mendes (2014) destacam que o ensino 

colaborativo implica planejamento conjunto, divisão de responsabilidades 

e avaliação compartilhada entre professor da sala comum e professor da 

Educação Especial. Trata-se de reorganização do trabalho docente.

Borges (2020) reforça que a corresponsabilidade docente é condição 

estruturante da cultura inclusiva. Quando o professor da Educação Es-

pecial atua de forma isolada, o risco é reforçar práticas segregadoras. Por 

outro lado, quando há planejamento conjunto e partilha de estratégias, o 

AEE assume caráter articulador institucional.

Essa compreensão dialoga diretamente com Marçal y Guthierrez, Oli-

veira e Barreiros (2016), ao evidenciarem que a bidocência favorece não 

apenas o estudante público da Educação Especial, mas todo o grupo. A 

inclusão, nessa perspectiva, qualifica o ensino como um todo. Marçal y 

Guthierrez, Oliveira e Barreiros (2016) aprofundam essa discussão ao ana-

lisarem experiências de bidocência ou coensino. Segundo as autoras, a 

atuação conjunta de dois docentes amplia estratégias pedagógicas, favo-

rece a aprendizagem e fortalece a cultura inclusiva. A pergunta que intitula 

o trabalho — “quem ganha com isso?” — revela a perspectiva de que toda 

a turma se beneficia da prática colaborativa.
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A bidocência rompe com a lógica de que o estudante com deficiência 

é responsabilidade exclusiva do professor especializado. Ao compartilhar 

planejamento, ensino e avaliação, os docentes constroem estratégias in-

tegradas que ampliam o acesso ao currículo.

Destacamos práticas concretas:

•	 Planejamento antecipado com previsão de adaptações;

•	 Divisão clara de funções; Avaliação conjunta dos avanços;

•	 Circulação simultânea em sala de aula para apoiar grupos. Essas 

ações evidenciam que a inclusão é processo coletivo.

Cultura inclusiva como horizonte institucional

Glat e Blanco (2009) defendem que a inclusão só se consolida quan-

do se constitui cultura inclusiva. Isso significa que todos os profissionais 

da escola assumem responsabilidade pelo processo. A cultura inclusiva 

desloca o foco da deficiência para as barreiras institucionais; não se trata 

de adaptar o estudante à escola, mas reorganizar a escola para acolher 

a diversidade. Nesse cenário, o AEE atua como articulador institucional, 

conectando planejamento individualizado, práticas colaborativas e reor-

ganização curricular.

Dimensão formativa do AEE na escola comum: articulações entre 
teoria e prática

O Atendimento Educacional Especializado, quando compreendido em 

sua amplitude pedagógica, assume dimensão formativa não apenas para 

os estudantes público da Educação Especial, mas para toda a comuni-

dade escolar. Essa dimensão se expressa na reorganização do currículo, 

na transformação das práticas docentes e na construção de uma cultura 

institucional que reconhece a diversidade como princípio estruturante.

O módulo que fundamenta este capítulo evidencia que o AEE não pode 

ser reduzido a um conjunto de técnicas ou a um espaço físico específico. Ele 

constitui um campo de mediação pedagógica que se realiza na interseção 
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entre planejamento, prática e avaliação. Essa compreensão desloca o foco 

da deficiência para a produção de condições de aprendizagem.

A formação docente como eixo estruturante

A efetivação do AEE, na escola comum, exige formação docente contí-

nua. Não se trata apenas de capacitação técnica, mas de desenvolvimento 

de postura investigativa e reflexiva. O professor da sala comum necessita 

compreender os princípios da educação inclusiva, enquanto o professor 

do AEE deve dominar conhecimentos específicos relativos à acessibilida-

de curricular, tecnologia assistiva e estratégias de mediação diferenciada.

Marçal y Guthierrez (2022b) destaca que o planejamento colaborativo 

constitui momento privilegiado de formação em serviço. Ao dialogarem 

sobre estratégias, dificuldades e avanços, os docentes constroem saberes 

compartilhados que impactam diretamente a qualidade do ensino.

Essa perspectiva dialoga com o que Marçal y Guthierrez, Oliveira e Bar-

reiros (2016) evidenciam, ao analisarem práticas de bidocência: a atuação 

conjunta não beneficia apenas o estudante com deficiência, mas amplia 

repertório pedagógico de todos os envolvidos. A escola torna-se espaço 

de aprendizagem profissional contínua.

A prática pedagógica como produção de acessibilidade

•	 O módulo enfatiza que a prática inclusiva demanda:

•	 Antecipação de barreiras;

•	 Planejamento de recursos;

•	 Organização do tempo pedagógico;

•	 Avaliação processual;

•	 Flexibilização de estratégias sem perda de rigor conceitual.

Essa organização traduz a ideia de acessibilidade curricular. A acessi-

bilidade não se limita a rampas ou materiais adaptados; ela se materializa 

no modo como o conhecimento é apresentado, explorado e sistematizado. 



p. 63

3. Atendimento educacional especializado: articulação, planejamento  
e práticas colaborativas para a efetivação da inclusão escolar

Libâneo (2013) defende que o ensino deve garantir a apropriação ativa do 

conhecimento pelos estudantes. Assim, o AEE atua como dispositivo que 

viabiliza essa apropriação quando existem barreiras que dificultam o acesso.

O módulo também ressalta que o professor precisa considerar:

•	 Ritmo de aprendizagem;

•	 Formas alternativas de comunicação;

•	 Uso de recursos visuais e concretos;

•	 Ampliação de repertório cultural.

Essas estratégias, quando fundamentadas teoricamente, deixam de ser 

adaptações isoladas e passam a compor um projeto pedagógico inclusivo. 

Avaliação na perspectiva inclusiva

A avaliação, na perspectiva do AEE, assume caráter diagnóstico e for-

mativo. Não se restringe à verificação de conteúdos memorizados, mas in-

vestiga processos de aprendizagem, avanços e necessidades de mediação.

O PEI e o PAEE devem prever critérios avaliativos claros, coerentes com 

as metas estabelecidas. A avaliação inclusiva considera o percurso do es-

tudante, sem desconsiderar o currículo comum. Trata-se de equilibrar ex-

pectativa acadêmica e apoio pedagógico.

Schmidt et al. (2023) enfatizam que metas individualizadas devem ser 

mensuráveis e acompanhadas periodicamente. Tal acompanhamento evi-

ta tanto o abandono pedagógico quanto a subestimação das capacidades 

do estudante.

Síntese analítica: o AEE como política pedagógica de 
transformação escolar

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo permite afirmar que o 

Atendimento Educacional Especializado constitui política pedagógica es-

truturante da educação inclusiva. 

Sua potência transformadora depende de três eixos articulados:
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1.	 Planejamento individualizado consistente (PEI e PAEE integrados 

ao currículo e ao PPP);

2.	 Mediação pedagógica intencional voltada ao desenvolvimento 

das funções psicológicas superiores;

3.	 Práticas colaborativas institucionais com destaque para o ensino 

colaborativo e a bidocência.

Quando esses eixos se articulam, o AEE deixa de ser serviço periférico 

e passa a ocupar lugar central na reorganização curricular. Nesse sentido, 

Marçal y Guthierrez, Oliveira e Barreiros (2016) demonstram que a corres-

ponsabilidade docente amplia a aprendizagem de todos os estudantes. A 

inclusão, portanto, não é concessão, mas qualificação do ensino. A cultu-

ra inclusiva emerge como horizonte ético-político. Ela exige ruptura com 

práticas fragmentadas e consolidação de projeto coletivo.

Considerações finais

O objetivo deste capítulo foi apresentar reflexões teóricas e práticas 

sobre o Atendimento Educacional Especializado na escola comum, articu-

lando fundamentos legais, conceituais e pedagógicos.

O artigo evidenciou que o AEE:

•	 Não se esgota no espaço físico da sala de recurso;

•	 Não substitui o ensino comum;

•	 Não se configura como reforço escolar;

•	 Não se organiza a partir de diagnósticos médicos isoladamente.

Ao contrário, constitui prática pedagógica articuladora, responsável por 

produzir acessibilidade curricular e promover desenvolvimento. A constru-

ção do PEI e do PAEE, quando realizada de forma colaborativa, possibilita 

planejamento consistente e avaliação sistemática. A mediação pedagógica, 

fundamentada teoricamente, favorece o desenvolvimento cognitivo e so-

cial dos estudantes. O ensino colaborativo fortalece a cultura institucional 

inclusiva. Conclui-se que o AEE, em sua dimensão teórico-formativa, repre-
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senta instrumento de transformação da escola. Sua efetivação depende da 

articulação entre política pública, formação docente e compromisso ético 

com o direito à educação.
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Neste capítulo, buscamos aprofundar a compreensão dos conceitos 

de inovação educacional, acessibilidade e Tecnologia Assistiva (TA), com 

ênfase em suas contribuições para a Educação Especial (EE). Analisamos 

as possibilidades tecnológicas no contexto escolar, com foco na cons-

trução de práticas pedagógicas inclusivas que ampliem o acesso ao co-

nhecimento e a participação de estudantes público da EE: pessoas com 

deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA), altas habilidades e su-

perdotação. Para isso, realizamos uma reflexão crítica acerca do papel das 

tecnologias no enfrentamento das barreiras educacionais, especialmente 

as barreiras comunicacionais e tecnológicas. Estas são entendidas como 

aquelas que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 

aos recursos tecnológicos (Brasil, 2015) e que, historicamente, têm limita-

do o direito à educação dessa população.

Nas últimas décadas, os debates sobre inovação e tecnologia têm 

ocupado posição central nas agendas políticas, econômicas e educacio-

nais em âmbito global. No campo da educação, essas discussões ganham 

contornos ainda mais relevantes diante das demandas por inclusão, equi-
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dade e democratização do acesso ao conhecimento. Em uma sociedade 

atravessada pela cultura digital e por profundas desigualdades sociais, 

pensar inovação implica questionar não apenas o desenvolvimento de ar-

tefatos tecnológicos, mas, sobretudo, os modos como esses recursos são 

produzidos, apropriados e colocados a serviço da transformação social.

No contexto brasileiro, marcado por assimetrias históricas de acesso à 

educação e por desafios estruturais no atendimento às pessoas com de-

ficiência, os conceitos de inovação educacional, acessibilidade e TA emer-

gem como categorias analíticas para a construção de práticas pedagógi-

cas inclusivas. Entretanto, tais conceitos nem sempre são compreendidos 

em sua complexidade, e frequentemente geram senso comum. Nesse 

sentido, a inovação tende a ser reduzida à incorporação de dispositivos 

digitais de última geração; a acessibilidade, restrita às questões vincula-

das à arquitetura e ao urbanismo; e a Tecnologia Assistiva, tratada apenas 

como um conjunto de equipamentos específicos, desvinculados das di-

mensões pedagógicas, sociais e políticas que os atravessam.

Dessa forma, este capítulo parte do entendimento de que inovação 

educacional, acessibilidade e TA são conceitos interdependentes quando 

analisados sob a ótica da EE na perspectiva inclusiva. Pois não se trata 

somente de ferramentas, mas de ações, dispositivos e técnicas, consti-

tuintes da mediação dos processos educativos, sendo, portanto, capazes 

de potencializar a participação, a autonomia e o protagonismo dos estu-

dantes público da EE.

Assim, colocam-se as seguintes questões: de que modo os conceitos 

de inovação educacional, acessibilidade e TA podem contribuir para o en-

frentamento das barreiras educacionais e para a consolidação de práticas 

pedagógicas inclusivas? Em que medida essas categorias teóricas ofere-

cem subsídios para a construção de ambientes escolares mais acessíveis, 

democráticos e socialmente referenciados? Ao aprofundarmos a com-

preensão desses conceitos em articulação com o campo da EE, discutindo 

suas potencialidades no contexto da escola, podemos analisar os usos e as 

possibilidades dessas tecnologias, a partir da acessibilidade, na construção 

de práticas pedagógicas inclusivas que ampliem o acesso ao conhecimento.
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Do ponto de vista teórico, a discussão sobre inovação educacional 

será situada para além da lógica mercadológica e tecnocêntrica, enfati-

zando, sobretudo, sua dimensão social e pedagógica. Nessa perspectiva, 

a inovação educacional não se limita à introdução de novos dispositi-

vos, mas envolve a acessibilidade como elemento central para promover 

transformações nas práticas, nas metodologias e nas relações estabeleci-

das nos espaços formativos. A acessibilidade, por sua vez, é percebida por 

um conjunto de ações que é “[...] observado, implementado, medido, le-

gislado e avaliado” (Manzini, 2008, p. 32). Dada essa concretude de ações, 

a acessibilidade dá condições e possibilidades para participação social e 

volta-se à desobstrução de barreiras (metodológicas, físicas e atitudinais), 

pressupondo diálogo, colaboração e implementação com base nas espe-

cificidades dos sujeitos, nos aspectos culturais e ambientais.

Enquanto a Tecnologia Assistiva envolve um conjunto de recursos e ser-

viços que contribuem para proporcionar ou ampliar as habilidades funcio-

nais de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, promoven-

do, consequentemente, maior autonomia e vida independente (Sartoretto; 

Bersch, 2026), também pode ser compreendida como uma alternativa para 

a superação de barreiras, ao fomentar a acessibilidade e a inclusão (Correa; 

Moro; Valentini, 2021, p. 2964). Nesse sentido, destaca-se a importância do 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que atua de forma comple-

mentar à TA, ao orientar o planejamento pedagógico desde a sua origem, 

considerando a diversidade dos sujeitos e promovendo a inovação educa-

cional pela acessibilidade no currículo educacional. Assim, TA e DUA con-

figuram-se como estratégias fundamentais para a construção de práticas 

pedagógicas inclusivas e socialmente referenciadas.

Inovação educacional, acessibilidade e tecnologia

A discussão sobre inovação na educação é atravessada por múltiplos 

significados, construídos historicamente em contextos sociais, políticos e 

culturais diversos. O termo ganhou visibilidade especialmente a partir da 

segunda metade do século XX, sobretudo quando passou a ser incluído 

em relatórios internacionais, como os da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), que destacavam a inovação 
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como uma estratégia para enfrentar as crises educacionais. Paralelamen-

te, em discursos de políticas públicas, o conceito também se consolidou, 

como se observa no Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProIn-

fo), criado em 1997, que promoveu iniciativas no âmbito pedagógico.

No campo da tecnologia, a inovação educacional está atrelada à pro-

messa de transformação, primeiramente com a introdução dos laborató-

rios de informática e da internet e, mais recentemente, com os ambientes 

virtuais de aprendizagem (AVA). Autores como Barraza (2005) e Orozco 

Gómez (2007) apontam para o reducionismo do conceito de inovação 

educacional quando este é restrito à inovação tecnológica, aos processos 

técnicos e à melhoria educacional. Esses autores consideram a inovação 

educacional como um processo social e cultural que envolve escolhas po-

líticas, intencionalidade pedagógica e participação da comunidade escolar.

Sobre o conceito de inovação educacional, Tavares (2019) identifica 

quatro perspectivas que demonstram a complexidade sobre a definição 

do tema. São elas: a) a inovação vista como algo positivo, favorável para 

os problemas educacionais, a partir da implementação da novidade em 

sobreposição ao ultrapassado, resultando em aperfeiçoamento e melhoria, 

com estratégias criativas para otimizar as práticas educacionais; b) a ino-

vação como sinônimo de mudança e reforma educacional. Diferentemente 

da primeira, essa abordagem não atribui um valor positivo ou negativo de 

antemão. Reconhece a inovação como um processo complexo, e não um 

evento, que se manifesta como uma estratégia que parte do centro do 

sistema escolar para a criação de novas ideias, materiais didáticos, tec-

nologias e técnicas de ensino; c) a inovação como uma modificação de 

propostas curriculares, nos paradigmas, nas práticas e com a participação 

docente neste processo; d) a inovação como uma atividade comparativa 

e contextual, não se destacando por uma qualidade original, mas sim por 

sua diferença em relação ao que é habitual, com iniciativa de realização 

a partir da decisão dos envolvidos e não por sujeitos e políticas externas.

Ainda sobre a ausência de uma definição concisa sobre o conceito de 

inovação educacional, Oliveira (2025), ao confrontar os estudos de diferen-

tes autores, concluiu que, para que haja a inovação, é necessária a quebra 
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dos modos tradicionais de ensino, substituindo por práticas inovadoras. 

Deposita a ruptura conceitual aos padrões educacionais para que se possa 

inovar com práticas pedagógicas criativas, o que vai ao encontro das defi-

nições levantadas por Tavares (2019), ao relacionar os processos de criação 

e a pedagogia criativa como a execução prática com fim em um produto.

Além disso, é possível ampliar o entendimento sobre o conceito de 

inovação educacional a partir do estudo de Chiossi (2025), realizado em 

uma instituição pública brasileira, reconhecida internacionalmente como 

uma das 10 melhores escolas do mundo, na categoria Inovação Educacio-

nal, em 2022. A pesquisa destaca ações institucionais construídas coleti-

vamente por gestores, professores, servidores e estudantes, com ênfase 

na formação continuada, na aplicação de metodologias ativas nas práticas 

pedagógicas e na resolução de problemas cotidianos por meio da gestão 

democrática. Dessa forma, a comunidade escolar é sustentada por uma 

cultura de confiança, escuta ativa, autonomia e compromisso comparti-

lhado. Soma-se a isso um ponto especialmente relevante enfatizado pela 

autora, o incentivo ao protagonismo juvenil, entendido como estratégia 

fundamental para o fortalecimento de uma cultura escolar mais colabo-

rativa e aberta a processos de experimentação.

A partir do que foi apresentado, compreendemos que a inovação edu-

cacional envolve um processo de criação coletiva, situado historicamente, 

que depende da articulação entre políticas, tecnologias e práticas peda-

gógicas. Envolve a ação colaborativa com a participação da comunidade 

escolar e, nesse processo, a voz ativa do estudante. Sob essa premissa, 

a inovação educacional pode contribuir para que a escola se constitua 

como espaço de aprendizagem, participação, reconhecimento e inclusão 

de todos os sujeitos. Ressalta a busca pelo equilíbrio entre os aspectos 

técnicos e humanos que fazem parte do ato de educar.

A esse respeito, cabe ampliarmos a temática para refletir sobre duas 

questões contemporâneas que exigem um olhar atento: o contexto da inte-

ligência artificial (IA) generativa e a inclusão, pauta que tem se ampliado em 

discursos das políticas públicas, atrelado a inovação, na busca por alterna-

tivas às questões ambientais e pouco debatida no contexto educacional. 
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Ao introduzirmos a perspectiva da IA generativa nesse debate, ampliamos a 

compreensão da inovação educacional para além dos dispositivos técnicos, 

entendendo que ela não se limita a recursos de automação ou à substitui-

ção de tarefas humanas, mas inaugura uma nova ecologia de saberes, mar-

cada pela produção de textos, imagens, códigos e sons de forma interativa. 

Sendo assim, como fenômeno capaz de transformar não apenas as práticas 

pedagógicas, mas também a forma como pensamos a mediação, a acessi-

bilidade e a construção coletiva do conhecimento.

Nesse sentido, é em consonância com o Plano Brasileiro de Inteligência 

Artificial (Brasil, 2024) para 2028, “IA para o bem de todos”, que se insere a 

defesa da soberania nacional no campo das tecnologias digitais, especial-

mente no que se refere à educação e à acessibilidade. É importante com-

preender que a inovação associada à IA generativa não pode ser reduzida 

a uma promessa de eficiência ou personalização do ensino, como mui-

tas vezes enfatizam os discursos das big techs2 que não compreendem 

a perspectiva educacional, pois, mais que um produto, a sua prática em 

contextos escolares precisa considerar dimensões éticas, estéticas, polí-

ticas e culturais desses territórios. Quem define os usos precisa também 

refletir sobre quais valores são incorporados nesses modelos, como se dá 

a transparência dos processos e de que maneira a comunidade escolar 

pode participar da gestão da inovação para que a construção desses sen-

tidos compartilhados possa permitir uma perspectiva maior de inclusão.

A IA generativa, portanto, não deve ser vista como uma solução abso-

luta nem mesmo como recurso abjeto sem que a centralidade do debate 

esteja na qualidade das propostas pedagógicas, na mediação crítica dos 

conteúdos e na valorização do empoderamento da prática docente como 

experiência formativa, investigativa e coletiva, que se constrói na relação 

com os pares e com os fenômenos da cibercultura. Esta é entendida como 

“a cultura contemporânea que revoluciona a comunicação, a produção e 

circulação em rede de informações e conhecimentos. Logo, novos fenôme-

nos emergem e, com eles, novas práticas educativas” (Santos, 2019, p. 20).

Nesse contexto, são os grandes modelos de linguagem (LLMs), com es-

pecial atenção ao GPT (Generative Pre-trained Transformer), que fizeram 
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com que o ChatGPT se tornasse o protagonista desse fenômeno tão em-

blemático. Se a sua utilização, por um lado, tem suscitado debates éticos 

e pedagógicos fundamentais, como a superficialidade e a apropriação dos 

saberes em perspectiva de plágio, por outro lado, tem revelado também o 

potencial de transformar a experiência educacional em acessibilidade co-

municacional, principalmente para estudantes público da EE.

Assim, por compreender a importância de uma análise mais aprofun-

dada desse fenômeno para a aplicação da IA generativa como TA, faz-se 

necessário pesquisar esses dispositivos não apenas como recursos au-

xiliares, mas como elementos constitutivos de uma nova prática educa-

cional, não se limitando aos seus usos pontuais como periféricos, mas por 

meio de uma reconfiguração dos modos de interação e das formas de 

mediação do conhecimento para a ampliação da autonomia dos estudan-

tes, em perspectiva de ciberacessibilidade.

Por ciberacessibilidade ou acessibilidade cibercultural, entendemos, 

em concordância com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-

ciência - LBI (Brasil, 2015), ser o conjunto desses dispositivos, recursos, 

metodologias, estratégias e táticas que as pessoas criam, desenvolvem e 

acionam para superar entraves, obstáculos, atitudes e/ou comportamen-

tos que limitem ou impeçam a sua participação social. Ocorre através da 

mediação do uso de dispositivos culturais e ambientes, de aplicativos e 

serviços de IA generativa para a utilização, com segurança e autonomia, 

de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias na in-

terface cidade–ciberespaço (Almeida e Santos, 2024).

Nesse sentido, esses aplicativos criam espaços de autoria e expressão 

do pensamento humano, nos quais é possível criar pontes entre o físico e 

o digital, entre o individual e o coletivo, e entre a barreira e a acessibilidade, 

reposicionando a diversidade humana como protagonista das práticas so-

ciais e educativas mediadas pelas tecnologias. A resposta para a inclusão 

sempre está mais próxima de uma metodologia do que apenas de uma tec-

nologia isolada ou de soluções tecnicistas descoladas da realidade social 

das pessoas. Assim, a preocupação recai sobre como esses dispositivos 
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são apropriados por projetos educativos, de modo a articular práticas sig-

nificativas que reconheçam a importância da escuta, da comunicação, da 

autoria e da colaboração dos seres humanos envolvidos no processo.

Dessa forma, importa compreender as tecnologias, mas também o que 

as torna instrumentos de transformação social. É preciso, assim, perceber 

o modo como são inseridas em contextos pedagógicos, de forma a garantir 

meios para o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de 

todas as pessoas. Sendo os dispositivos tecnológicos, meios para viabilizar 

a escuta, a expressão e as demandas de pessoas historicamente excluídas 

e invisibilizadas. Em uma perspectiva multimodal (principalmente a partir 

do GPT-4),3 a IA generativa nos permite integrar também diferentes canais 

de entrada e saída de informação, como fala, texto, imagem, movimento e 

expressão facial, permitindo reconhecer, interpretar e responder signos e 

sentidos em múltiplas modalidades comunicativas. Uma vez que o estado 

da evolução da relação entre humanos e IA generativa não se limita mais 

apenas à interação textual, e os avanços na visão computacional permitem 

agora o reconhecimento de imagens e vídeos, podemos analisar, interpretar 

e extrair informações relevantes, expandindo significativamente a gama de 

interações e possibilidades, permitindo novas formas de inclusão.

Por meio de alguns desses modelos, ampliamos as possibilidades de 

acessibilidade comunicacional na sala de aula, permitindo, por exemplo, 

que estudantes com deficiência visual tenham apoio de descrições de 

imagens, gráficos e vídeos por meio de uma linguagem mais natural; que 

pessoas com baixa visão tenham acesso a recursos ampliados; que pes-

soas com deficiência auditiva tenham acesso a legendas (e futuramente 

ao reconhecimento de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS) ou ainda, caso 

tenham dificuldades de comunicação, através da indicação do uso da Co-

municação Aumentativa e Alternativa (CAA) permeadas por IA generativa, 

sejam capazes de se engajar ainda mais em uma situação dialógica com 

os outros pares em classe.

A IA generativa e multimodal, em diálogo com acessibilidade a partir do 

DUA, possibilita integrar diversas formas de interpretar e representar infor-

mações. Isso ocorre quando se permite que os conteúdos sejam apresenta-
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dos simultaneamente em formatos visuais, auditivos e interativos, por meio 

da interação direta com dispositivos móveis, seja pela voz, visão ou toques 

em telas sensíveis. Pela possibilidade que agora temos de ver, ouvir e falar 

através desses dispositivos, ampliam-se significativamente as possibilida-

des de comunicação e aprendizagem, sem desconsiderar a acessibilidade 

nessas implementações.

Sendo assim, ainda que pareça fácil associar o contexto da IA genera-

tiva ao conceito de inovação educacional, ainda se faz necessária a refle-

xão envolvendo a acessibilidade. Considerando a perspectiva de inclusão 

educacional e do público da EE, a acessibilidade entende que a tecnologia 

deve ser construída em diálogo com os sujeitos, reconhecendo suas es-

pecificidades, na construção de recursos, metodologias e estratégias para 

o indivíduo e para a sociedade. Pode-se pensar no fomento da acessibili-

dade com o uso da IA generativa, por exemplo, na construção de projetos 

coletivos que reconfiguram os modos de interação em sala de aula, com 

etapas a serem alcançadas e critérios avaliativos. Assim, constrói-se de 

forma colaborativa, visando ao cenário educacional brasileiro.

Tecnologia assistiva no contexto educacional

A relevância da TA no cenário educacional brasileiro está diretamente 

relacionada à trajetória de consolidação das políticas e práticas volta-

das à inclusão escolar. Nas últimas décadas, o sistema educacional tem 

apresentado avanços significativos na garantia do direito à educação do 

público da EE, sobretudo no que se refere ao acesso à escola comum da 

rede regular de ensino (Brasil, 2008; 2015). Dados do Censo Escolar de 

2024, divulgados em 2025 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), indicam que o número de matrículas 

desse público na Educação Básica mais do que dobrou ao longo da última 

década, passando de aproximadamente “930,6 mil estudantes, em 2015, 

para 2,07 milhões em 2024, dos quais 92,06% estão matriculados em tur-

mas comuns da rede regular de ensino” (Pletsch; Lobo e Silva, 2025, p. 2).

Apesar desses avanços quantitativos, torna-se necessário refletir se a 

inclusão escolar tem se efetivado em termos qualitativos, isto é, se há ga-
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rantia de aprendizagem, participação e desenvolvimento acadêmico para 

esses estudantes (Dias; Lobo e Silva, 2025). É nesse contexto, marcado 

pela ampliação do acesso decorrente das políticas públicas de inclusão, 

que autores como Nunes e Schirmer (2017) e Schirmer, Lobo e Silva (2024) 

destacam a TA como elemento essencial para a efetivação da inclusão es-

colar, uma vez que ela possibilita a eliminação de barreiras e a ampliação 

da participação dos estudantes. Reconhecida e regulamentada pela LBI 

(Brasil, 2015, cap. I, art. 3, inc. II), a TA é definida como:

[...] produtos, equipamentos, dispositivos, recur-
sos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacio-
nada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à 
sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social.

A partir dessa perspectiva, compreende-se que os recursos de TA de-

vem ser vistos como instrumentos importantes voltados à promoção da 

autonomia, da independência e da funcionalidade das pessoas com defi-

ciência ou mobilidade reduzida. Ademais, é fundamental ressaltar que tais 

recursos não pertencem ao profissional, mas sim ao usuário (Bersch, 2017), 

uma vez que é este quem vivencia, em seu cotidiano, as barreiras que limi-

tam sua participação social, configurando-se, portanto, como o principal 

agente na escolha e no uso dessas tecnologias. Dessa forma, ao promover 

a participação nas atividades escolares, esses recursos favorecem a co-

municação, a interação e o envolvimento dos estudantes nas propostas 

pedagógicas, contribuindo, assim, para a construção de ambientes edu-

cacionais mais inclusivos.

Segundo Bersch (2017, p. 4), os recursos de TA podem ser classificados 

“conforme sua funcionalidade”, abrangendo diferentes categorias. Entre elas, 

destacam-se os apoios à vida diária, como a aranha mola, que auxilia na 

fixação de lápis ou canetas durante a escrita; a CAA, que utiliza pranchas de 

comunicação impressas ou digitais, possibilitando a comunicação de pes-

soas com necessidades complexas de comunicação (NCC); nesse aspecto, 

a acessibilidade ao computador, que inclui teclados expandidos, mouses 
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adaptados e softwares de leitura de tela; a acessibilidade arquitetônica, re-

presentada por elevadores e rampas, além de recursos para apoio às fun-

ções visual e auditiva, como lupas manuais, ampliadores de tela, legendas, 

audiodescrição, aplicativos de tradução e intérpretes de LIBRAS.

Além disso, há outras categorias relevantes, como sistemas de con-

trole de ambiente, com dispositivos automatizados acionados por botões 

adaptados ou comandos de voz; órteses e próteses, que substituem ou 

apoiam membros inferiores ou superiores; recursos de adequação postu-

ral, tais como cadeiras de rodas adaptadas, assentos com apoio e mesas 

ajustáveis; tecnologias de mobilidade, incluindo cadeiras de rodas motori-

zadas e andadores; adaptação veicular, como ônibus escolares equipados 

com elevadores; e, por fim, recursos voltados ao esporte e lazer, como a 

bola sonora utilizada em atividades recreativas por pessoas com deficiên-

cia visual (Bersch, 2017).

É importante destacar que a implementação desses recursos exige 

planejamento, avaliação e acompanhamento contínuos. Nesse sentido, 

Manzini e Figuerola (2024, p. 112) propõem sete etapas fundamentais para 

orientar o professor na elaboração de recursos de TA no ambiente escolar: 

“primeiro, entender a situação; segundo, gerar a ideia; terceiro, escolher a 

alternativa; quarto, representar a ideia; quinto, construir o objeto; sexto, 

avaliar o uso; e sétimo, acompanhar o uso”. Essas etapas partem da pre-

missa de que é necessário compreender com profundidade o contexto, 

as necessidades e as habilidades do estudante. Isso inclui identificar os 

objetivos de ensino e realizar “avaliação pormenorizada do usuário futuro: 

as questões motoras, cognitivas, sociais, dentre outras” (Manzini; Figuerola, 

2024, p. 112). Com base nisso, o docente pode desenhar o recurso, defi-

nindo seu formato, cores, materiais e dimensões (Manzini; Figuerola, 2024).

Ademais, quando esses recursos são integrados aos princípios do DUA 

(meios de representação, meios de engajamento, meios de ação e expres-

são), eles favorecem significativamente a acessibilidade ao currículo, con-

tribuindo para projetar formas significativas de apresentar informações, ex-

pressar conhecimentos e o envolvimento ativo nas atividades educacionais. 

Sobre o DUA, seus princípios contribuem para o planejamento docente, o 
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que denota conhecer as especificidades e possibilidades dos sujeitos e 

cenários, projetando apoios e recursos. A TA faz parte desse movimento, a 

partir do planejamento, seja pelo aspecto metodológico ou aspecto tec-

nológico, oportunizando dentro do processo condições e possibilidade de 

ação e expressão para os sujeitos (Cordeiro; Souza, 2024).

Convém ainda pontuar que a escolha dos recursos de TA no contexto 

educacional deve ocorrer de forma reflexiva e colaborativa, envolvendo o 

estudante, sua família, equipe pedagógica e multidisciplinar. Essa aborda-

gem é essencial para garantir a funcionalidade dos dispositivos e evitar 

o seu abandono por inadequação ou desinteresse (Lemos et al., 2023). 

Para isso, é imprescindível reconhecer os estudantes como protagonistas 

no processo de avaliação e implementação da TA, conforme defendem 

Yeager et al. (2006).

Schirmer, Lobo e Silva (2024, p. 124) explicam que, “apesar do reconhe-

cimento legal da TA como um direito fundamental (Brasil, 2015; 2021), sua 

implementação ainda enfrenta importantes desafios”. Entre os principais 

obstáculos estão: o desconhecimento sobre as tecnologias disponíveis, 

tanto por parte das pessoas com deficiência quanto dos profissionais da 

Saúde e da Educação; o alto custo dos dispositivos; a escassez de produtos 

no mercado, decorrente da falta de investimento; e o estigma associado à 

aparência de certos recursos, que pode acentuar a deficiência em vez de 

evidenciar as potencialidades (Varela; Oliver, 2013; Schirmer; Lobo e Silva, 

2024). Além disso, segundo Calheiros et al. (2018), a ausência de dados pre-

cisos sobre o acesso à TA por pessoas com deficiência, compromete sig-

nificativamente o avanço de políticas públicas voltadas à inclusão escolar.

Essas limitações se refletem diretamente nas experiências educacio-

nais de crianças com deficiência. As dificuldades enfrentadas por esse 

público, especialmente “entre 2 e 9 anos, são evidenciadas pelos dados 

mais recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

- PNAD (2023), que apontam entraves significativos nas áreas de comu-

nicação e aprendizagem” (Schirmer; Lobo e Silva, p. 124). De acordo com 

as autoras, crianças nessa faixa etária necessitam de recursos, serviços e 

estratégias de TA e CAA, além de metodologias de ensino que favoreçam 
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sua participação e desenvolvimento. Por isso, é urgente ampliar o debate 

sobre CAA, tanto na formação inicial quanto continuada de professores. A 

American Speech-Language-Hearing Association (ASHA, 2004, s/p), con-

ceitua a CAA como:

[...] uma área da prática clínica, educacional e de 
pesquisa, de caráter interdisciplinar. Engloba o uso 
de símbolos, recursos, estratégias e técnicas para 
garantir a comunicação de sujeitos que vivenciam 
alguma condição de impedimento ou limitação no 
uso da fala, temporária ou permanentemente, as-
sociada ou não a alguma deficiência.

Em estudo conduzido por Nunes e Schirmer (2017), as autoras obser-

varam impactos positivos na formação continuada de professores voltada 

para questões relacionadas à TA e CAA. Durante essa formação, os profes-

sores receberam tanto formação teórica quanto prática sobre diversos te-

mas envolvendo EE sob a perspectiva da educação inclusiva e passaram a 

elaborar e utilizar, com seus estudantes, recursos para Auxílio de Vida Diária 

(por exemplo, lápis com engrossador), Tecnologias de Acesso ao Computa-

dor (como mouse adaptado) e, especialmente, recursos relacionados à CAA 

(como cartões com símbolos pictográficos dispostos em plano inclinado), 

tanto na sala de recursos quanto na sala regular comum. Tais ações ressal-

tam a importância da formação continuada para a prática docente, promo-

vendo a reflexão crítica e a implementação de estratégias inclusivas que 

garantam o acesso dos estudantes a recursos pedagógicos capazes de fa-

vorecer sua autonomia e ampliar sua participação nos processos educativos.

Ressalta-se que os recursos de CAA devem contribuir para que os es-

tudantes realizem as tarefas escolares nas classes comuns da rede regular 

de ensino. O uso desses recursos é fundamental para eliminar as barreiras 

decorrentes da ausência da fala, possibilitando que estudantes da EE com 

NCC participem de todas as atividades escolares e interajam com seus 

colegas (Togashi; Walter, 2016).

Compreende-se, assim, que a utilização da TA e da CAA, em conjunto 

com o DUA, representa uma importante aliada no processo de escolarização 

dos estudantes do público da EE. O uso de cartões com símbolos pictográ-
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ficos para organizar a rotina de estudantes com autismo, recursos tecno-

lógicos acessíveis para o acesso ao computador e pranchas de CAA para 

estudantes com necessidades complexas de comunicação são exemplos 

que tornam a aprendizagem mais inclusiva e alinhada aos direitos humanos 

(Pletsch; Lobo e Silva, 2025).

Portanto, é fundamental ampliar o debate sobre a TA e, em especial, 

sobre a CAA, não apenas no campo educacional e de pesquisa, mas em 

toda a sociedade, visto que seus benefícios alcançam diferentes contex-

tos e realidades. Na perspectiva da educação inclusiva, formar profes-

sores para o uso desses recursos tem se tornado uma demanda urgen-

te e estratégica. Investir na formação docente, em práticas pedagógicas 

acessíveis e em políticas públicas robustas é essencial para assegurar a 

escolarização, a aprendizagem e o desenvolvimento social e acadêmico 

de todos os estudantes (Lobo e Silva; Bento; Seixas, 2024).

Considerações finais

Ao longo deste capítulo, evidenciou-se que os conceitos de inovação 

educacional, acessibilidade e TA não podem ser compreendidos de forma 

isolada ou restritos a uma perspectiva meramente instrumental. No âmbito 

da EE na perspectiva inclusiva, tais conceitos articulam-se a dimensões 

pedagógicas, sociais, éticas e políticas, especialmente diante da ampliação 

do acesso à escola comum da rede regular de ensino promovida pelas po-

líticas públicas de inclusão. Esse cenário impõe ao contexto educacional o 

desafio de assegurar não apenas a matrícula, mas também a participação, a 

aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes público da EE.

A discussão sobre inovação educacional possibilitou exceder a com-

preensão tecnocêntrica, reafirmando a inovação como um processo social, 

coletivo e contextualizado, que envolve a transformação das práticas pe-

dagógicas, das metodologias e da organização do trabalho escolar. Nesse 

sentido, a introdução crítica das tecnologias digitais, incluindo a IA genera-

tiva, demanda intencionalidade pedagógica, mediação docente qualificada 

e compromisso com a equidade e a justiça social. Quanto à associação 

da TA ao DUA, este se destaca como referencial teórico-metodológico re-

levante para projetar ambientes acessíveis, pois valoriza a construção de 
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estratégias, recursos e apoios para a participação educacional. Ao articular 

inclusão e as ações da acessibilidade, se ressignifica o uso das tecnologias 

no contexto educacional, afastando-se de abordagens tradicionais e apro-

ximando-se de práticas pedagógicas emancipatórias.

Por fim, a TA, em articulação com a CAA e com os princípios do DUA, 

evidenciou-se como elemento importante da inclusão escolar. Mais do 

que um conjunto de recursos, a TA constitui-se como mediação fun-

damental para a eliminação de barreiras, a ampliação da acessibilidade 

curricular e o fortalecimento da autonomia e do protagonismo dos estu-

dantes, reforçando a necessidade de investimentos em formação inicial e 

continuada de professores, nas políticas públicas e em práticas pedagó-

gicas acessíveis. 
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3	 “O GPT‑4 é um grande modelo multimodal (que aceita entradas de imagem e texto e 
emite resultados em texto) que, embora menos capaz do que os seres humanos em 
muitos cenários do mundo real, exibe um desempenho de nível humano em vários 
benchmarks profissionais e acadêmicos” (OPENIA, 2023).
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Considerações iniciais

A consolidação de políticas públicas voltadas à Educação Inclusiva no 

Brasil tem exigido não apenas a ampliação do acesso à escolarização, mas 

também a garantia de condições efetivas de participação e aprendizagem 

para todas as pessoas. Diante desse cenário, a acessibilidade digital emerge 

fundamentalmente para a democratização do conhecimento, especialmen-

te em ambientes formativos mediados por tecnologias e recursos visuais.

A acessibilidade digital, nesse contexto, não se restringe apenas à apli-

cação de recursos tecnológicos e/ou ao cumprimento de normativas, ela 

convoca e internaliza, para uma mudança de olhar – um olhar que seja 

capaz de reconhecer o outro em sua singularidade e de eliminar barreiras 

que, muitas vezes, permanecem invisíveis. Como bem nos lembra em um 

dos momentos mais emblemáticos de O Pequeno Príncipe, de Antoine de 

Saint-Exupéry (2013, p. 70), a raposa revela ao menino: “Só se vê bem com 
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o coração. O essencial é invisível aos olhos.” Poucas passagens da literatu-

ra universal dialogariam tão profundamente com o tema da acessibilidade 

quanto essa. Afinal, acessibilidade é, antes de tudo, um exercício de alteri-

dade – é a capacidade de enxergar para além das próprias perspectivas e 

colocar-se verdadeiramente no lugar do outro. Não por acaso, o Consórcio 

World Wide Web (W3C), W3C (2026), principal órgão regulador da internet, 

estabelece como premissa fundamental que a web seja acessível, garantin-

do igualdade de acesso e oportunidades a todas as pessoas, independen-

temente de suas capacidades. No Brasil, esse compromisso ganhou força 

de lei com a LBI (Lei Brasileira de Inclusão) Brasil (2015), que tornou obriga-

tória a acessibilidade em sites de empresas e instituições governamentais, 

alinhando o país às diretrizes internacionais e reafirmando que a inclusão 

digital é, sim, essencial e visível aos olhos da justiça social.

A acessibilidade digital, nesse contexto, não se restringe à aplicação de 

recursos tecnológicos ou ao cumprimento de normativas. Ela nos convoca 

a uma mudança de olhar, capaz de reconhecer o outro em sua singulari-

dade e de eliminar barreiras que, muitas vezes, permanecem invisíveis. A 

acessibilidade constitui, antes de tudo, um exercício de alteridade, pois 

exige enxergar para além das próprias perspectivas e considerar as dife-

rentes formas de interação e participação das pessoas. Nessa direção, o 

World Wide Web Consortium (W3C), responsável pelo desenvolvimento 

de padrões internacionais para a web, estabelece como premissa que ela 

seja acessível, garantindo igualdade de acesso e de oportunidades a to-

das as pessoas, independentemente de suas capacidades (W3C, 2026). 

No Brasil, esse compromisso foi fortalecido pela Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência, que tornou obrigatória a acessibilidade nos si-

tes mantidos por empresas com sede ou representação comercial no país 

e por órgãos governamentais, em conformidade com as melhores práticas 

e diretrizes internacionais de acessibilidade (Brasil, 2015).

A mudança de olhar proposta pela acessibilidade precisa materiali-

zar-se em cada recurso pedagógico disponibilizado aos cursistas em 

Ambientes Virtuais de Aprendizagem. É precisamente nesse ponto que 

os infográficos (ferramenta visual que utiliza textos curtos e elementos 

gráficos para comunicar informações de maneira ágil e atrativa) ganham 
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relevância. Entre os diversos elementos que compõem os materiais didá-

ticos contemporâneos, os infográficos destacam-se como instrumentos 

pedagógicos amplamente utilizados para sintetizar, organizar e comunicar 

informações complexas de maneira visual e dinâmica, como reitera Tei-

xeira (2011, p. 180):

Devem ser lembradas aqui, com expansões do con-
ceito de sincretismo, certas manifestações que am-
pliam o sentido do termo, fazendo com que alcance, 
por exemplo, semióticas que mobilizam associações 
entre linguagens, a partir das qualidades referentes 
à natureza de uma delas. É o caso das associações 
da linguagem verbal às linguagens visual ou sonora, 
quando se adensa ou amplia ao máximo a própria 
qualidade material do verbal.

Entretanto, a predominância de recursos imagéticos pode constituir 

barreira significativa para pessoas com deficiência visual, caso não se-

jam adotadas estratégias de acessibilidade adequadas. A audiodescrição, 

no entanto, possibilita o acesso equitativo às informações veiculadas em 

conteúdos visuais, promovendo autonomia, participação e igualdade de 

oportunidades. Para Alves e Teles (2017, p. 418), “a audiodescrição (AD) é 

uma modalidade da tradução que vem ganhando reconhecimento com 

o avanço das tecnologias assistivas e com a tomada de consciência da 

sociedade acerca das pessoas com deficiência”. Assim, a inserção siste-

mática da audiodescrição em infográficos utilizados nos cursos de EAD 

representa não apenas uma adequação técnica, mas um compromisso 

ético e político com os princípios da Educação Inclusiva.

No âmbito do Curso de Formação Continuada em Políticas de Educa-

ção Inclusiva do Centro de Formação Continuada (CEFOPEE), a adoção 

de práticas acessíveis torna-se ainda mais relevante, considerando que 

a própria temática do curso demanda coerência entre discurso e prática. 

Dessa forma, refletir sobre a audiodescrição de infográficos como recurso 

essencial contribui para o fortalecimento de processos formativos alinha-

dos às diretrizes legais de inclusão, às normativas de acessibilidade e aos 

princípios da equidade educacional.
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Tendo como missão articular ações de Educação Especial no estado 

do Rio de Janeiro, em parceria com a UFRRJ, a UFF e a UFRJ, o Curso de 

Formação Continuada em Políticas de Educação Inclusiva do Centro de 

Formação Continuada (CEFOPEE) ofereceu carga horária total de 210 ho-

ras, distribuídas em seis módulos: quatro módulos teórico-conceituais de 

30 horas cada, um módulo prático de 60 horas voltado à elaboração de 

projetos e produtos educacionais inclusivos e 30 horas destinadas à mos-

tra presencial nos territórios. Com 3.000 vagas, o curso destacou-se pelo 

desenho pedagógico baseado na Andragogia e no Desenho Universal para 

a Aprendizagem (DUA).

O curso de aperfeiçoamento “Políticas em Educação Inclusiva, Acessi-

bilidade Curricular e Processos de Ensino e Aprendizagem” foi promovido 

em parceria entre a Escola de Extensão e a Coordenadoria de Educação 

a Distância da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e a 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, 

Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC).

Ofertado na modalidade semipresencial, o curso articulou atividades 

no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) com encontros presenciais 

nos polos da UFRRJ e nas microrregiões das redes parceiras, possibili-

tando, assim, a participação de profissionais de diferentes municípios do 

estado do Rio de Janeiro e ampliando o alcance das políticas de Educação 

Especial na perspectiva da educação inclusiva.

A proposta formativa integrou três eixos principais: políticas de edu-

cação inclusiva, acessibilidade curricular e processos de ensino-apren-

dizagem e estruturou-se com base em fundamentos teóricos, análise de 

políticas públicas e práticas pedagógicas contextualizadas. Essa organi-

zação favoreceu a construção de conhecimentos diretamente aplicáveis 

às realidades escolares. 

Nesse sentido, principalmente no que se refere ao Ambiente Virtual de 

Aprendizagem, a preparação da sala virtual, por meio de um desenho didá-

tico inclusivo, recursos e plugins de acessibilidade e a elaboração de ma-

terial didático acessível validado por pessoas com deficiência são etapas 

fundamentais. Além disso, faz-se necessário que infográficos, vídeos, ma-
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teriais em PDF e demais recursos multimodais sejam disponibilizados com 

audiodescrição, legendagem e estrutura compatível com leitores de tela, 

assegurando, assim, a acessibilidade comunicacional e digital. Uma vez que 

a própria proposta orçamentária do curso já previa a contratação de profis-

sionais de acessibilidade, como audiodescritor, legendador, intérpretes de 

Libras, podemos perceber que, quando a acessibilidade não é compreendi-

da apenas como ação pontual, mas como eixo estruturante do desenho pe-

dagógico e tecnológico do curso, a audiodescrição de infográficos assume 

um papel ainda mais estratégico: o de acessibilizar informações visuais em 

descrições verbais estruturadas, possibilitando que cursistas com deficiên-

cia visual compreendam os conteúdos disponibilizados.

Além disso, considerando a culminância na elaboração de projetos e 

produtos educacionais inclusivos, a presença da audiodescrição em to-

dos os materiais pedagógicos do curso constitui também um movimento 

formativo. Ao perceberem a presença de infográficos acessíveis, muitas 

cursistas têm a primeira oportunidade de internalizar a prática em diálogo 

com os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem, permitindo 

que o próprio AVA se torne um espaço de experiências inclusivas, no qual 

a acessibilidade digital é vivenciada em prática.

Desse modo, entendendo que a audiodescrição de infográficos não 

deve ser apreendida como recurso complementar, mas como condição 

de participação, torna-se imprescindível situar a sua importância nas dis-

cussões sobre acessibilidade digital e formação docente. Partindo dessa 

premissa, esta discussão propõe-se a apresentar a implementação estra-

tégica da audiodescrição de infográficos como recurso de acessibilidade 

no Curso de Políticas em Educação Inclusiva, Acessibilidade curricular e 

processos de ensino e aprendizagem do Centro de Formação Continuada 

(CEFOPEE), demonstrando seu processo e alinhamento com a proposta 

pedagógica do curso. Justifica-se esse estudo pela relevância do tema 

alinhada às políticas de inclusão do MEC/SECADI (Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão) e 

aos princípios do próprio curso, que prega a acessibilidade digital.
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Fundamentação teórica

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) constitui um referen-

cial teórico-metodológico essencial para a consolidação de políticas de 

educação inclusiva e propõe a eliminação de barreiras à aprendizagem 

por meio da oferta de múltiplos meios de representação, ação/expressão 

e engajamento, reconhecendo a diversidade como característica consti-

tutiva do processo educativo.

Fundamentado em contribuições das neurociências e da psicologia 

cognitiva, o DUA compreende a aprendizagem como resultado da intera-

ção entre diferentes redes neurais (afetivas, de reconhecimento e estraté-

gicas) que operam de maneira singular em cada sujeito. Assim, em vez de 

adaptar posteriormente o currículo para aqueles que não se encaixam em 

um modelo padronizado, o DUA orienta o planejamento curricular desde 

a origem para contemplar a variabilidade humana, não somente em suas 

singularidades, mas em todas as etapas da vida e formação.

A andragogia constitui-se base teórica para a compreensão da auto-

nomia acessível, ao reconhecer a centralidade do sujeito adulto no pro-

cesso de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, tem-se como principal 

referencial Malcolm Knowles, cuja teoria enfatiza a aprendizagem de adul-

tos como um processo autônomo e autodirigido, orientado pela expe-

riência, pela relevância prática e pela participação ativa do aprendiz na 

construção do conhecimento.

Na percepção de Barros (2018, p. 7) e com base nos estudos de Kno-

wles, a metodologia andragógica deve considerar que:

1 - Os adultos são motivados a aprender conforme 
vivenciam necessidades e interesses que a apren-
dizagem satisfará; portanto, esses são os pontos 
de partida adequados para organizar as ativida-
des de aprendizagem dos adultos. 2 - A orientação 
da aprendizagem dos adultos é centrada na vida; 
portanto, as unidades adequadas para organizar 
a aprendizagem de adultos são situações da vida, 
não assuntos [a proposta é trazer o currículo para 
situações da vida cotidiana]. 3 - A experiência é o 
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recurso mais rico para a aprendizagem dos adul-
tos; portanto, a metodologia central da educação 
de adultos é a análise de experiências. 4 - Os adul-
tos têm uma forte necessidade de se autodirigir; 
portanto, o papel do professor é se envolver em 
um processo de questionamento mútuo com eles, 
em vez de transmitir seu conhecimento a eles e, 
a seguir, avaliar seu grau de conformidade com o 
que foi transmitido. 5 - As diferenças individuais 
entre as pessoas aumentam com a idade; portan-
to, a educação de adultos deve prever as diferen-
ças de estilo, tempo, lugar e ritmo de aprendiza-
gem (Barros, 2018, p. 7).

Nesse processo, a andragogia privilegia o processo de aprendizagem, 

o sujeito é o protagonista, não se trata de uma mera transmissão de con-

teúdos. Tal conceito pressupõe que a educação de adultos deve privilegiar 

o processo de aprendizagem em detrimento da mera transmissão de con-

teúdos, valorizando as experiências prévias dos sujeitos, a aplicabilidade 

prática dos saberes e a resolução de problemas situados na realidade e 

na oportunidade para novos saberes.

No contexto da formação continuada em ambientes digitais, essa auto-

nomia somente se concretiza quando sustentada por condições estrutu-

rais de acessibilidade digital, usabilidade e flexibilidade pedagógica. Assim, 

a noção de autonomia acessível emerge como categoria integradora, ao 

reconhecer que a autodeterminação do adulto aprendiz depende não ape-

nas de sua disposição individual, mas da organização de ambientes virtuais 

inclusivos que eliminem barreiras e promovam participação ativa e efetiva.

Desse modo, o uso de infográficos na Educação a Distância (EAD), 

com ênfase na audiodescrição como recurso essencial à democratiza-

ção do conhecimento, parte desse pressuposto, configurando-se como 

estratégia alinhada ao princípio de múltiplos meios de representação, 

ampliando o acesso à informação para pessoas com deficiência visual. 

Ao incorporar a audiodescrição como prática sistemática no Curso de 

Formação Continuada em Políticas de Educação Inclusiva do Centro de 

Formação Continuada (CEFOPEE), o DUA deixa de ser apenas um refe-
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rencial conceitual e passa a constituir um compromisso ético-político 

com a equidade educacional.

A integração desses referenciais sustenta a compreensão da acessi-

bilidade digital não como elemento complementar, mas como condição 

estruturante para a efetivação das políticas de educação inclusiva.

É nesse ponto que os infográficos assumem relevância como dispo-

sitivos pedagógicos estratégicos. Tendo em vista a articulação da lingua-

gem verbal e não verbal através de imagens, esquemas, cores, fluxos e 

hierarquizações visuais, os infográficos, quando planejados com critérios 

de contraste adequado e de audiodescrição, organizam a lógica da infor-

mação, tornando-se recursos acessíveis que ampliam a compreensão dos 

saberes, especialmente em contextos digitais e híbridos.

Dessa forma, é através da articulação entre DUA, andragogia e acessi-

bilidade digital que se evidencia a qualidade da formação em intencionali-

dade pedagógica, em que recursos são planejados. A autonomia acessível 

consolida-se quando o desenho curricular incorpora flexibilidade, múlti-

plas linguagens e dispositivos de apoio que eliminam barreiras comunica-

cionais, tecnológicas e metodológicas.

Estudo de caso: AVA – Moodle CEFOPEE

Este estudo teve como cenário um Ambiente Virtual de Aprendiza-

gem - Moodle do Curso de Políticas em Educação Inclusiva, Acessibilidade 

curricular e processos de ensino e aprendizagem do Centro de Formação 

Continuada (CEFOPEE) - AVA - Moodle CEFOPEE. A escolha do Moodle 

como Ambiente Virtual de Aprendizagem do curso deve-se à sua flexi-

bilidade, robustez pedagógica e interface, simples, intuitiva e acessível. A 

plataforma Moodle oportuniza que os cursistas acessem os conteúdos, 

participem de atividades interativas, colaborem e interajam entre si e 

acompanhem seu desempenho durante o curso.

Proposta metodológica aplicada

A proposta metodológica aplicada no AVA – Moodle CEFOPEE funda-

menta-se na integração estratégica entre a Andragogia e o Desenho Univer-
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sal para a Aprendizagem (DUA), identificando o cursista como protagonista 

de sua formação. Nessa perspectiva, a autogestão do conhecimento é es-

timulada por meio da organização vertical dos módulos, respeitando uma 

sequência lógica dos conteúdos e atividades propostas, o que permite que 

cada cursista gerencie seu tempo e ritmo de estudo.

O percurso formativo é cuidadosamente estruturado para oferecer 

múltiplas formas de engajamento, representação e expressão, assegu-

rando que diferentes estilos, ritmos e condições de aprendizagem sejam 

contemplados. A mediação pedagógica ocorre de maneira ativa e perma-

nente, combinando encontros síncronos com interações assíncronas em 

fóruns de dúvidas e espaços de colaboração, nos quais a equipe orienta e 

apoia o desenvolvimento da autonomia dos cursistas.

As atividades de avaliação, materializadas no “Desafio” proposto em 

cada módulo, partem de situações contextualizadas, convidando o aluno 

a mobilizar os recursos disponíveis: textos, infográficos, videoaulas e inte-

rações, para construir soluções significativas, articulando teoria e prática 

de forma integrada e promovendo uma aprendizagem significativa.

Ambiente virtual de aprendizagem: AVA – Moodle CEFOPEE

A sala virtual, disponibilizada no AVA – Moodle CEFOPEE, apresenta a 

seguinte estrutura no menu principal: Sobre o curso, Ambientação, Secre-

taria e os Módulos 1 a 6.

Na seção Sobre o curso, estão disponíveis documentação e informa-

ções gerais, incluindo ementa, objetivos, equipe e estrutura curricular. As 

abas Ambientação e Secretaria reúnem materiais institucionais e adminis-

trativos. Além disso, a plataforma conta com a seção que agrupa os se-

guintes recursos: Avisos em Destaque, Documentos, Cronograma, Gestão 

do Tempo, Perguntas Frequentes e Chat.

Desenvolvido com compromisso com a acessibilidade, o curso funda-

menta-se nos princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) 

e incorpora recursos de acessibilidade comunicacional e digital. Para tanto, 

disponibiliza materiais legendados, com interpretação em Libras, audiodes-



p. 95

5. Audiodescrição de infográficos como prática de  
acessibilidade digital na formação continuada em  
educação inclusiva: estudo de caso no CEFOPEE

crição e textos acessíveis, organizados em seis módulos (1 a 6) e percursos 

de aprendizagem.

Ferramentas e funcionalidades do AVA – Moodle CEFOPEE: 
acessibilidade digital

No AVA – Moodle CEFOPEE, encontra-se um conjunto de botões que 

ajudam a navegação e dão acesso a informações importantes:

1.	 Para apresentar as funcionalidades, recursos e caminhos para uma 

navegação facilitada foi criado um vídeo que denominamos “Tour 

Virtual pelo AVA”;

2.	 Avisos em Destaque: ficam no menu, mas também são encaminha-

dos para o e-mail cadastrado de cada um dos cursistas;

3.	 Documentos: documentos orientadores sobre o curso e todo o re-

gramento e orientações acadêmicas;

4.	 Gestão do Tempo: sugerimos o tempo gasto em cada uma das ati-

vidades e um planejamento de estudos;

5.	 Perguntas Frequentes: solução de dúvidas e devem ser consultadas 

sempre antes de qualquer postagem nos Fóruns de Dúvidas;

6.	 Chat: espaço síncrono que os cursistas podem convidar seus cole-

gas para um bate-papo;

7.	 Metodologia do curso: documentos contém toda a proposta peda-

gógica do curso;

8.	 Bloco de Progresso de Conclusão: apresenta visualmente o quanto 

você já avançou no curso;

9.	 O bloco “Acessibilidade” oferece ferramentas para facilitar a leitura 

e navegação, tornando o curso mais inclusivo. A- / A+: diminui ou 

aumenta o tamanho da fonte. Ícones de contraste (A em diferen-

tes fundos): permitem mudar o contraste da tela, escolhendo en-

tre modo padrão, alto contraste ou fundo escuro. Iniciar a barra de 

acessibilidade: ativa recursos adicionais de acessibilidade. Se você 
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tem necessidades específicas de leitura ou prefere um layout mais 

confortável visualmente, esse recurso é muito útil;

10.	 O bloco AcesCiber é o assistente virtual do curso, a partir do uso 

de Inteligência Artificial (IA) generativa especializado em Educação 

Especial. Não deixe de ler em “Documentos” as regras para uso de 

IA no curso.

Construção do desenho didático do AVA - Moodle CEFOPEE

Alinhada à proposta metodológica fundamentada no Desenho Univer-

sal para a Aprendizagem e na Andragogia, o desenho didático do AVA - 

Moodle CEFOPEE foi cuidadosamente planejado e pensado para que a 

acessibilidade não fosse um elemento meramente adaptativo ou informa-

tivo, mas sim intencionalmente incorporado na proposta do curso. Nessa 

perspectiva, a audiodescrição dos infográficos consolida-se como um 

recurso estratégico de acessibilidade comunicacional, ao traduzir infor-

mações visuais em descrições verbais precisas e contextualizadas. Essa 

prática assegura que o infográfico representado seja acessível por meio 

de diferentes linguagens, ampliando as possibilidades de representação e 

garantindo que todos os cursistas, possam construir significados de for-

ma plena, reafirmando o compromisso institucional do AVA-Moodle CE-

FOPEE com uma educação equitativa e acessível.

Processo de criação integrada da audiodescrição (AD) dos 
infográficos

O plano de trabalho destacou-se pela roteirização conjunta, materiali-

zada em um processo colaborativo que articulou cinco frentes:

Audiodescritor: especialista em tradução intersemiótica, responsável 

pela descrição de personas, ambientes, ações, cores funcionais, organi-

zação espacial e relações entre elementos.

Coordenação técnica tecnológica e acompanhamento do projeto (AVA 

– Moodle): estruturação estratégica dos conteúdos, atividades e intera-

ções no AVA.
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Programador: implementação de plugins e recursos de acessibilidade 

(VLibras, contraste, ampliação de fonte).

Designer Instrucional: articulação entre pedagógico e tecnológico, com 

foco em usabilidade e navegabilidade acessíveis.

Designer: estruturação do projeto visual do material didático, assegu-

rando legibilidade, compreensão e acessibilidade.

O processo de roteirização integrada da audiodescrição dos infográfi-

cos, vinculado ao plano de trabalho do curso, seguiu um fluxo colaborativo 

e sistemático, estruturado em cinco etapas interligadas, a saber:

Tabela 1 – Etapas de roteirização infográficos (continua)

Etapa 1: Planejamento 
pedagógico

Responsáveis: Designer Instru-
cional e Designer (Diagramação 
e Design Acessível)

O processo inicia com a concepção do 
infográfico, ainda em fase de esboço. O que 
deve ser priorizado na representação visual? 
Importante nesta etapa a intencionalidade 
comunicativa e acessível.

Etapa 2: Análise técnica e vali-
dação de acessibilidade

Responsáveis: Coordenação 
Técnica Tecnológica, Programa-
ção do AVA-Moodle e Designer 
Instrucional

A equipe técnica avalia a viabilidade de im-
plementação dos recursos de acessibilidade 
no ambiente virtual, verificando a compa-
tibilidade dos infográficos com os plugins 
existentes (VLibras, contraste, ampliação 
de fonte) e identificando possíveis barreiras 
técnicas que possam comprometer a expe-
riência do usuário com deficiência. Testes 
são realizados nesta etapa.

Etapa 3: Roteirização da 
audiodescrição

Responsável: Audiodescritor

Aplicação das técnicas específicas de 
audiodescrição, transformando a linguagem 
visual em verbal por meio da: descrição 
precisa das personas, ambientes e ações 
representadas, identificação das cores 
com função informativa e sua significação 
no contexto, explicitação da organização 
espacial e das relações hierárquicas entre 
os elementos e construção de um texto 
descritivo objetivo, claro e sincronizado com 
a lógica pedagógica do infográfico.
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Tabela 1 – Etapas de roteirização infográficos (conclusão)

Etapa 4: Revisão colaborativa 
e ajustes, caso necessário

Responsáveis: Todos os profis-
sionais (validação colaborativa)

O roteiro de audiodescrição produzido é 
submetido a uma rodada de validação que 
verifica se a descrição mantém a intencio-
nalidade pedagógica original. Nesta etapa 
possibilita o teste da integração da au-
diodescrição com os demais recursos de 
acessibilidade no AVA.

Etapa 5: Implementação no 
AVA

Responsáveis: designer Ins-
trucional e programação do 
AVA-Moodle

O roteiro de audiodescrição é implementa-
do na plataforma, integrado ao infográfico 
correspondente e disponibilizado de forma 
acessível, seja por meio de texto alternativo, 
áudio descritivo ou recurso interativo.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Descrição da Tabela 1: Tabela de fundo branco, intitulada “Etapas de roteirização in-
fográficos”, organizada em duas colunas e cinco linhas. A primeira coluna apresenta 
a etapa e os profissionais responsáveis, enquanto a segunda coluna traz a descrição 
detalhada. Na primeira linha: “Etapa 1: Planejamento pedagógico: Responsáveis: De-
signer Instrucional e Designer (Diagramação e Design Acessível)”. Descrição: “O pro-
cesso inicia com a concepção do infográfico, ainda em fase de esboço. O que deve 
ser priorizado na representação visual? Importante nesta etapa a intencionalidade 
comunicativa e acessível.” Na segunda linha: “Etapa 2: Análise técnica e validação 
de acessibilidade Responsáveis: Coordenação Técnica Tecnológica, Programação do 
AVA- Moodle e Designer Instrucional”. Descrição: “A equipe técnica avalia a viabilida-
de de implementação dos recursos de acessibilidade no ambiente virtual, verificando 
a compatibilidade dos infográficos com os plugins existentes (VLibras, contraste, am-
pliação de fonte) e identificando possíveis barreiras técnicas que possam compro-
meter a experiência do usuário com deficiência. Testes são realizados nesta etapa.” 
Na terceira linha: “Etapa 3: Roteirização da audiodescrição Responsável: Audiodes-
critor”. Descrição: “Aplicação das técnicas específicas de audiodescrição, transfor-
mando a linguagem visual em verbal por meio da: descrição precisa das personas, 
ambientes e ações representadas, identificação das cores com função informativa 
e sua significação no contexto, explicitação da organização espacial e das relações 
hierárquicas entre os elementos e construção de um texto descritivo objetivo, claro e 
sincronizado com a lógica pedagógica do infográfico.” Na quarta linha: “Etapa 4: Revi-
são colaborativa e ajustes, caso necessário Responsáveis: Todos os profissionais (va-
lidação colaborativa)”. Descrição: “O roteiro de audiodescrição produzido é submeti-
do a uma rodada de validação que verifica se a descrição mantém a intencionalidade 
pedagógica original. Nesta etapa possibilita o teste da integração da audiodescrição 
com os demais recursos de acessibilidade no AVA.” Na quinta linha: “Etapa 5: Imple-
mentação no AVA Responsáveis: Designer Instrucional e Programação do AVA-Mood-
le”. Descrição: “O roteiro de audiodescrição é implementado na plataforma, integrado 
ao infográfico correspondente e disponibilizado de forma acessível, seja por meio de 
texto alternativo, áudio descritivo ou recurso interativo.” Fim da descrição.
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A integração do processo de roteirização da audiodescrição no AVA 

Moodle - CEFOPEE ocorreu de maneira planejada, aproveitando as funcio-

nalidades nativas da Plataforma Moodle e os recursos de acessibilidade 

disponíveis. Após a validação colaborativa do roteiro de audiodescrição 

pelas equipes pedagógica, de design e técnica, os profissionais de Pro-

gramação do AVA e o Design Instrucional foram responsáveis por imple-

mentar o recurso no ambiente virtual, vinculando-o diretamente aos in-

fográficos correspondentes. Essa implementação considerou diferentes 

formatos de entrega, incluindo texto alternativo incorporado às imagens, 

audiodescrição, arquivos de áudio descritivo acessíveis, por meio de pla-

yers integrados e a compatibilidade com o plugin VLibras, garantindo que 

os cursistas pudessem acessar a descrição dos infográficos de acordo 

com sua necessidade e preferência.

No AVA Moodle – CEFOPEE, a organização dos infográficos acessí-

veis foi estrategicamente pensada para assegurar uma navegação fluida 

e intuitiva. Os materiais foram dispostos nos módulos de aprendizagem 

seguindo a sequência lógica do percurso pedagógico, com indicações 

visuais claras sobre a disponibilidade do recurso de audiodescrição. O 

bloco de acessibilidade localizado no menu lateral direito da plataforma 

também permite que os cursistas ajustem o contraste, ampliem as fontes 

e ativem a barra de acessibilidade, criando um ambiente personalizado e 

confortável para a leitura e compreensão dos infográficos. Dessa forma, a 

integração da audiodescrição nesse ambiente virtual transcendeu a mera 

disponibilização técnica, consolidando-se como parte fundamental da 

experiência formativa inclusiva proposta pela instituição.

Considerações finais

O estudo de caso apresentado demonstra que a acessibilidade di-

gital, quando assumida como eixo estruturante do desenho pedagógico 

e tecnológico, transcende o caráter informativo para constituir-se como 

condição de participação e equitativa nos processos formativos.

No âmbito do Curso de Formação Continuada em Políticas de Educa-

ção Inclusiva do CEFOPEE, a audiodescrição dos infográficos deixou de ser 
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um recurso complementar para se consolidar como estratégia central de 

acessibilidade comunicacional, conforme os princípios do Desenho Uni-

versal para a Aprendizagem (DUA) e da Andragogia que fundamentaram 

toda a proposta pedagógica do curso.

A experiência prática empregada no AVA – Moodle CEFOPEE compro-

vou que a implementação sistemática da audiodescrição, viabilizada por 

um processo colaborativo e integrado de roteirização envolvendo audio-

descritor, designers, designer instrucional, coordenação técnica e progra-

madores, não apenas garantiu o acesso de cursistas com deficiência aos 

infográficos, mas também promoveu uma experiência formativa alinhada 

ao conceito de autonomia acessível. Ao perceberem, na prática, a presen-

ça de infográficos acessíveis, os cursistas puderam internalizar os prin-

cípios do DUA e da educação inclusiva, vivenciados no próprio ambiente 

virtual de aprendizagem.

Com relação à integração da audiodescrição no AVA – Moodle CE-

FOPEE, por meio de texto alternativo, áudio descritivo e compatibilidade 

com plugins como VLibras, somada aos recursos de contraste, ampliação 

de fonte e barra de acessibilidade, evidenciou-se que é possível aliar ro-

bustez tecnológica, flexibilidade pedagógica e compromisso ético com a 

inclusão. Mais do que atender às diretrizes legais e às normativas de aces-

sibilidade, a experiência do curso de Formação Continuada do CEFOPEE 

reafirma que a acessibilidade comunicacional e digital constitui elemento 

indispensável para a democratização do conhecimento e para a efetiva-

ção das políticas públicas de educação especial na perspectiva inclusiva.

Desse modo, o processo aqui evidenciado não apenas valida a au-

diodescrição de infográficos como recurso essencial em cursos de for-

mação continuada mediados por tecnologias, mas também oferece um 

modelo replicável de roteirização integrada e de desenho instrucional 

acessível, capaz de inspirar outras iniciativas formativas comprometidas 

com a equidade educacional. A acessibilidade é, antes de tudo, um di-

reito, um compromisso político e pedagógico com a construção de uma 

educação para todos.
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O objeto pedagógico é aquele que nasce da prá-
tica educacional e de sua intencionalidade for-
mativa.

(Brown, 2025)

Considerações iniciais

Este texto emerge de demandas concretas vivenciadas no cotidiano es-

colar, em que os desafios relacionados à construção de práticas pedagógi-

cas inclusivas e ao acesso ao conhecimento foram vivenciados durante o 

Curso de Aperfeiçoamento em Políticas em Educação Inclusiva, Acessibili-

dade Curricular e Processos de Ensino e Aprendizagem, oferecido pela Uni-

versidade Federal Rural do Rio de Janeiro no âmbito do Centro de Formação 

de Professores de Educação Especial (CEFOPEE) no estado do Rio de Janeiro.

Embora tenha sua gênese no contexto do curso que foi especialmente 

desenhado para professores, gestores e profissionais de apoio à inclusão 
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que atuam nas redes públicas do estado do Rio de Janeiro, a proposta aqui 

delineada amplia seu horizonte para a educação básica como um todo. Par-

te-se do entendimento de que as questões que atravessam a escola pública 

— como a diversidade dos estudantes, as condições de ensino e a necessi-

dade de práticas mediadas e acessíveis — não são exclusivas desse cenário, 

mas constituem desafios que compõem a educação contemporânea.

A partir das discussões realizadas durante o curso oferecido pelo CE-

FOPEE — que situam a mediação, a cultura e a autoria docente como ele-

mentos centrais na constituição das práticas pedagógicas —, torna-se 

necessário avançar a análise da prática. Busca-se compreender como 

esses princípios podem se materializar no cotidiano escolar, sempre em 

diálogo com fundamentos teóricos. Nesse movimento, os objetos pedagó-

gicos se configuram como elemento constitutivo do ambiente educativo, 

na medida em que expressam, de forma concreta, as escolhas, intencio-

nalidades e modos de ação do professor diante dos desafios do ensino, 

da aprendizagem e da inclusão.

Atualmente, o conceito de objeto pedagógico ganhou amplitude. Já 

não estamos tratando apenas de um recurso didático isolado, como um 

material ou atividade. Trata-se de parte de uma experiência de aprendi-

zagem mais complexa. Assim, ele pode ser entendido como uma unida-

de intencional — física ou digital — que coloca em relação conhecimen-

tos, sujeitos e contextos, Nesse sentido, ganha destaque a preocupação 

com aspectos como acessibilidade, flexibilidade às diferentes formas de 

aprender e possibilidade de personalização, em diálogo com princípios do 

Desenho Universal para a Aprendizagem (CAST, 2023). Organizações como 

a Unesco (2023) e a OECD (2023) também apontam que esses objetos 

fazem parte de ecossistemas educacionais mais amplos, articulados às 

tecnologias digitais e ao uso de dados para apoiar a aprendizagem. Dessa 

forma, os objetos pedagógicos podem ser vistos como elementos vivos 

da prática docente, que materializam escolhas, intenções e possibilidades 

no cotidiano da sala de aula.

Dessa maneira, o texto propõe compreender os objetos pedagógicos 

como artefatos de mediação, produzidos no território escolar e orientados 
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pela construção de práticas acessíveis e inclusivas. Para além de dispositi-

vos que organizam experiências de aprendizagem, são possibilidades reais 

que favorecem a participação dos estudantes e potencializam a produção 

de significados no contexto da educação básica.

Artefatos de mediação no território escolar

A discussão sobre educação inclusiva, quando situada na perspectiva 

histórico-cultural, desloca-se de abordagens centradas na adaptação ao 

sujeito para uma compreensão mais ampla, cujo foco recai sobre as con-

dições de produção de significados no interior das práticas sociais. O de-

senvolvimento humano não pode ser compreendido fora da cultura, uma 

vez que os processos psicológicos superiores se constituem por meio da 

apropriação de sistemas simbólicos historicamente produzidos. De acor-

do com Cole e Gajdamaschko (2007), a cultura não atua como pano de 

fundo, mas como princípio estruturador da atividade humana e do próprio 

funcionamento psicológico.

Essa centralidade da cultura permite compreender a inclusão como 

participação efetiva em práticas culturalmente organizadas, o que exige 

condições de acesso a sistemas simbólicos que estruturam o conheci-

mento. Desse modo, a mediação assume papel fundamental, na medida 

em que a relação do sujeito com o mundo não se dá de forma direta, mas 

sempre mediada por signos e instrumentos culturalmente produzidos. Tal 

mediação não apenas intermedeia a ação, mas reorganiza qualitativamen-

te os processos mentais, produzindo novas formas de funcionamento psi-

cológico (Wertsch, 2007).

Os artefatos utilizados nas práticas pedagógicas, nessa arquitetura, 

não são elementos neutros, mas impregnados de formas culturais de sig-

nificação. A mediação não se restringe ao plano interacional, mas se ma-

terializa em objetos que estruturam e orientam a atividade.

Os objetos pedagógicos, entendidos como recursos físicos ou digi-

tais, interativos e multimodais, configuram-se como recursos mediado-

res que ampliam possibilidades de acesso à construção de significados. 

Silva, Tinti e Schlünzen Junior (2016) apontam que sua potencialidade 
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mediadora não reside apenas em sua presença, mas nas condições de 

acessibilidade que oferecem, uma vez que a ausência de recursos aces-

síveis pode limitar a participação dos estudantes e comprometer o pró-

prio processo de aprendizagem.

Essa tensão evidencia que a mediação, embora estruturante, não é au-

tomaticamente inclusiva. Ao contrário, depende das condições concretas 

de sua organização e das possibilidades de uso que os artefatos oferecem 

aos sujeitos (Florian; Black-Hawkins, 2011). Dessa maneira, os instrumen-

tos mediadores devem ser compreendidos como construções sociais que 

refletem determinadas formas de organização cultural, sendo necessário 

considerar como se inserem na atividade e quais possibilidades de signi-

ficação efetivamente mobilizam (Wertsch, 2007).

Ao articular essa discussão com a dimensão da imaginação e da cria-

tividade, amplia-se o entendimento do papel dos objetos educacionais. A 

atividade criadora, conforme proposto por Vigotski, constitui um princípio 

geral do desenvolvimento humano, estando presente em diferentes es-

feras da vida e diretamente relacionada às experiências sociais dos in-

divíduos. Para Vigotski (2014), a imaginação, nesse contexto, não se opõe 

à realidade, mas se constrói a partir dela, reorganizando experiências e 

possibilitando a produção do novo.

Essa compreensão permite estabelecer uma relação direta com a me-

diação. Se, por um lado, os signos reorganizam a atividade mental, por 

outro lado, é essa reorganização que possibilita processos criativos mais 

complexos, as “combinações” (Vigotski, 2014). A imaginação, portanto, não 

emerge de forma espontânea, mas se constitui no interior de práticas me-

diadas, nas quais os sujeitos, ao interagir com sistemas simbólicos, pro-

duzem novas combinações e significações. Nesse sentido, a criatividade 

pode ser compreendida como um desdobramento da mediação, na me-

dida em que envolve a recombinação de elementos culturais previamente 

apropriados (Wertsch, 2007; Vigotski, 2014).

Ao focar na dimensão cultural, observa-se que a criatividade pos-

sui uma origem social, sendo constituída nas relações entre os sujeitos 

e mediada por sistemas simbólicos compartilhados. Isso reforça que o 
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desenvolvimento não pode ser reduzido a processos internos, mas deve 

ser compreendido como resultado de interações historicamente situadas. 

Assim, como afirma Cole e Gajdamaschko (2007), ao mesmo tempo em 

que a imaginação possibilita a produção do novo, ela permanece ancora-

da nas experiências culturais que a tornam possível.

Autoria docente na criação de objetos pedagógicos

No que se refere à autoria docente, o trabalho do professor é essen-

cialmente autoral. Cada escolha pedagógica traduz uma intencionalidade 

e mobiliza diferentes saberes. É nesse processo de criação que nasce o 

objeto pedagógico, entendido como qualquer recurso planejado para me-

diar a relação entre o aluno e o conhecimento (Brown, Pletsch; 2025).

Segundo Brown e Pletsch (2025), um objeto pedagógico não se resume 

a um material bonito ou curioso; ele precisa ser pensado com uma inten-

cionalidade educativa clara, articulada aos objetivos da aula e à realidade 

dos estudantes. O professor, ao criar ou reconfigurar um objeto, assume o 

papel de autor da própria prática, transformando ideias em experiências de 

aprendizagem. Nesse sentido, cada proposta — seja um jogo, uma sequên-

cia didática, um recurso digital ou um material manipulável — torna-se uma 

forma de mediação entre o aluno e o saber escolar.

A pesquisadora Simonetta Polenghi (2024) lembra que os objetos pe-

dagógicos fazem parte da história cultural e material da escola, pois ex-

pressam modos de ensinar, valores e concepções de sociedade. Para ela, 

compreender esses objetos é compreender também o cotidiano escolar 

como espaço de criação e transmissão de cultura. Assim, ao planejar um 

objeto pedagógico, o professor não apenas produz um material, mas dá 

continuidade a uma tradição histórica de invenção e reinvenção de prá-

ticas educativas.

Essa dimensão criadora está diretamente ligada à ideia de que o profes-

sor é um profissional que mobiliza saberes. Tardif (2012) explica que o saber 

docente é construído na interação entre a experiência e o conhecimento 

teórico, sendo constantemente reelaborado na prática. Quando o professor 

projeta um objeto pedagógico, ele faz uso de diferentes tipos de saber — o 
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saber da experiência, o saber pedagógico e o saber disciplinar —, traduzin-

do-os em ações concretas que ganham forma no cotidiano da sala de aula.

No contexto atual, a produção de objetos pedagógicos também se 

relaciona com o movimento dos Recursos Educacionais Abertos (REA), 

que valorizam o compartilhamento e a colaboração entre professores. De 

acordo com Inamorato dos Santos (2013), os REA representam uma políti-

ca de abertura do conhecimento que reconhece o professor como produ-

tor e difusor de saberes, promovendo práticas educativas mais democrá-

ticas e participativas. Essa perspectiva reforça o potencial transformador 

dos objetos pedagógicos quando estes são disponibilizados, flexibilizados 

e recriados por diferentes educadores em diferentes contextos.

A literatura contemporânea amplia essa discussão, ao incorporar as 

Práticas Educacionais Abertas (Open Educational Practices), que deslo-

cam o foco do recurso para os processos de criação e compartilhamento 

colaborativo (Cronin, 2017). Entretanto, a autoria docente não pode ser 

apreendida de forma idealizada. Estudos evidenciam que ela está con-

dicionada a fatores institucionais, tempo, infraestrutura e cultura escolar 

(Priestley; Niesta, Robinson, 2015).

Nesse ponto, emerge um dos desafios da produção de objetos pe-

dagógicos: a relação entre a forte contextualização dos materiais e sua 

possibilidade de circulação e compartilhamento. As práticas autorais, 

especialmente na Educação Inclusiva, tendem a emergir de demandas 

concretas do território escolar, sendo profundamente marcadas pelas 

condições socioculturais, materiais e institucionais em que se desenvol-

vem. Essa característica amplia significativamente sua potência pedagó-

gica, porque os objetos passam a responder de forma direta as demandas 

reais dos estudantes. No entanto, essa mesma ancoragem territorial pode 

dificultar sua reprodução em outros contextos sobretudo quando os ele-

mentos que sustentam sua eficácia permanecem implícitos.

Nesse sentido, a inovação pedagógica não reside na reprodução literal 

dos objetos, mas na explicação dos princípios que orientam sua construção 

– como o contexto de aplicação, das barreiras enfrentadas, as estratégias 

de mediação mobilizadas, e os elementos passiveis de ajustes. Assim, o que 
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deve circular não é apenas produto finalizado, mas o processo de elabora-

ção, permitindo sua recontextualização em diferentes realidades educati-

vas. Essa perspectiva está alinhada às diretrizes internacionais do REA, que 

enfatizam a acessibilidade, a contextualização e a possibilidade de reuso 

crítico (Unesco, 2019).

A proposta de produção e uso de objetos pedagógicos dialoga com 

as discussões sobre inovação pedagógica. Para Souza, Cordeiro e Almei-

da (2025), inovar não é apenas introduzir novas tecnologias, mas repen-

sar a prática docente, tornando-a mais acessível, criativa e significativa. 

A inovação ocorre quando o professor busca estratégias que ampliem a 

participação de todos os estudantes e criem experiências de aprendi-

zagem mais interativas e inclusivas. Assim, o objeto pedagógico pode ser 

um instrumento de inovação, na medida em que estimula novas formas de 

ensinar, aprender e se relacionar com o conhecimento.

As metodologias ativas também se apresentam como um caminho po-

tente para o uso dos objetos pedagógicos. Moran (2015) destaca que os 

alunos aprendem melhor quando são protagonistas das atividades, par-

ticipam de projetos, resolvem problemas e experimentam situações reais 

de aprendizagem. O professor, nesse cenário, atua como mediador, pro-

movendo desafios e criando condições para que o aluno investigue, refli-

ta e construa significados. O objeto pedagógico, portanto, torna-se o elo 

entre a ação e a reflexão, entre o fazer e o compreender.

Vale lembrar que a construção de um objeto pedagógico pode (e deve) 

nascer das experiências reais do professor com sua turma. Pequenos ma-

teriais, recriações criativas, jogos simples ou atividades investigativas po-

dem transformar-se em recursos poderosos quando carregam sentido e 

intencionalidade. Como afirma Colín e Delgado (2019), os recursos didáti-

cos só se tornam instrumentos de mediação pedagógica quando possibi-

litam a interação, o diálogo e a reconstrução do conhecimento (expressão 

de autoria). Essa perspectiva reforça a importância de o professor assu-

mir-se como criador. Criar um objeto pedagógico é um gesto de autoria 

e de compromisso com o ensino de qualidade — é transformar o planeja-

mento em experiência, a ideia em ação e a prática em partilha.



p. 110

Formação de professores de Educação Especial no Estado do  
Rio de Janeiro: percursos formativos, inovação e práticas colaborativas

O mais importante é entender que o objeto pedagógico não é um fim em 

si mesmo, mas um meio para construir aprendizagens com sentido, desper-

tando o interesse, a criatividade e o pensamento crítico dos estudantes.

Objetos pedagógicos na mediação educativa: sentidos e 
possibilidades

Pensar em objetos pedagógicos é pensar na ação viva do professor 

em sala de aula. Mais do que simples recursos ou materiais, os objetos 

pedagógicos são instrumentos de mediação, criados ou ressignificados 

pelo educador para favorecer a aprendizagem. Eles traduzem, de forma 

concreta, a relação entre o saber, o fazer e o ser do professor — uma rela-

ção profundamente social, cultural e humana.

Para Brown (2024), o objeto pedagógico é aquele que nasce da prática 

docente e de sua intencionalidade formativa. Sua criação parte da obser-

vação do cotidiano escolar, das necessidades dos alunos e das possibili-

dades de transformação do ensino. Assim, ele não é apenas um material 

de apoio, mas um meio de construção compartilhada do conhecimento. 

Pino (2004) complementa essa ideia, ao lembrar que o ato de ensinar não 

é uma mera transmissão de conteúdos, mas uma atividade mediada em 

que o professor indica caminhos, provoca o pensamento e constrói, junto 

com o aluno, o sentido do aprender.

Sob essa perspectiva, o objeto pedagógico pode ser compreendido 

como um mediador simbólico — aquilo que, no encontro entre sujeitos, 

possibilita o acesso ao conhecimento e à cultura. Conforme Pino (2005), 

apoiando-se em Vigotski, o desenvolvimento humano ocorre por meio da 

mediação social e semiótica: o sujeito se constitui nas relações com o ou-

tro, apropriando-se dos signos e instrumentos culturais. Os objetos peda-

gógicos, portanto, são expressões materiais e simbólicas dessa mediação; 

são pontes entre o mundo da cultura e o mundo da experiência individual.

Polenghi (2024) destaca que os objetos pedagógicos também têm uma 

dimensão histórico-cultural: cada instrumento de ensino — o quadro-ne-

gro, o ábaco, o tablet — reflete uma concepção de escola, de infância e 

de conhecimento. Essa materialidade do ensinar é parte da cultura escolar, 
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revelando práticas, valores e ideologias. Assim, pensar sobre os objetos que 

usamos para ensinar é também refletir sobre a história que construímos 

com eles e sobre o papel que desempenham na formação humana.

Do ponto de vista da prática docente, Tardif (2012) lembra que o saber 

do professor é social e situado. Ele é construído nas interações diárias, 

nas experiências vividas e nas adaptações criativas que o docente realiza 

ao longo de sua trajetória. Criar um objeto pedagógico é, portanto, um ato 

de autoria e de reflexão sobre a própria prática: o professor transforma 

seu saber em um artefato que mediará o aprender de outros.

Essa mediação, como explica Pino (2005), ocorre em dois planos in-

terligados — o biológico e o cultural —, e é pela ação mediada do outro 

que o sujeito se torna humano. Na escola, o professor ocupa esse lugar de 

mediação simbólica, criando condições para que os alunos se apropriem 

de signos, linguagens e modos de agir culturalmente elaborados. O objeto 

pedagógico, nesse sentido, é o elo que une o gesto docente à significação 

cultural do conhecimento.

Os estudos de Colín e Delgado (2019) reforçam que os recursos didá-

ticos, quando criados com intencionalidade, se tornam instrumentos de 

mediação pedagógica capazes de provocar interações, questionamen-

tos e reconstruções cognitivas. O material em si não ensina; ele adquire 

valor educativo quando inserido em uma prática dialógica e reflexiva. Da 

mesma forma, Moran (2015) aponta que metodologias ativas, apoiadas 

em jogos, desafios e tecnologias digitais, tornam o aluno protagonista e 

estimulam o aprender pela experiência.

Na perspectiva histórico-cultural, o objeto pedagógico é um mediador 

da cultura. Ele não apenas transmite conhecimentos, mas cria situações 

em que os alunos podem agir, interagir e produzir sentidos. Como explica 

Pino (2004, p. 440), “o significado etimológico do verbo ‘ensinar’ (do latim 

popular insignare) é indicar, fazer sinal (signum facere) ou apontar numa 

direção”. Isso implica oferecer instrumentos que convidem o estudante à 

descoberta. O objeto, portanto, não substitui o professor; ele prolonga sua 

atuação, estendendo a ação docente ao campo da experiência do aluno.
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Ao reconhecer o caráter cultural e simbólico dos objetos pedagógicos, 

abrimos espaço para a autoria docente. Cada professor pode criar seu 

próprio material, inspirado em seu contexto e nas necessidades de sua 

turma. Essa criação é também um gesto de inovação pedagógica, pois 

renova a prática e amplia as formas de acesso ao conhecimento (Souza; 

Cordeiro; Almeida, 2025). A inovação, nesse sentido, não se restringe ao 

uso de tecnologias digitais, mas está na capacidade de transformar o co-

tidiano em experiência educativa.

Figura 1 – Objetos pedagógicos na perspectiva histórico-cultural

Fonte: Elaborado pelos autores.

Descrição da Figura 3: Diagrama em fundo branco composto por um anel circular 
azul-escuro ligando três círculos coloridos e blocos de textos ao redor do diagrama. 
No núcleo há o seguinte texto: “Perspectiva Histórico-Cultural”. Ao redor do centro, 
três círculos conectam-se ao núcleo e ao anel externo, são eles: círculo amarelo 

“Dimensão Cultural”, acompanhado do texto “Cada instrumento de ensino reflete 
concepções de escola, infância e conhecimento historicamente situadas”; círculo 
vermelho “Construção Social”, acompanhado do texto “O saber docente é constru-
ído nas interações diárias e experiências vividas no contexto educacional”; e cír-
culo azul-claro “Mediação Simbólica”, acompanhado do texto: “O desenvolvimento 
humano ocorre através da mediação social e semiótica, apropriando-se de signos 
culturais”. Fim da descrição.

Os objetos pedagógicos assumem formas diversas e complementares, 

cada um deles com potencialidades próprias para promover aprendizagens 

significativas. Além disso, atuam como mediadores entre pensamento e 
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ação, articulando o individual e o social, o simbólico e o concreto. Essa ar-

ticulação está em consonância com a noção de “marcas do humano”, pro-

posta por Pino (2005), segundo a qual a constituição cultural do sujeito 

ocorre pela criação e apropriação de instrumentos e signos que, ao trans-

formar a realidade, também transformam o próprio sujeito.

Nessa perspectiva, um Objeto Educacional deve considerar, de modo 

integrado, as seguintes dimensões: (a) finalidade pedagógica, claramen-

te vinculada a objetivos de ensino e aprendizagem; (b) modularidade, 

permitindo uso autônomo ou combinado com outros objetos; (c) reusa-

bilidade, para circulação em diferentes disciplinas, níveis e contextos; (d) 

interoperabilidade, assegurando compatibilidade com variados sistemas 

e ambientes virtuais; e (e) acessibilidade e inclusão, contemplando prin-

cípios de acessibilidade digital e pedagógica que respondam à diversi-

dade dos estudantes.

Compreender os objetos pedagógicos na perspectiva histórico-cultu-

ral é apreender que ensinar e aprender são atos de mediação e de criação 

cultural. O professor, ao produzir ou reconfigurar seus próprios recursos, 

participa do movimento de humanização da educação — movimento em 

que a cultura se faz material, gesto e linguagem, e em que cada objeto 

criado é uma nova possibilidade de encontro entre o saber e o viver.

Caminhos para a inclusão pedagógica: uma proposta

O foco da reflexão apresentada neste trabalho não é elaborar uma pro-

posta engessada, e, sim, algumas orientações que podem ser norteadoras 

e inspirar o processo de criação e elaboração de um objeto pedagógico 

inclusivo, com base na perspectiva histórico-cultural da aprendizagem, 

reconhecendo o papel da mediação, da cultura e da ação compartilhada 

como elementos constitutivos da formação humana. Ao considerar essa 

dimensão processual, reforça-se a importância da autoria docente como 

elemento central na construção de práticas pedagógicas acessíveis e 

inclusivas. É o professor, em diálogo com seu contexto e com seus es-

tudantes, quem atribui sentido ao objeto, reorganizando-o conforme as 

necessidades emergentes. 
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Posto isso, a proposta aqui delineada busca inspirar a criação de ob-

jetos pedagógicos que não apenas respondam a demandas específicas, 

mas que ampliem possibilidades de participação, promovam interações 

significativas e contribuam para a produção de conhecimentos na pers-

pectiva inclusiva. Os tópicos a seguir são apresentados como orientações 

que visam apoiar a elaboração de objetos pedagógicos enquanto artefa-

tos de mediação, não como um roteiro prescritivo, mas como possibilida-

des que dialogam com a realidade e a autoria docente no território escolar.

Escolha da Temática

A escolha da temática é o primeiro gesto criador do professor enquanto 

autor de sua prática. Na perspectiva histórico-cultural, ensinar e aprender 

são ações sociais mediadas e o tema do objeto pedagógico deve emergir 

da realidade concreta da escola, das experiências e necessidades de seus 

estudantes (Pino, 2004). Por isso, ao definir sua temática: a) Escolha um 

conteúdo que dialogue com o contexto sociocultural dos alunos; b) Consi-

dere desafios e barreiras reais de aprendizagem; c) Explicite como o objeto 

poderá favorecer o acesso, a participação e o desenvolvimento de todos.

Etapas de construção

A criação de um objeto pedagógico envolve um processo de investi-

gação e experimentação (caso ocorra). Para Vigotski (2010), o desenvol-

vimento ocorre nas relações sociais mediadas por instrumentos e signos. 

Assim, o professor é mediador de um ambiente de aprendizagem em que 

os estudantes se apropriam de ferramentas culturais — sejam palavras, 

gestos, softwares ou materiais manipuláveis — para produzir sentidos.

Na descrição, destaque:

•	 Público: indique o grupo de alunos, considerando suas particulari-

dades, potencialidades e modos de aprender;

•	 Contexto de aplicação: explicite o ambiente (sala comum, AEE, la-

boratório, ambiente virtual), valorizando o espaço como um campo 

de interação e colaboração;
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•	 Processos de observação e registro (caso tenha sido aplicado ou 

fruto de uma prática): anote como o objeto será (ou foi) testado 

e ajustado, reconhecendo a prática como um processo reflexivo 

de transformação (Tardif, 2012). As etapas de construção devem 

refletir o movimento dialético entre planejar, agir, observar e refazer, 

no qual o professor aprende com sua própria prática, e o objeto 

pedagógico se torna fruto dessa mediação.

Descrição do objeto pedagógico

O objeto pedagógico, na perspectiva histórico-cultural, é mais do que 

um recurso: é um instrumento simbólico criado para gerar encontros, 

significações e aprendizagens compartilhadas. Ele se materializa na in-

teração — é no uso, no diálogo e na ação conjunta que o objeto adquire 

sentido (Pino, 2005).

Na apresentação do seu objeto, descreva:

•	 Nome e formato: jogo, sequência didática, guia multimídia, material 

manipulável, recurso interativo etc.;

•	 Finalidade pedagógica: que tipo de mediação promove? Como pos-

sibilita a construção do conhecimento?

•	 Integração digital e acessibilidade: descreva os recursos tecnoló-

gicos, de tecnologia assistiva e de design universal para a aprendi-

zagem (DUA);

•	 Dimensão colaborativa: indique como o objeto favorece o diálogo, o 

trabalho em grupo e a produção coletiva de saberes;

•	 Potencial de transformação: destaque como ele pode ampliar a par-

ticipação dos alunos e a autonomia no processo de aprendizagem.

Como defende Brown (2024), um objeto pedagógico “precisa ser pla-

nejado com intencionalidade e sentido para o ensino”, de modo a promo-

ver o acesso de todas as pessoas aos conteúdos escolares.
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Possibilidades de formatos e inspirações

Os objetos pedagógicos podem assumir múltiplas linguagens e forma-

tos, dependendo do conteúdo e do contexto. O importante é que sejam 

mediadores de significação — isto é, que ajudem os alunos a pensar, agir 

e expressar-se de modos diversos.

Formatos possíveis:

•	 Sequências didáticas inclusivas, com etapas de investigação e mo-

mentos de registro multimodal;

•	 Jogos físicos ou digitais acessíveis, que integrem desafio, coopera-

ção e ludicidade;

•	 Materiais manipuláveis inclusivos, que favoreçam o pensamento 

concreto e a percepção tátil;

•	 Recursos digitais e multimídia, como vídeos, podcasts, animações 

e simulações interativas;

•	 Guias práticos ou manuais pedagógicos, voltados à formação do-

cente e à inovação metodológica;

•	 Protocolos avaliativos acessíveis, que valorizem a observação, a 

oralidade e diferentes formas de expressão;

•	 Planos Educacionais Individualizados (PEI) integrando princípios do 

DUA e tecnologias de apoio.

A escola, lembra Moran (2015), é hoje um espaço híbrido: físico e digital, 

individual e coletivo, concreto e simbólico. O desafio é aprender a integrar 

essas dimensões no ato pedagógico.

Tecnologia Assistiva e inovação na prática

A tecnologia, quando vista sob a lente da perspectiva histórico-cultural, 

é sempre um instrumento cultural — um meio que amplia as possibilida-

des de ação e comunicação do sujeito. Assim, as tecnologias assistivas e 

os recursos digitais acessíveis são expressões de mediação que tornam a 

aprendizagem possível e equitativa.
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Exemplos inspiradores:

•	 Pranchas de comunicação e recursos visuais interativos para favo-

recer a expressão e o engajamento;

•	 Materiais táteis e em relevo, ampliando a percepção e a participação;

•	 Interfaces digitais acessíveis (mouse adaptado, teclado virtual, apli-

cativos de leitura de tela);

•	 Jogos colaborativos e inclusivos, como tangrams adaptados, domi-

nós táteis e desafios matemáticos coletivos;

•	 Softwares livres educativos, que permitem autoria e inclusão digital;

•	 Produções multimodais (vídeos legendados, audiodescrição, Libras 

e narração), ampliando a compreensão e a comunicação. Cada uma 

dessas experiências representa o princípio fundamental de acessibi-

lidade como mediação cultural, em que os instrumentos possibilitam 

que o sujeito se insira na cultura e, por meio dela, transforme-se.

Orientações para reflexão e registro

Ao elaborar seu objeto pedagógico, registre:

•	 O sentido pedagógico que ele assume no contexto;

•	 As transformações observadas no modo como os alunos interagem 

com o conteúdo e com os pares;

•	 As barreiras superadas e as novas mediações criadas;

•	 O movimento de reconstrução do próprio professor, que aprende 

ao criar, aplicar e refletir sobre o objeto.

Como afirma Pino (2005), inspirando-se em Vigotski, “a cultura é o que 

torna o homem humano”, pois é nela que a natureza biológica se converte 

em forma simbólica e social. Criar um objeto pedagógico é, portanto, um 

ato de humanização, em que o professor transforma o cotidiano escolar 

em espaço de cultura e invenção.
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Para compor novos artefatos

Ao longo deste trabalho, buscou-se fundamentar que a elaboração 

de objetos pedagógicos, quando situada na perspectiva histórico-cultu-

ral, desloca-se de uma compreensão instrumental para uma dimensão 

constitutiva da própria prática educativa. Os objetos deixam de ser con-

cebidos como recursos auxiliares e passam a ser compreendidos como 

artefatos culturais que organizam a atividade, estruturam interações e 

produzem condições para a construção de significados em situações de 

ensino. Tal compreensão encontra fundamento na proposição de Pino 

(2004), ao afirmar que ensinar implica indicar caminhos e promover pro-

cessos de significação mediados, bem como nas contribuições de Vigot-

ski (2010), para quem o desenvolvimento humano se constitui por meio da 

mediação social e semiótica.

Nessa articulação teórica, os objetos de aprendizagem se configuram 

como instrumentos simbólicos constituintes de uma rede de relações so-

ciais. Trata-se, portanto, de compreender que a aprendizagem não decor-

re da simples exposição ao conteúdo, mas da participação em práticas 

culturalmente organizadas, nas quais signos, instrumentos e sujeitos se 

entrelaçam na produção de sentidos. O processo de elaboração de um 

objeto pedagógico, o professor não apenas cria um recurso, mas mate-

rializa um modo de organizar a atividade, orientando percursos de apren-

dizagem e possibilitando a emergência de novas formas de pensamento. 

À luz dessa perspectiva, o objeto pedagógico constitui, simultaneamente, 

um ato de mediação e de humanização.

Como destaca Pino (2005), ao interpretar Vigotski, é na relação com 

os instrumentos culturais que o sujeito se constitui como humano, na me-

dida em que a cultura reorganiza qualitativamente suas funções psicoló-

gicas. Desse modo, os objetos pedagógicos podem ser compreendidos 

como “marcas do humano” no contexto escolar, uma vez que expressam a 

ação intencional do docente acerca do contexto e sobre si mesmo.

A autoria docente emerge como elemento central. Longe de uma 

posição de mero executor de práticas prescritas, o professor assume o 

papel de produtor de conhecimento, mobilizando saberes experienciais, 
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pedagógicos e disciplinares na criação de artefatos que respondem às 

demandas concretas de seu contexto de atuação. Tal movimento dialoga 

diretamente com a concepção de saber docente como construção social 

situada, em que o conhecimento se produz na e pela prática (Tardif, 2012). 

Nessa direção, a elaboração de objetos pedagógicos configura-se como 

um processo reflexivo, no qual o professor investiga, experimenta, ressig-

nifica e reconstrói sua própria prática.

É nesse ponto que é possível identificar a relevância do Curso de 

Aperfeiçoamento do CEFOPEE, não apenas forma professores, ultrapassa 

essa dimensão. Protagoniza-se como espaço formativo que problematiza 

a relação entre teoria e prática e potencializa a produção autoral docente. 

Ao tomar como referência demandas reais da rede pública e ao promover 

discussões fundamentadas na mediação, na cultura e na acessibilidade, o 

curso configura-se como um dispositivo de produção de conhecimento 

situado, no qual os professores são convocados a pensar, criar e compar-

tilhar soluções pedagógicas alinhadas às especificidades de seus terri-

tórios. Trata-se, portanto, de uma proposta que emerge das experiências 

vivenciadas no cotidiano escolar, ampliando seu alcance para toda Edu-

cação Básica e reafirmando o compromisso com práticas inclusivas.

O CEFOPEE propicia condições à emergência e publicização de prá-

ticas autorais. Pode-se afirmar que a construção de objetos pedagógi-

cos, orientada pela perspectiva histórico-cultural, revela-se como uma 

abordagem voltada para a promoção de práticas inclusivas e acessíveis. 

Ao articular mediação, cultura e autoria docente, esses artefatos ampliam 

possibilidades de participação de estudantes. Mais do que produtos fi-

nalizados, os objetos pedagógicos configuram-se como processos em 

permanente transformação, expressando a dinamicidade da prática edu-

cativa e reafirmando o papel do professor como sujeito histórico, cultural 

e criador no interior da escola pública.
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Educação Inclusiva como compromisso ético, legal e pedagógico

A relevância deste projeto reside no reconhecimento de que não vi-

vemos mais o paradigma da exclusão ou integração, mas o da inclusão, 

que pressupõe a responsabilidade coletiva pela construção de contex-

tos educacionais acessíveis e equitativos e de acolhimento. Dentro desse 

contexto, a escola deve se adaptar para receber os estudantes público da 

educação especial, pessoas com deficiência, com transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, dando os suportes 

necessários não só para sua participação, mas para sua permanência no 

ambiente escolar. 

Segundo o atual paradigma, todos são iguais e gozam de direitos iguais, 

com as devidas adaptações para atender às diferentes necessidades. Tais 

direitos vêm sendo garantidos nos documentos legais brasileiros, como: 

a Constituição Federal de 1988 (CF/1988) (Brasil, 1988), a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394 (LDB/1996) (Brasil, 1996), a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-

siva (Brasil, 2008), e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

– Lei nº 13.146 (LBI/2015) (Brasil, 2015).
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Apesar de estar nas leis, muitas vezes, o direito do público da educação 

especial não é alcançado na prática, pois as redes públicas de ensino não 

têm a estrutura física e tecnológica adequada, o que causa muitos entraves 

para a sua efetivação. Além das barreiras citadas, ainda há muitas barreiras 

atitudinais, em que os próprios educadores ou a família têm visões reducio-

nistas e capacitistas desses estudantes, restringindo o seu desenvolvimento.

Nessa direção, é necessário aplicar estratégias e recursos que garan-

tam a derrubada de tantas barreiras. As Tecnologias Assistivas têm uma 

grande relevância na Educação Especial, pois contribuem para a inclusão 

no ambiente escolar, por meio de equipamentos, produtos e serviços que 

promovem a autonomia e a qualidade de vida. É necessário articular o 

conceito de Tecnologias Assistivas com o de Desenho Universal para uma 

efetiva aprendizagem no cenário educacional. O conceito de DUA pre-

coniza que a prática pedagógica inclusiva deve envolver os objetivos da 

aprendizagem, os meios de avaliação, os métodos de ensino e os recursos 

tecnológicos. Segundo Cast (2025), o desenho é intencional e planejado 

partindo de múltiplas abordagens; o universal considera todos os estu-

dantes; e o para aprendizagem não implica uma única solução ideal para 

todos, mas considera que as pessoas aprendem por diferentes meios.

O contexto escolar e o estudante como centro da proposta

Ao refletir sobre os entraves e dificuldades em se obter a inclusão na 

prática, foi elaborado um projeto inclusivo, pensando na realidade da rede 

pública de uma escola brasileira. Sendo assim, o projeto será desenvolvido 

em uma Escola Municipal, localizada no município de Macaé – RJ, em área 

urbana. A comunidade escolar é composta predominantemente por famí-

lias de trabalhadores dos setores de serviços, comércio, saúde e petróleo, 

que caracterizam o contexto socioeconômico da cidade.

A proposta escolhida destina-se a uma turma do 4º ano do Ensino 

Fundamental, com atenção especial ao estudante Davi Souza, público-

-alvo da Educação Especial e atendido no AEE. Davi tem Transtorno do 

Espectro Autista, nível dois de suporte, com Deficiência Intelectual. O es-

tudante demonstra interesse por atividades visuais e tecnológicas, po-
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rém apresenta dificuldades em interagir em discussões coletivas, formular 

oralmente suas ideias e participar de atividades que exigem cooperação.

Trata-se de uma proposta ainda em fase de implementação, articulada 

com práticas já existentes na sala regular e no AEE. Tal projeto será imple-

mentado levando em consideração os hiperfocos do aluno, isto é, histórias, 

música e animais, bem como as suas dificuldades em interação social, em 

seguir as regras escolares e lidar com as emoções.

Mediação, interação e aprendizagem na perspectiva histórico-
cultural

Este projeto fundamenta-se nos princípios da perspectiva histórico-cul-

tural, preconizada no módulo 2 do curso, em especial na concepção de que 

o desenvolvimento humano ocorre na relação com o outro, na cultura, e não 

como um processo isolado (Pino, 2005). Segundo Vigotski (2010; 2012), é por 

meio da mediação de signos, ferramentas culturais e interações sociais que 

a criança constrói novas formas de pensamento.

O grande desafio inclusivo do projeto é alcançar a todos, envolver to-

dos os membros da escola: professores, AEE e família, além de promover 

atividades que favoreçam cooperação e diálogo entre colegas. O objetivo 

principal será garantir acesso ao currículo por meio de recursos pedagó-

gicos acessíveis.

Um conceito central utilizado neste projeto é o de Zona de Desen-

volvimento Proximal (ZDP), definida por Vigotski (2012) como a distância 

entre aquilo que a criança já pode fazer sozinha e aquilo que pode realizar 

com mediação de um outro mais experiente (professor, colega, adulto ou 

recurso pedagógico). Portanto, as atividades propostas serão planejadas 

para ocorrer dentro da ZDP, garantindo apoio, orientação e colaboração 

para que o estudante avance em sua aprendizagem.

De acordo com Oliveira (2016; 2020), para estudantes com deficiência 

intelectual, a mediação planejada, o uso de diferentes linguagens (incluin-

do visual, gestual, escrita simbólica e meios digitais) e a oferta de objetos 

pedagógicos significativos ampliam a apropriação de conceitos e favore-

cem a autoria. Isso se articula à defesa de Brown (2025), que enfatiza que 
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os objetos pedagógicos inclusivos devem ser pensados como elementos 

culturais que dão suporte à participação ativa.

Além disso, entendemos que as práticas escolares são construídas 

coletivamente na interação cotidiana (Coulon, 1995) e que os recursos 

educacionais abertos, quando compartilhados e colaborativos, podem 

fortalecer a cultura inclusiva (Santos, 2013).

Soma-se a isso o entendimento de Colín García e Delgado Coellar 

(2019) de que os objetos de aprendizagem funcionam como instrumentos 

de mediação, reforçando o papel dos recursos pedagógicos acessíveis 

nas práticas inclusivas.

Assim, o projeto se justifica por buscar criar contextos de mediação que  

facilitem a participação do estudante dentro da ZDP, apoiando a constru-

ção de significados compartilhados e a ampliação de sua autonomia.

O objetivo deste projeto é promover o desenvolvimento da comunicação, 

interação e participação do estudante nas práticas da sala de aula do 4º 

ano, por meio de atividades planejadas 

na Zona de Desenvolvimento Proximal, 

com mediação pedagógica colaborati-

va. Para isso pretende-se: (i) Propor ati-

vidades que valorizem múltiplas formas 

de expressão (visual, oral, digital, ges-

tual); (ii) Utilizar objetos pedagógicos e 

recursos digitais como instrumentos de 

mediação; (iii) Incentivar práticas cola-

borativas entre colegas, fortalecendo 

vínculos sociais; (iv) Relacionar conteú-

dos escolares às experiências culturais 

da criança; e (v) Acompanhar e registrar 

avanços por meio de avaliação formati-

va e mediada.

Boa prática em destaque

As rodas de mediação e aprendi-
zagem são encontros pedagógicos 
organizados em formato circular, 
que integram a sala de aula regular 
e o Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE). Nessa estratégia, 
o professor atua como mediador, 
promovendo a participação, a co-
municação e a aprendizagem cola-
borativa dos estudantes.

Durante as rodas, são utilizados re-
cursos acessíveis, como apoio visual 
e comunicação alternativa, respei-
tando diferentes formas de expres-
são e interação. A prática favorece o 
desenvolvimento social e acadêmico 
dos alunos, reduz barreiras à apren-
dizagem e fortalece uma cultura es-
colar inclusiva.
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O produto ou o projeto Educacional Inclusivo

As atividades acontecerão semanalmente, articulando sala de aula e 

AEE e ocorrerão em quatro etapas. Ao longo do processo, a mediação 

será contínua, ajustando o nível de suporte conforme Davi avança. Para 

aumentar o engajamento nas atividades, serão utilizadas pranchas de ro-

tina para que ele tenha uma previsibilidade das atividades do dia. Como o 

aluno possui dificuldade no entendimento da linguagem, serão utilizados 

recursos de comunicação alternativa aumentativa. Para isso, serão ins-

talados aplicativos como o “let me talk” nos tablets disponíveis na rede 

pública de Macaé.

Etapa 1 – Diagnóstico

•	 Observação da participação do estudante em sala.

•	 Conversas com família, AEE e professor regente.

•	 Identificação de interesses do aluno.

Etapa 2 – Planejamento das Rodas de Atividade

•	 Seleção de livros ilustrados acessíveis sobre animais, um dos hiper-

focos do aluno;

•	 Criação de rotinas visuais para auxiliar na comunicação;

•	 Instalação dos aplicativos de comunicação alternativa aumentativa;

•	 Organização do espaço em círculo (todos veem e são vistos).

Etapa 3 – Atividades Semanais

•	 Roda de conversa com apoio visual: Uso de cartões para expressar 

sentimentos, opiniões ou preferências.

•	 Contação de histórias dialogadas: O estudante pode apontar ima-

gens ou completar frases.

•	 Jogos cooperativos: Sem competição, favorecendo alianças e apoio.
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•	 Produção de pequenos textos coletivos: A turma constrói junto 

(cada um contribui à sua maneira)

•	 Produção de histórias ilustradas.

Etapa 4 – Registro e Compartilhamento

•	 Portfólio visual (fotos, desenhos, frases ditadas)

•	 Exposição de trabalhos para a comunidade escolar

As atividades

As atividades realizadas incluirão a contação de histórias, em que todos 

participam oralmente, acrescentando uma frase e, no final, a história criada 

é redigida por um membro do grupo. Além disso, haverá a criação de histó-

rias ilustradas em que um grupo redige, o outro ilustra. Também haverá pro-

duções coletivas de textos que abordem os hiperfocos de Davi. No intuito 

de trabalhar as emoções, serão realizadas rodas de conversa com cartões 

para que cada um diga como se sente e jogos de turno em pequenos gru-

pos com jogos de tabuleiro e dominó, além de jogos educativos no tablet. 

Os recursos a serem utilizados são pranchas de rotina, livros ilustrados, pa-

péis, cartões, canetinhas e lápis de cor. Jogos de tabuleiro, dominó e jogos 

no tablet, além de aplicativos de comunicação aumentativa e alternativa.

Garantia da Acessibilidade

A proposta contempla a acessibilidade de forma integrada, articulando 

dimensões comunicacionais, pedagógicas, tecnológicas e organizacionais. 

No aspecto comunicacional, são utilizadas pranchas visuais que favore-

cem a compreensão e a expressão dos estudantes. Do ponto de vista pe-

dagógico, as atividades são planejadas dentro da Zona de Desenvolvimen-

to Proximal, com apoio de pares e mediação constante. A acessibilidade 

tecnológica é garantida pelo uso de tablets e aplicativos de comunicação 

alternativa aumentativa, enquanto a acessibilidade organizacional se con-

cretiza na reorganização do espaço físico da sala, favorecendo a interação 

face a face e a participação coletiva.
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Avaliação e Resultados Esperados

A avaliação da proposta ocorre de forma processual e formativa, acom-

panhando o desenvolvimento do estudante ao longo das atividades. São uti-

lizados como instrumentos o diário de bordo do professor, o portfólio digital 

e físico e a observação sistemática das interações em sala. Esses registros 

permitem analisar não apenas os resultados, mas principalmente os pro-

cessos de aprendizagem, participação e comunicação, valorizando avanços 

qualitativos e progressivos. Espera-se que a implementação do projeto con-

tribua para a ampliação da comunicação oral e/ou alternativa do estudante, 

promovendo maior segurança para participar de atividades coletivas. Além 

disso, a proposta visa ao fortalecimento da autonomia intelectual e social, 

favorecendo a construção de vínculos, a participação ativa nas práticas es-

colares e o acesso ao currículo comum em uma perspectiva inclusiva.

Considerações Finais

O projeto reafirma que incluir é mediar e que a aprendizagem é um pro-

cesso culturalmente construído, no qual o estudante é sujeito ativo. A esco-

la, ao trabalhar intencionalmente dentro da Zona de Desenvolvimento Pro-

ximal, transforma não só a aprendizagem individual, mas a cultura coletiva.

Dicas práticas para o professor

	✔ Planeje previamente o objetivo de cada roda (o que os alunos devem apren-
der ou desenvolver);

	✔ Organize o espaço em formato circular para facilitar a interação;

	✔ Utilize recursos visuais e de comunicação alternativa sempre que necessário;

	✔ Faça perguntas simples e abertas, incentivando a participação de todos;

	✔ Valorize diferentes formas de expressão (fala, gestos, imagens, escolhas);

	✔ Observe e registre os avanços dos estudantes para replanejar as próximas 
atividades;

	✔ Mantenha diálogo constante entre o professor da sala regular e o professor 
do AEE.
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O território como ponto de partida: contexto educacional e 
desafios da inclusão em Guapimirim

Guapimirim é um município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

e se encontra próximo à região serrana, em um vale formado pela base 

do Pico Dedo de Deus. Faz fronteira com as cidades de Teresópolis e Pe-

trópolis (norte), Itaboraí (sul), Cachoeiras de Macacu (leste) e Magé, nos 

fundos da Baía de Guanabara (oeste).

Conta com aproximadamente 62.000 habitantes, segundo dados do 

último censo, em um território que ocupa uma área de 360,813 quilôme-

tros quadrados. Vale destacar que cerca de setenta por cento de seu ter-

ritório está em área de proteção ambiental, tornando a cidade rica em 

biodiversidade e em convivência com espaços naturais.

Com relação aos aspectos históricos, a cidade pode ser considerada jo-

vem, pois foi emancipada do município de Magé em 21 de dezembro de 1990, 

após um plebiscito. Portanto, existe enquanto município há 34 anos. No que 

diz respeito à estrutura da educação pública, atualmente o município possui 
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cerca de 7.000 alunos matriculados em 39 unidades escolares e conta com 

482 professores distribuídos em funções como regência, mediação, sala de 

recursos e demais composições do quadro técnico da Secretaria Municipal 

de Educação. No âmbito da Educação Especial e Inclusiva, o município tem 

avançado em direção ao respeito à diversidade e à garantia de acesso, en-

sino e permanência dos alunos em sua pluralidade, conforme preconizam os 

princípios norteadores dessa modalidade de ensino.

O município de Guapimirim iniciou efetivamente sua trajetória na Edu-

cação Especial em 2008, com a criação de duas turmas de Classe Espe-

cial. Em 2015, já totalizava 115 alunos integrados. No ano seguinte, foram 

implementadas quatro salas de recursos e, em 2019, a Rede Municipal de 

Ensino ampliou esse número para dez espaços de atendimento especia-

lizado, contemplando aproximadamente 250 alunos matriculados no AEE, 

público-alvo da SR, e mais de 300 alunos incluídos nas salas regulares da 

Rede Municipal (Azevedo; Paes, 2020).

Atualmente, o município conta com 28 Salas de Recursos, atendendo 

cerca de 600 alunos. No total, há 1200 alunos incluídos nas salas de aula 

regulares. Desde 2022, a cidade conta com agentes específicos dentro 

das unidades escolares, os Profissionais de Apoio Escolar e os Professores 

Mediadores, responsáveis pelo trabalho com as crianças público-alvo da 

Educação Especial e Inclusiva.

Da fragmentação à corresponsabilidade: o trabalho colaborativo é 
central para a inclusão

Acompanhando a recente história do município de Guapimirim, é 

possível verificar seus avanços, como a expansão da rede de Salas de 

Recursos, os esforços em relação às formações continuadas e demais 

medidas para o enfrentamento do capacitismo e para promover, de fato, 

a inclusão, garantindo acessibilidade pedagógica e promovendo o de-

senvolvimento dos alunos.

No entanto, é preciso enfrentar algumas dificuldades, e talvez a princi-

pal delas, atualmente vivenciada nas escolas, esteja relacionada à crença 

equivocada de que o aluno com deficiência é responsabilidade exclusiva 
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do professor mediador ou do AEE, quando, na verdade, a responsabilidade 

é compartilhada com o professor regente, conforme a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996, arts. 58–60) e a Políti-

ca Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(MEC, 2008), além dos demais documentos que constituem o arcabouço 

legal da Educação Especial e Inclusiva. Ao realizar as visitas às unidades 

escolares, notamos que o trabalho tem ocorrido de forma compartimen-

talizada, com pouca troca entre esses professores, perdendo-se, assim, a 

importância do trabalho colaborativo como forma de enriquecer a expe-

riência de escolarização dos alunos com deficiência — desde o planeja-

mento até as intervenções pedagógicas.

Para a elaboração de um planejamento educacional individualizado 

realmente efetivo, é fundamental uma ação colaborativa entre vários su-

jeitos, e não uma ação restrita a um único docente. As decisões relativas 

aos documentos de planejamento, como o PEI e a Adaptação Curricular, 

bem como às intervenções pedagógicas e aos demais instrumentos uti-

lizados, devem ser tomadas de forma colaborativa, permitindo que cada 

agente envolvido no processo de escolarização do aluno contribua com 

seus conhecimentos para a execução das ações individualizadas.

O professor mediador apresenta conhecimentos importantes, o do 

AEE oferece outras contribuições, e o regente possui os conhecimentos 

específicos como especialista em currículo. Dessa forma, ao integrar es-

sas informações, o potencial de contribuição para a aprendizagem do alu-

no é amplamente ampliado, pois são consideradas suas especificidades 

de forma mais abrangente.

É necessário conhecer as necessidades, habilidades e dificuldades 

dos estudantes, além de compreender como a escola se organiza, inclu-

sive quanto aos recursos humanos e materiais disponíveis. Tudo isso é 

essencial para planejar ações que correspondam às especificidades de 

cada estudante, e esse processo só pode ocorrer a partir da troca e inte-

gração de informações.

É importante ressaltar que essa colaboração não pode ser pontual, 

uma vez que o planejamento precisa ser constantemente revisto e ajus-
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tado, exigindo revisões e avaliações contínuas. Dessa forma, a troca de 

informações deve ser permanente.

O PEI e as demais estratégias pensadas para cada aluno não devem 

ser elaboradas de forma isolada, pois tais documentos requerem o com-

partilhamento de saberes diversos, que se complementam mutuamente. 

O trabalho colaborativo é uma das estratégias que favorecem a inclusão 

(Tannus-Valadão, 2014), e é nesse sentido que o projeto se orienta.

As atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializa-

do está o estabelecimento de articulação com os professores da sala de 

aula comum e com os demais profissionais da escola, de modo a garan-

tir a participação e a aprendizagem dos alunos nas atividades escolares 

(Brasil, 2010). Nesse sentido, a proposta do projeto centra-se na questão 

da mediação pedagógica, entendida como o conjunto de ações planeja-

das de forma colaborativa para garantir o acesso ao conhecimento para 

além das adaptações de conteúdo, voltadas à remoção de barreiras e à 

promoção do desenvolvimento de todos. Essa mediação somente pode-

rá acontecer mediante a colaboração de todos os atores envolvidos no 

processo educacional, de modo que possamos construir uma escola que 

“inclua a todos, que reconheça a diversidade e não tenha preconceitos 

diante das diferenças, que atenda às necessidades de cada um e que 

promova a aprendizagem” (Carvalho, 2004, p. 122).

O objetivo desta proposta é promover o trabalho colaborativo e cor-

responsável entre professores regentes, mediadores e professores do AEE, 

assegurando práticas inclusivas integradas e efetivas no cotidiano escolar. 

Para isso, é importante: (i) fortalecer a compreensão de que a inclusão é 

um dever coletivo da equipe escolar e todos precisam se implicar e forta-

lecer esse processo; (ii) desenvolver práticas pedagógicas compartilha-

das entre professores regentes, professores mediadores e professores do 

Atendimento Educacional Especializado; (iii) criar espaços permanentes 

de formação, diálogo e troca de experiências dentro das unidades es-

colares; (iv) implementar um banco colaborativo de atividades inclusivas 

acessível a todos os docentes de fácil consulta, e (v) favorecer a comu-

nicação contínua e o acompanhamento conjunto das práticas inclusivas.
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O produto ou projeto Educacional Inclusivo

A partir dos objetivos expostos acima, planejamos algumas etapas para 

implementar o projeto de integração e comunicação nas unidades escolares.

Etapa 1 – Diagnóstico e Sensibilização

•	 Aplicação de questionário diagnóstico aos docentes para identifi-

car concepções e desafios sobre a inclusão;

•	 Roda de conversa inicial com equipe gestora, regentes, mediadores 

e AEE para discussão de papéis e legislação;

•	 Apresentação de casos inspiradores, preferencialmente casos 

que se relacionem à vivência no território, e vídeos sobre práti-

cas colaborativas.

Etapa 2 – Formação Colaborativa e Reflexiva

Oficinas mensais integradas entre regente, mediador e AEE, abordando:

•	 Corresponsabilidade pedagógica e legislação inclusiva;

•	 Planejamento e adaptação curricular colaborativa;

•	 Estratégias de avaliação inclusiva;

•	 Comunicação pedagógica e construção coletiva.

•	 Elaboração de um Mapa de Responsabilidades Compartilhadas, de-

talhando funções e colaborações de cada profissional e deixar em 

local de ampla e fácil visualização de forma a renovar cotidiana-

mente os acordos firmados entre eles.

Etapa 3 – Planejamento Integrado

•	 Criação de horário institucional quinzenal para planejamento con-

junto entre regente e mediador, com acompanhamento do AEE;

•	 Desenvolvimento de planos de aula colaborativos e adaptações 

curriculares acessíveis;
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•	 Registro das ações e ajustes em planilha ou portfólio digital.

Etapa 4 – Criação do Banco de Atividades Compartilhadas

•	 Implementação de um Banco de Atividades Colaborativas, hospe-

dado em um ambiente virtual (Google Drive, OneDrive ou repositó-

rio interno da escola);

•	 Cada professor (regente, mediador e AEE) poderá compartilhar 

atividades adaptadas, estratégias, recursos visuais e planos de 

aula inclusivos;

•	 O material será organizado por nível de ensino, área de conheci-

mento e tipo de necessidade educacional;

•	 O AEE atuará como curador pedagógico, garantindo a acessibilida-

de e a adequação das propostas;

•	 Reuniões trimestrais para atualização e socialização dos novos ma-

teriais produzidos.

Etapa 5 – Criação de Espaço Permanente de Trocas e Diálogo

Criação de um Fórum Interno Permanente de Inclusão (presencial e/ou 

virtual), com encontros bimestrais.

•	 Objetivos: discutir desafios, compartilhar boas práticas e buscar 

soluções conjuntas;

•	 Participantes: professores regentes, mediadores, AEE, coordenação 

e gestão escolar;

•	 Organização de um Simpósio Interno de Educação Inclusiva, reali-

zado anualmente, para:

	✔ Apresentação de relatos de experiências e resultados do projeto;

	✔ Exposição de materiais do banco de atividades;

	✔ Rodas de debate com convidados externos (exemplo: especia-

listas ou profissionais da rede).
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Etapa 6 – Comunicação e Registro Colaborativo

•	 Manutenção de um Diário de 

Bordo Inclusivo (físico ou digital) 

com registros compartilhados 

entre regente, mediador e AEE;

•	 Criação de um grupo institucio-

nal de comunicação pedagógica 

(mural digital, WhatsApp institu-

cional ou intranet);

•	 Organização de um Jornal In-

clusivo interno para a circulação 

de informações para toda a co-

munidade escolar, inclusive fora 

da escola, garantindo a partici-

pação social e familiar naquilo 

que ocorre na escola;

•	 Reuniões mensais para avaliação do progresso e replanejamento 

conjunto.

Etapa 7 - Estratégias práticas para responsabilizar o professor 
regente

•	 Inserir o nome do regente em todos os documentos do aluno PAEE 

(planos, relatórios, PEI);

•	 Incluir no PPP e Regimento Escolar o princípio da corresponsabili-

dade docente;

•	 Tornar obrigatória a participação do regente nas reuniões de PEI 

com o AEE e mediador;

•	 Registrar no planejamento pedagógico coletivo as ações inclusivas 

conduzidas pelo regente;

•	 Reconhecer e divulgar boas práticas de inclusão lideradas por pro-

fessores regentes em murais, eventos e simpósios.

Boa prática em destaque

O planejamento colaborativo entre 
professor regente, professor me-
diador e professor do Atendimento 
Educacional Especializado constitui 
uma estratégia central para a efeti-
vação da educação inclusiva. A pro-
posta prevê momentos sistemáticos 
de diálogo, construção conjunta de 
planos de aula, elaboração compar-
tilhada do Plano Educacional Indivi-
dualizado (PEI) e acompanhamento 
contínuo das práticas pedagógicas. 
Essa organização fortalece a corres-
ponsabilidade docente, qualifica as 
adaptações curriculares e contribui 
para a remoção de barreiras à apren-
dizagem, assegurando que o estu-
dante público-alvo da Educação Es-
pecial seja atendido de forma integral 
no contexto da sala de aula comum.
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Os recursos necessários para esta atividade são espaço físico e aces-

so à internet; ferramenta digital para o banco (Google Drive, OneDrive, 

Moodle ou similar); materiais para oficinas e simpósio (projetor, cartazes, 

certificados); apoio da gestão escolar e do AEE; tempo institucionalizado 

para reuniões e fóruns. 

Garantia de Acessibilidade

Para favorecer o trabalho colaborativo entre os professores e o de-

senvolvimento efetivo das práticas inclusivas, é fundamental que as es-

tratégias de acessibilidade estejam integradas ao cotidiano escolar e às 

dinâmicas institucionais. No campo da acessibilidade tecnológica, reco-

menda-se o uso de plataformas colaborativas que sejam reconhecida-

mente acessíveis, como ambientes virtuais compatíveis com leitores de 

tela, ferramentas de coautoria em documentos compartilhados, murais 

digitais e sistemas de gestão educacional que permitam a participação 

equitativa de todos os profissionais envolvidos.

Além disso, a organização de um banco de recursos digitais acessí-

veis, estruturado de forma colaborativa entre professores regentes e pro-

fissionais do AEE, contribui para a ampliação do acesso às práticas pe-

dagógicas inclusivas, favorecendo adaptações curriculares e estratégias 

diversificadas de ensino. Entretanto, tão importantes quanto os recursos 

tecnológicos são as estratégias atitudinais, que constituem a base da in-

clusão escolar. A consolidação de uma cultura de respeito à diversida-

de, o fortalecimento do trabalho colaborativo real — com planejamento 

conjunto e trocas regulares —, a formação continuada sobre direitos das 

pessoas com deficiência e o acolhimento de toda a comunidade escolar 

são elementos indispensáveis para que a acessibilidade deixe de ser ape-

nas um requisito técnico e se torne um compromisso ético e pedagógico 

compartilhado.

Avaliação e resultados

A avaliação da proposta deverá considerar, de forma integrada, a mu-

dança nas concepções dos professores em relação à corresponsabilidade 
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pelo processo de inclusão, observando se há maior compreensão e im-

plicação coletiva no atendimento aos alunos público-alvo da Educação 

Especial. Também será analisado o nível de participação dos docentes nas 

formações continuadas e nos fóruns de diálogo promovidos ao longo da 

implementação do projeto. 

Outro aspecto relevante refere-se à quantidade e à qualidade das ati-

vidades pedagógicas inseridas no banco colaborativo, considerando sua 

pertinência, acessibilidade e potencial inclusivo. Além disso, a avaliação 

contemplará a melhoria da comunicação e da articulação pedagógica en-

tre o professor regente, o professor mediador e o professor do Atendi-

mento Educacional Especializado. Por fim, será observado o impacto das 

ações desenvolvidas na aprendizagem e na participação dos alunos PAEE, 

a partir de evidências de maior engajamento, acesso ao currículo e desen-

volvimento de suas potencialidades.

Os resultados esperados são o maior engajamento e a integração 

entre os profissionais que lidam com a aprendizagem da diversidade de 

alunos que estão na nossa rede de forma que eles tenham garantida a re-

moção das barreiras à aprendizagem. Além disso, espera-se que o projeto 

proporcione um ambiente de estimulação à cultura da inclusão dentro do 

espaço escolar, removendo as barreiras atitudinais, tornando a inclusão 

uma realidade fluida em nosso município.

Considerações Finais

Esse projeto busca sanar a dificuldade com relação ao trabalho cola-

borativo encontrada nas vivências do Departamento de Educação Espe-

cial e Inclusiva. Houve um período em que era preciso lutar pelo direito de 

as crianças com deficiência serem incluídas no espaço escolar, isto é, fa-

zerem elas estarem dentro da escola regular. No entanto, agora, é preciso 

lutar pela garantia da qualidade da escolarização desses alunos e esse foi 

o intuito ao pensar esse projeto.

A mediação pedagógica depende da qualidade da interação e da in-

tegração entre os profissionais que atuam com os alunos com deficiência 

de forma que a responsabilidade seja compartilhada e que a garantia da 
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qualidade e do acesso ao conhecimento permita o desenvolvimento inte-

gral dos alunos, de forma que seja garantido aos matriculadaos o aprendi-

zado dentro de suas especificidades. Além disso, buscamos fundamentar 

a inclusão em seu caráter processual, mitigando a crença de que apenas 

uma medida é capaz de garantir a inclusão. Em seu caráter de construção, 

a inclusão se fundamenta na união de esforços em prol dos alunos.

Dicas práticas para o professor

	✔ Reserve momentos fixos no calendário escolar para planejamento conjunto 
com o mediador e o AEE;

	✔ Compartilhe registros de aula e observações sobre os alunos, fortalecendo 
a tomada de decisão coletiva;

	✔ Utilize documentos colaborativos (online ou físicos) para construir e revisar 
o PEI;

	✔ Participe ativamente das reuniões de inclusão, compreendendo seu papel 
como corresponsável pelo processo;

	✔ Valorize e divulgue boas práticas inclusivas desenvolvidas em sala de aula, 
fortalecendo a cultura da inclusão na escola.
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O contexto escolar e o papel da Sala de Recursos na promoção da 
comunicação inclusiva

Esta proposta se insere no contexto da Escola Municipal São Francisco 

de Assis, localizada no município de Cachoeiras de Macacu, no bairro de 

Papucaia, Região Metropolitana do Rio de Janeiro, considerada área urba-

na de pequeno porte, sendo um município com em média 62 mil habitan-

tes. A instituição atende a um público diversificado, e o trabalho desen-

volvido está focado na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM)/AEE, que 

presta atendimento a alunos com deficiência e público-alvo, que são os 

estudantes com laudos ou pareceres em Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI) e Altas Habilida-

des/Superdotação (AH/SD).

Aspectos pedagógicos relevantes incluem a necessidade de estraté-

gias individualizadas e o uso de recursos que contemplem diferentes es-
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pecificidades e ritmos de aprendizagem. A natureza da proposta é de uma 

experiência já realizada e em constante implementação, focada na aplica-

ção prática e na avaliação do uso de Tecnologia Assistiva de baixo custo.

Tecnologia Assistiva e Comunicação Aumentativa e Alternativa 
como direito educacional

A escolha do tema Tecnologia Assistiva (TA) foi motivada pela busca 

contínua por estratégias eficazes e acessíveis para o desenvolvimento de 

habilidades específicas dos alunos no AEE. A Tecnologia Assistiva é um 

conceito que engloba diversos recursos e serviços que visam proporcio-

nar maior autonomia e qualidade de vida para a pessoa com deficiência 

(Bersch, 2006). Em concordância, a Sala de Recursos da Escola Municipal 

São Francisco de Assis já implementa o uso desses recursos, o que con-

firma sua relevância prática e potencial transformador.

O assunto em questão foi trabalhado no Módulo 3 do Curso “Políti-

cas de Educação Inclusiva, Acessibilidade Curricular e Processos de En-

sino Aprendizagem”, em que foi abordada a questão das barreiras, assim 

como dos desafios. A proposta de TA visa enfrentar a barreira de acesso e 

adequação de recursos pedagógicos que atendam às necessidades edu-

cacionais específicas de forma personalizada. Dessa forma, a Tecnologia 

Assistiva é definida pela Lei Brasileira de Inclusão como um conjunto de 

recursos e serviços voltados para a promoção da funcionalidade e auto-

nomia da pessoa com deficiência, englobando desde produtos e equipa-

mentos até metodologias e estratégias (Brasil, 2015).

O projeto articula-se aos princípios e fundamentos da Educação Es-

pecial na Perspectiva Inclusiva, ao garantir o direito de acesso ao currículo 

por meio de recursos e estratégias que promovem a autonomia e a par-

ticipação plena dos alunos. A relevância pedagógica reside na potenciali-

zação do desenvolvimento cognitivo, comunicacional e social dos alunos 

com TEA e Transtorno do Desenvolvimento Intelectual. A relevância social 

se manifesta na promoção de um ambiente escolar mais equitativo e na 

valorização de soluções criativas e de baixo custo que podem ser replica-

das em outras realidades
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O objetivo do projeto é garantir o direito à comunicação e expandir o 

repertório comunicativo do aluno não verbal, implementando um sistema 

de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), de acordo com suas 

necessidades individuais, visando à expressão efetiva de desejos, neces-

sidades, sentimentos e à participação em diálogos. Para isso, pretende-se 

facilitar a interação e o engajamento social do aluno com colegas, fami-

liares e a equipe pedagógica, através da utilização fluente dos recursos 

de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) implementados no 

contexto escolar e familiar; promover a plena inclusão e participação ati-

va do aluno nas atividades curriculares e extracurriculares, por meio da 

adaptação de materiais e métodos, favorecendo o acesso e a autonomia 

nos diferentes espaços da escola; reduzir a incidência de comportamen-

tos de frustração e estresse decorrentes das barreiras de comunicação, 

oferecendo meios eficazes para que o aluno possa expressar suas ne-

cessidades e gerenciar suas emoções; implementar, avaliar e aprimorar 

continuamente o uso de soluções de Tecnologia Assistiva (TA), priorizando 

a produção de recursos de baixo custo e a integração de dispositivos 

de alto custo (quando disponíveis), para atender às demandas específi-

cas dos alunos e promover o desenvolvimento de habilidades específi-

cas (motoras, comunicacionais, cognitivas e de acessibilidade digital) em 

alunos público do AEE, utilizando os recursos de TA como ferramentas 

pedagógicas estratégicas.

O Produto ou Projeto Inclusivo

Na elaboração e na execução do projeto desenvolvido com base na 

Tecnologia Assistiva (TA), faremos uso da prancha de comunicação im-

pressa (com pictogramas ou fotos reais que representem ações, emoções, 

lugares, pessoas, objetos do cotidiano, horários etc.); da prancha digital 

(Livox ou Expressia no tablet/celular da escola); das figuras, objetos reais 

(como mochila, copo, lápis, brinquedo etc.) e cartaz ou caderno de regis-

tro da atividade.
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Desenvolvimento da Atividade

Acolhida e preparação

•	 Apresentação das pranchas (digital e impressa) explicando que 

elas serão usadas para “contar sobre o dia”;

•	 Mostrar os símbolos e revisar seus significados com o aluno, refor-

çando a associação entre imagem e palavra.

Relato guiado

•	 O professor pergunta, por exemplo: “O que você fez hoje?” “Com 

quem você estava?” “Como você se sentiu?”;

•	 O aluno seleciona os símbolos correspondentes na prancha im-

pressa ou digital, formando frases simples como: “Eu fui à escola.” 

“Eu estava feliz.” “Eu brinquei com meu amigo”.

Registro Coletivo

As respostas podem ser anotadas ou coladas em um cartaz chamado 

“Nosso dia”, com as imagens usadas por cada aluno. Os alunos podem 

comparar respostas, promovendo interação social.

Aplicação

O educador pode propor que os alunos escolham atividades futuras 

(usando a prancha para expressar o que querem fazer no próximo encontro).

Adequações possíveis

Considerando a especificidade do aluno no uso da prancha digital, é 

possível potencializar a comunicação associando símbolos e áudios gra-

vados. Para isso, podem ser utilizados softwares de Comunicação Aumen-

tativa Alternativa, como o Livox e Expressia.

•	 Para alunos com limitações motoras, pode-se usar comunicação 

ocular, toques assistidos ou mediação por parceiro de comunicação, 
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em que o educador ou colega auxilia 

na seleção dos símbolos conforme a 

indicação do aluno (olhar, gesto, ex-

pressão facial). Também é possível 

utilizar acionadores, como o Colibri, 

um dispositivo que capta movimen-

tos mínimos da cabeça ou olhar, per-

mitindo ao aluno controlar o cursor do 

mouse no computador, promovendo 

maior autonomia na comunicação e 

nas atividades.

Outra adaptação é ampliar o voca-

bulário da prancha conforme o avan-

ço do aluno – incluindo novas imagens 

relacionadas ao cotidiano escolar, fa-

mília ou preferências pessoais (como 

comidas, músicas e brincadeiras). Também é possível imprimir versões am-

pliadas das pranchas para alunos com baixa visão, garantindo contraste 

adequado entre imagem e fundo.

Garantia de Acessibilidade

O projeto adota uma concepção ampliada de acessibilidade, articu-

lando diferentes dimensões de forma integrada, com centralidade na 

Tecnologia Assistiva como promotora da participação plena dos alunos. 

A acessibilidade física é contemplada por meio de recursos táteis e ma-

nipulativos, frequentemente de baixo custo, que possibilitam a interação 

motora e sensorial dos estudantes com os materiais utilizados, favorecen-

do o engajamento ativo nas atividades propostas.

No âmbito da acessibilidade comunicacional, o projeto prioriza a im-

plementação de Sistemas de Comunicação Aumentativa e Alternativa 

(CAA), destinados especialmente a alunos não verbais ou com dificulda-

des significativas de expressão oral. Para isso, são utilizadas pranchas de 

comunicação impressas e digitais, bem como aplicativos específicos, que 

Boa prática em destaque

A utilização da Comunicação Au-
mentativa e Alternativa (CAA) por 
meio de pranchas de comunicação 
impressas e digitais configura-se 
como uma boa prática de educa-
ção inclusiva ao assegurar o direito 
à comunicação de estudantes não 
verbais ou com dificuldades signi-
ficativas de expressão oral. Ao arti-
cular Tecnologia Assistiva de baixo 
custo, planejamento pedagógico in-
tencional e acompanhamento con-
tínuo, a prática contribui para a pro-
moção da autonomia comunicativa, 
a redução de frustrações decorren-
tes das barreiras de comunicação 
e o fortalecimento da inclusão es-
colar no contexto da sala de aula 
comum e do Atendimento Educa-
cional Especializado.
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ampliam as possibilidades de expressão de desejos, necessidades, sen-

timentos e ideias.

A acessibilidade pedagógica manifesta-se na adaptação do currículo, 

dos materiais e das estratégias de ensino, respeitando os diferentes es-

tilos, ritmos e modos de aprendizagem dos alunos. O uso intencional de 

cores, imagens, organização visual e atividades multissensoriais contribui 

para tornar os conteúdos mais compreensíveis e acessíveis.

Por fim, a acessibilidade tecnológica é assegurada pela seleção crite-

riosa de softwares, aplicativos e dispositivos digitais que atendam às di-

retrizes de acessibilidade digital, garantindo que os recursos tecnológicos 

utilizados sejam inclusivos e funcionais, ampliando a autonomia comuni-

cativa dos estudantes no ambiente escolar.

Avaliação e resultados

A avaliação da proposta será realizada de forma contínua, colaborativa 

e qualitativa, com o objetivo principal de verificar a eficácia da prancha de 

comunicação alternativa na promoção da inclusão e da autonomia comuni-

cativa do aluno não verbal. Para tanto, serão considerados diversos critérios.

O primeiro deles é a Observação Direta, que envolve o monitoramento 

diário do uso da prancha em diferentes contextos, como sala de aula, re-

creação, alimentação e higiene, além do registro de todas as interações 

comunicativas bem-sucedidas e tentativas espontâneas de uso. Em se-

gundo lugar, o Feedback da Equipe Escolar é crucial, sendo composto por 

relatos dos professores, auxiliares e demais profissionais sobre a evolução 

do aluno na comunicação e participação, bem como a identificação de 

situações específicas em que a prancha facilitou a mediação pedagógica 

ou social. O terceiro critério é a Participação da Família, que se dará por 

meio da troca de informações com os responsáveis sobre o uso da pran-

cha em casa e a avaliação conjunta sobre mudanças no comportamento 

comunicativo e emocional do aluno.

Além disso, a Adaptação e Evolução da própria ferramenta e do aluno 

serão analisadas, verificando a necessidade de ajustes na prancha (como a 

inclusão de novos símbolos ou a reorganização de categorias) e avaliando a 
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progressão do aluno em direção a formas mais complexas de comunicação, 

como frases simples ou o uso de dispositivos digitais. Por fim, os Indicado-

res de Sucesso serão o aumento da autonomia na expressão de desejos, 

sentimentos e necessidades, a redução de comportamentos de frustração 

ou isolamento e, consequentemente, o maior engajamento nas atividades 

escolares e sociais.

A implementação da prancha de comunicação alternativa é um pro-

jeto que visa gerar avanços significativos na inclusão, autonomia e de-

senvolvimento comunicativo de um aluno não verbal. Os resultados es-

perados abrangem aspectos cruciais das esferas pedagógica, social e 

emocional do estudante.

No que tange à melhoria na comunicação, o objetivo principal é que 

o aluno seja capaz de expressar suas necessidades básicas, como fome, 

sede, dor e desconforto, com maior clareza. Além disso, a prancha permi-

tirá uma participação mais ativa e funcional nas interações tanto sociais 

quanto pedagógicas.

Um resultado emocional e social fundamental é a redução de barreiras 

e frustrações. Espera-se que haja uma diminuição dos comportamentos 

de frustração, isolamento ou agitação que são tipicamente decorrentes 

da dificuldade de se comunicar. Isso resultará em maior tranquilidade e 

segurança emocional para o aluno durante sua rotina escolar.

Em termos de ampliação da autonomia, a ferramenta de comunicação 

permitirá que o aluno tome decisões simples e manifeste suas preferên-

cias, o que é essencial para promover uma maior independência. Conse-

quentemente, haverá uma participação mais efetiva nas atividades esco-

lares e nas dinâmicas de grupo.

O projeto também busca o fortalecimento da inclusão escolar, promo-

vendo uma maior integração tanto com os colegas quanto com a equipe 

pedagógica. Esta integração reforça o reconhecimento do aluno como um 

sujeito ativo no seu próprio processo de aprendizagem.

Por fim, no plano cognitivo e linguístico, a prancha de comunicação 

servirá de estímulo para a construção de um repertório simbólico e para 
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a compreensão das relações entre imagens, palavras e ações. A longo 

prazo, isso abrirá a possibilidade de o aluno evoluir para formas mais 

complexas de comunicação, como a formação de frases simples ou o 

uso de dispositivos digitais

Considerações Finais

A implementação da prancha de comunicação alternativa representa 

um avanço significativo na promoção da inclusão escolar de alunos não 

verbais. Ao oferecer uma alternativa eficaz para a expressão de sentimen-

tos, necessidades e ideias, essa ferramenta contribui diretamente para o 

desenvolvimento da autonomia, da autoestima e da participação ativa do 

aluno no ambiente educacional.

Mais do que um recurso pedagógico, a prancha é uma ponte entre o 

aluno e o mundo, permitindo que ele seja ouvido, compreendido e respei-

tado em sua singularidade. A proposta reforça o compromisso da escola 

com uma educação inclusiva, equitativa e acessível, alinhada aos princí-

pios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e às diretrizes da 

Educação Especial na perspectiva da inclusão.

Os resultados esperados vão além da comunicação funcional: visam 

transformar a experiência escolar em um espaço de pertencimento, onde 

todos os alunos, independentemente de suas limitações, possam apren-

der, conviver e se desenvolver plenamente. Para isso, é essencial o en-

volvimento contínuo da equipe pedagógica, da família e dos profissionais 

de apoio, garantindo que a prancha seja utilizada de forma significativa e 

adaptada às necessidades reais do aluno.
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Dicas práticas para o professor

	✔ Inicie o trabalho com um vocabulário funcional, relacionado à rotina diária 
do aluno, ampliando gradualmente conforme seus avanços comunicativos;

	✔ Utilize a prancha de comunicação em diferentes contextos escolares, e não 
apenas no AEE, favorecendo a generalização da comunicação;

	✔ Modele o uso da prancha durante as interações, apontando os símbolos 
enquanto fala, para apoiar a aprendizagem por imitação;

	✔ Envolva a família no uso dos recursos de Comunicação Aumentativa e Al-
ternativa, garantindo continuidade entre os contextos escolar e familiar;

	✔ Registre sistematicamente as evoluções
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Alfabetizar com equidade: o contexto escolar e os desafios da 
inclusão no ciclo inicial

Este trabalho apresenta como proposta a criação de um Produto Edu-

cacional pedagógico baseado na gamificação, um jogo digital interativo, 

voltado para alunos do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental I da EMEF 

Presidente Prudente de Morais, da rede municipal de São Paulo, localizada 

em área urbana. Os estudantes que participaram do projeto (189 alunos, 

no horário matutino) compõem o Programa São Paulo Integral.

Atualmente, a escola acolhe um número significativo de crianças com 

deficiência, tanto do Ensino Fundamental I como do Fundamental II, o 

que exige de todos os profissionais um olhar atento, um preparo cons-

tante e uma compreensão clara de que esses estudantes apresentam 

formas singulares de aprendizagem, com seus próprios ritmos, limites e, 

sobretudo, potencialidades.

O público caracteriza-se por apresentar desempenho pedagógico 

predominantemente nos níveis “básico” e “abaixo do básico”, conforme 

indicadores do IDEB da escola. Além disso, observa-se um contexto so-

ciocultural em que o acesso a conhecimentos e bens culturais — como 

exposições, literatura e música — é limitado, ocorrendo, em grande parte, 
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por meio de projetos e atividades promovidos pela própria instituição es-

colar. A proposta é desenvolver e aplicar o jogo digital educativo Trilha no 

Bosque do Saber como estratégia pedagógica inclusiva para favorecer a 

aprendizagem de estudantes dos anos iniciais, considerando os princípios 

de acessibilidade e engajamento. 

Nesse sentido, o jogo tem como finalidade promover o desenvolvimen-

to de habilidades cognitivas e socioemocionais, por meio de atividades 

lúdicas digitais; favorecer a participação de estudantes público da edu-

cação especial, por meio de recursos acessíveis; utilizar o jogo como fer-

ramenta de mediação pedagógica no processo de ensino-aprendizagem; 

integrar tecnologias digitais ao contexto escolar de forma intencional e 

inclusiva e estimular o interesse e o engajamento dos estudantes nas ati-

vidades propostas. 

O lúdico, a tecnologia e o Desenho Universal para a Aprendizagem 
na alfabetização

A escolha da temática “gamificação” ou “jogos digitais” decorre das 

reflexões propostas no Módulo IV – Inovação, tecnologia social e tecno-

logia assistiva, do Curso Políticas de Educação Inclusiva, Acessibilidade 

Curricular e Processos de Ensino –2 e está fundamentada na necessidade 

de tornar o ambiente escolar mais acessível, dinâmico, desafiador e in-

clusivo, especialmente no ciclo de Alfabetização, que abrange crianças 

entre cinco e oito anos de idade (Saraiva et al., 2021; Cecílio, 2025; Silva 

et al., 2025).

Nesse período, o brincar e o lúdico constituem elementos centrais no 

desenvolvimento infantil, sendo meios privilegiados pelos quais as crian-

ças aprendem, interagem e constroem significados sobre o mundo que as 

cerca. A gamificação tem se mostrado uma estratégia lúdica eficaz para 

potencializar o processo de ensino-aprendizagem, especialmente nos anos 

iniciais da educação básica.

Segundo Huizinga (2008), o jogo é uma atividade essencialmente hu-

mana, que favorece o desenvolvimento cognitivo, social e emocional do 

indivíduo, e Piaget (2010) complementa, ao afirmar que o brincar é uma 
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forma de assimilação da realidade, sendo fundamental no processo de 

construção do conhecimento. A própria Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) reforça a importância do uso de tecnologias digitais na educa-

ção, destacando a necessidade de promover competências como o pen-

samento crítico, a criatividade e a resolução de problemas (Brasil, 2018). 

Nesse aspecto, e diante da crescente diversidade de perfis de apren-

dizagem presentes nas salas de aula, os jogos digitais emergem como 

recursos pedagógicos eficazes, capazes de promover o engajamento, a 

autonomia e a personalização do ensino.

Sendo assim, no contexto de uma escola pública, essa proposta busca 

enfrentar uma das principais barreiras à inclusão: a limitação de acesso 

a metodologias que atendam às necessidades específicas de estudantes 

com deficiência ou com dificuldades de aprendizagem, pois a ausência 

de recursos de acessibilidade e de estratégias pedagógicas inovadoras 

frequentemente resulta na exclusão desses alunos nas atividades sig-

nificativas. Neste sentido, os jogos digitais, quando planejados com in-

tencionalidade pedagógica, podem superar tais obstáculos ao oferecer 

experiências interativas, multissensoriais e adaptáveis, respeitando os di-

ferentes ritmos e estilos de aprendizagem (Backhaus, 2022)

A proposta deste objeto educacional está alinhada aos princípios da 

Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, ao princípio de acessibilidade 

e do Desenho Universal de Aprendizagem (DUA), que preconizam a valoriza-

ção da diversidade, a eliminação de barreiras à participação plena e o direi-

to de todos os estudantes à aprendizagem significativa (Pletsch et al., 2021).

Ao incorporar tecnologias educacionais e jogos digitais, o projeto pro-

move a equidade no acesso ao conhecimento, em que o ensino e a apren-

dizagem, ao serem pensados em diferentes condições e possibilidades 

por meio da acessibilidade promovem práticas pedagógicas inclusivas, 

contribuem para a construção de ambientes escolares mais acolhedores 

(Cordeiro; Souza, 2024). Sob a ótica pedagógica, os jogos digitais favore-

cem o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais e emocionais, 

estimulam o trabalho colaborativo e o pensamento crítico, oferecem uma 

forma interativa e motivadora de aprendizado, desenvolvendo de forma 
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positiva “habilidades essenciais, como a comunicação, a interação social, 

o controle emocional e a resolução de problemas” (Santos, 2025).

Para Neves e Duarte (2008), a integração das tecnologias digitais ao 

cotidiano escolar, no entanto, exige uma abordagem crítica e contextua-

lizada. O uso dessas tecnologias, quando associado a propostas pedagó-

gicas baseadas em modelos tradicionais de ensino — centrados na trans-

missão de conteúdos e na memorização — tende a limitar seu potencial 

transformador. Por outro lado, quando orientado por concepções que va-

lorizam a aprendizagem ativa, colaborativa e significativa, o uso das tec-

nologias pode contribuir de forma efetiva para o ensino, especialmente no 

que se refere ao acesso, organização e gestão dos conteúdos escolares. 

Conforme Backhaus (2022), é importante integrar ferramentas atuais aos 

conteúdos escolares para despertar maior interesse nos alunos e oportu-

nizar àqueles que não têm acesso ao conhecimento dessas ferramentas.

Explorar as potencialidades das tecnologias digitais, compreendendo 

como crianças e jovens se relacionam com elas, como as utilizam e o que 

aprendem em contato com esses recursos, é fundamental para sua incor-

poração adequada e produtiva às práticas escolares. Em vez de restringir 

seu uso, é necessário compreender seus impactos e possibilidades, de 

modo a integrá-las de forma crítica e significativa ao projeto pedagógico 

da escola pública.

O produto ou projeto Educacional Inclusivo

A proposta foi desenvolvida com 

base em pesquisa bibliográfica so-

bre jogos digitais educativos e ga-

mificação na educação, jogos digi-

tais educativos como metodologia 

assistiva e seu uso no ciclo de alfa-

betização e na educação especial e 

inclusiva (Santos, 2025). O estudo 

adota uma abordagem qualitativa, 

de caráter exploratório e propositi-

Boa prática em destaque

O jogo digital Trilha no Bosque do 
Saber constitui uma boa prática em 
Educação Inclusiva, ao integrar ga-
mificação, acessibilidade e Desenho 
Universal para a Aprendizagem no 
processo de alfabetização. Desen-
volvido a partir da autoria docente, 
o recurso promove engajamento, 
autonomia e equidade no acesso ao 
currículo, atendendo à diversidade 
de ritmos e de estilos de aprendi-
zagem presentes na escola pública.
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vo, com o objetivo de aprofundar a compreensão do contexto e ampliar o 

conhecimento sobre a temática, subsidiando a elaboração e o desenvol-

vimento do produto educacional (Oliveira, 2011).

Após a pesquisa bibliográfica, também foram assistidos tutoriais e cur-

sos básicos sobre criação de jogos digitais de tabuleiro em plataformas 

on-line de design gráfico, como o Canva®, Genially® e PowerPoint®. Como 

terceira etapa, partiu-se para a experimentação das plataformas e de 

modelos de templates para descobrir qual seria o mais apropriado para 

confecção do jogo. Finalizando os testes, optou-se pelo uso da plataforma 

Canva e do modelo de template.

A última etapa foi a aplicação do jogo com turma do primeiro ano, para 

coleta da devolutiva dos alunos e da professora da sala regular, possi-

bilitando ajustes na interface, usabilidade, tempo despendido e clareza 

das regras e instruções para sua execução. As atividades dos desafios 

correspondem aos conteúdos do ciclo de alfabetização — leitura, escri-

ta, interpretação, fonemas, sílabas. O jogo pode ser usado também como 

ferramenta de avaliação formativa e de sondagem. Os recursos utilizados 

são divididos em: 1) Tecnológicos: computadores/tablets, projetores ou 

lousas digitais, plataforma de desenvolvimento de jogos; 2) Pedagógicos: 

banco de questões alinhado à BNCC, roteiro narrativo e fichas de perso-

nagens, material de apoio para professores; e 3) Visuais e sonoros: ilus-

trações do bosque e personagens, efeitos sonoros e trilha musical suave, 

animações leves para devolutivas.

Garantia de Acessibilidade

Em relação à acessibilidade física, a interface é adaptada para toque, 

sendo compatível com tablets e lousas digitais, o que o torna próprio para 

crianças com dificuldade motora fina. Os botões são grandes e espaçados, 

facilitando o uso por alunos com limitações de coordenação. A navega-

ção é simplificada com menus intuitivos, com poucos cliques e caminhos 

curtos para evitar sobrecarga cognitiva ou motora. Possui compatibilidade 

com dispositivos de apoio, podendo ser jogado com mouse adaptado ou 

teclado alternativo.
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Na acessibilidade comunicacional, o jogo utiliza uma linguagem simples 

e direta, com frases curtas e vocabulário acessível, facilitando a compreen-

são por crianças em processo de alfabetização. Ícones ilustrativos acompa-

nham os comandos e ações, ajudando na identificação visual das funções. 

Todas as instruções e perguntas são narradas em áudio, permitindo que 

alunos com dificuldades de leitura ou deficiência visual possam acompa-

nhar o conteúdo. Além disso, o jogo oferece devolutivas visuais e sonoros 

que reforçam as respostas corretas e incentivam o progresso dos jogadores.

Pensando na acessibilidade pedagógica, as atividades foram cuidado-

samente elaboradas para contemplar diferentes estilos de aprendizagem, 

com foco em leitura, escrita, rimas, sílabas e construção de frases. A pro-

gressão no jogo é adaptativa, permitindo que cada aluno avance conforme 

seu ritmo e desempenho, sem penalizações. O sistema de recompensas 

será chegar primeiro ao final da trilha, mas sempre usando de reforço po-

sitivo para estimular a participação mesmo no erro e valorizar cada con-

quista. O jogo também favorece a inclusão de alunos com dificuldades de 

aprendizagem, oferecendo pistas visuais, repetição de perguntas e apoio 

sonoro para reforçar o conteúdo.

Na questão da acessibilidade tecnológica, o jogo foi desenvolvido para 

funcionar em diversos dispositivos, é compatível com computadores, ta-

blets e lousas digitais, no entanto, só pode ser jogado on-line. Sua estru-

tura leve garante bom desempenho, mesmo em equipamentos com con-

figurações básicas, comuns em ambientes escolares. O sistema permite 

atualizações periódicas e integração com relatórios pedagógicos, possi-

bilitando o acompanhamento do progresso dos alunos. Além disso, o jogo 

pode ser acessado com diferentes tipos de periféricos, como mouses 

adaptados e teclados alternativos, ampliando sua acessibilidade

Avaliação e resultados

A avaliação se dará por meio da experimentação do jogo pelos alunos e 

a devolutiva do(a) professor(a) da sala regular ou do professor de Educa-

ção Especial (AEE) da sala de recursos. A partir dessa avaliação, será pos-

sível fazer ajustes adequados ao jogo. Espera-se que o produto educacio-
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nal tenha relevância no aprendizado das crianças, trazendo engajamento, 

dinamismo à aula, melhor desempenho na resolução das atividades, seja 

inclusivo, e se torne uma ferramenta de avaliação somativa e contínua, 

como também de sondagem para uso do professor.

Buscam-se como resultados um melhor desempenho dos alunos em lei-

tura, escrita e matemática; maior participação e motivação dos alunos nas 

atividades escolares; inclusão efetiva de alunos com deficiência nas ativida-

des e disseminação da prática de gamificação entre os docentes da escola.

Considerações Finais

A criação do jogo digital “Trilha no Bosque do Saber” revela um per-

curso de pesquisa, experimentação e autoria docente profundamente 

comprometido com a inclusão e a inovação pedagógica. O processo de 

elaboração, pautado em uma abordagem qualitativa e exploratória, per-

mitiu-me mergulhar em estudos sobre gamificação, alfabetização e aces-

sibilidade, transformando teoria em prática por meio de ferramentas di-

gitais acessíveis.

Minha autoria docente, nessa proposta educacional, se destaca como 

elemento central e transformador, pois, ao assumir o papel de criadora, 

eu não apenas flexibilizei recursos existentes, mas construí um produto 

alinhado às necessidades reais dos meus alunos, valorizando a escuta, a 

sensibilidade e o conhecimento pedagógico. Essa autoria fortalece minha 

identidade profissional e amplia as possibilidades de atuação como do-

cente no campo da tecnologia educacional.

O potencial transformador da proposta reside em sua capacidade de 

tornar o processo de alfabetização mais lúdico, inclusivo e significativo. 

Ao integrar elementos de jogo com estratégias de acessibilidade física, 

comunicacional, pedagógica e tecnológica, o produto educacional bus-

ca promover o engajamento de todos os alunos, respeitando seus ritmos 

e estilos de aprendizagem. Mais do que um recurso didático, o jogo se 

configura como uma ferramenta de transformação da prática pedagógica, 

capaz de inspirar novas formas de ensinar, aprender e incluir.



p. 158

Formação de professores de Educação Especial no Estado do  
Rio de Janeiro: percursos formativos, inovação e práticas colaborativas

Dicas práticas para o professor

	✔ Utilize o jogo como apoio às atividades de alfabetização e letramento, arti-
culando-o ao planejamento pedagógico;

	✔ Combine o uso do recurso digital com atividades concretas e registros 
escritos;

	✔ Observe o ritmo e as estratégias utilizadas por cada aluno durante o jogo;

	✔ Valorize o erro como parte do processo de aprendizagem, utilizando o re-
forço positivo;

	✔ Explore o jogo como instrumento de avaliação formativa e sondagem 
diagnóstica.

Referências

BACKHAUS, M. H. Jogos pedagógicos digitais no contexto da educação esco-
lar: potencialidades. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em 
Pedagogia) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2022.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, DF: 
MEC, 2018. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-

-integral/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal.pdf. Acesso em: 8 nov. 2025.

CANVA. Canva: plataforma de design gráfico. [S. l.]: Canva, [20--]. Disponível 
em: https://www.canva.com. Acesso em: 5 nov. 2025.

CECÍLIO, C. Aproveite os jogos para diversificar as estratégias de alfabetiza-
ção. Diversa, 28 fev. 2025. Disponível em: https://diversa.org.br/relatos-de-ex-
periencias/aproveite-os-jogos-para-diversificar-as-estrategias-de-alfabeti-
zacao. Acesso em: 28 out. 2025.

CORDEIRO, M. K.; SOUZA, M. S. I. Acessibilidade curricular e o Desenho Universal 
para Aprendizagem como pontos de análise para a inclusão. Educação On-line, 
Rio de Janeiro, v. 19, n. 47, p. e24194705, 2024. DOI: https://doi.org/10.36556/eol.
v19i47.1749. Disponível em: https://educacaoonline.edu.puc-rio.br/index.php/
eduonline/article/view/1749. Acesso em: 2 nov. 2025.

GENIALLY WEB, S. L. Genially: criação de conteúdos interativos. [S. l.]: Genially, 
[20--]. Disponível em: https://www.genial.ly. Acesso em: 2 nov. 2025.

HUIZINGA, J. Homo ludens: o jogo como elemento da cultura. São Paulo: Pers-
pectiva, 2008.

MICROSOFT. Microsoft PowerPoint. Redmond: Microsoft Corporation, [20--]. 
Disponível em: https://www.microsoft.com. Acesso em: 2 nov. 2025.

https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal.pdf
https://www.canva.com
https://diversa.org.br/relatos-de-experiencias/aproveite-os-jogos-para-diversificar-as-estrategias-de-alfabetizacao
https://diversa.org.br/relatos-de-experiencias/aproveite-os-jogos-para-diversificar-as-estrategias-de-alfabetizacao
https://diversa.org.br/relatos-de-experiencias/aproveite-os-jogos-para-diversificar-as-estrategias-de-alfabetizacao
https://doi.org/10.36556/eol.v19i47.1749
https://doi.org/10.36556/eol.v19i47.1749
https://educacaoonline.edu.puc-rio.br/index.php/eduonline/article/view/1749
https://educacaoonline.edu.puc-rio.br/index.php/eduonline/article/view/1749
https://www.genial.ly
https://www.microsoft.com


p. 159

10. Jogo Digital Educativo “Trilha no Bosque do Saber”

NEVES, M. A. C. M.; DUARTE, R. O contexto dos novos recursos tecnológicos de 
informação e comunicação e a escola. Educação & Sociedade, Campinas, v. 
29, n. 104 (especial), p. 769–789, out. 2008. Disponível em: http://www.cedes.
unicamp.br/. Acesso em: 28 out. 2025.

OLIVEIRA, Maxwell Ferreira de. Metodologia científica: um manual para a rea-
lização de pesquisas em Administração. Catalão, GO: UFG, 2011. 72 p. Dispo-
nível em: https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/567/o/Manual_de_metodolo-
gia_cientifica_Prof_Maxwell.pdf. Acesso em: 29 out. 2025.

PIAGET, Jean. A formação do símbolo na criança: imitação, jogo e sonho, ima-
gem e representação. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2010.

PLETSCH, M. D. et al. Acessibilidade e Desenho Universal na Aprendizagem. 
Campos dos Goytacazes, RJ: Econtrografia, 2021. Disponível em: https://inclui.
org/wp-content/uploads/2021/05/Ebook-Acessibilidade-e-Desenho-Univer-
sal-na-Aprendizagem.pdf. Acesso em: 2 nov. 2025.

SANTOS, S. M. A. V. et al. O uso de jogos digitais e gamificação no desenvolvi-
mento cognitivo e emocional de crianças autistas. Revista Aracê, [S. l.], v. 7, n. 
6, p. 29308–29324, 2025. Disponível em: https://periodicos.newsciencepubl.
com/arace/article/view/5611. Acesso em: 12 out. 2025.

SARAIVA, H. T. et al. Gamificação e aprendizagem: passo a passo para o desen-
volvimento de projetos de ensino gamificados. Recurso eletrônico. Parnaíba, PI: 
Instituto Federal do Piauí, 2021.

SILVA, S. N. L. et al. Inovação, tecnologia social e tecnologia assistiva. Rio de 
Janeiro: CEFOPEE, 2025. (Módulo 4).

Notas de fim
1	 Graduada em Artes e Professora da Rede Municipal de São Paulo.

2	 Curso oferecido pela Centro de Formação de Professores de Educação Especial no 
Estado do Rio de Janeiro – CEFOPEE, vinculado a Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro.

http://www.cedes.unicamp.br/
http://www.cedes.unicamp.br/
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/567/o/Manual_de_metodologia_cientifica_Prof_Maxwell.pdf
https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/567/o/Manual_de_metodologia_cientifica_Prof_Maxwell.pdf
https://inclui.org/wp-content/uploads/2021/05/Ebook-Acessibilidade-e-Desenho-Universal-na-Aprendizagem.pdf
https://inclui.org/wp-content/uploads/2021/05/Ebook-Acessibilidade-e-Desenho-Universal-na-Aprendizagem.pdf
https://inclui.org/wp-content/uploads/2021/05/Ebook-Acessibilidade-e-Desenho-Universal-na-Aprendizagem.pdf
https://periodicos.newsciencepubl.com/arace/article/view/5611
https://periodicos.newsciencepubl.com/arace/article/view/5611


p. 160

11. Ciência para todos: kit de recursos 
para o Ensino de Ciências nos anos 
finais do Ensino Fundamental
Felipe Telles de Sant’Anna1

DOI: 10.52695/978-65-5456-204-1.11

Ensinar Ciências em contextos de vulnerabilidade: desafios e 
possibilidades da inclusão

Este projeto será desenvolvido na rede de ensino do Município de São 

Pedro da Aldeia, estado do Rio de Janeiro, em escolas públicas localizadas 

em área urbana que atendem a comunidades com baixo índice socioeco-

nômico. O público-alvo são estudantes dos anos finais do Ensino Funda-

mental (6º ao 8º ano), com idades entre 11 e 15 anos, incluindo estudantes 

com deficiência (Transtorno do Espectro Autista – TEA, deficiência visual, 

deficiência intelectual) matriculados em classes regulares.

O contexto educacional é caracterizado por infraestrutura limitada, 

escassez de recursos financeiros, ausência de salas de recursos multi-

funcionais, indisponibilidade de materiais adaptados e falta de professo-

res especializados em Educação Especial. O único suporte disponível são 

profissionais de apoio com formação insuficiente para as demandas pe-

dagógicas específicas. Esta é uma proposta propositiva, em fase de pla-

nejamento para implementação futura.
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Educação científica, direitos humanos e inclusão escolar

A elaboração deste projeto é respaldada pelo arcabouço legal brasilei-

ro, que garante o direito a uma educação inclusiva, laica e de qualidade. A 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) estabelece, em seu art. 205, a 

educação como um direito de todos, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa. O art. 206 incumbe o Estado com o dever de oferecer aten-

dimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino. Este direito é reforçado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Brasil, 1996), que em seu art. 58, define a Educação Especial 

como uma modalidade transversal.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) 

é um marco fundamental. Seu art. 27 assegura o direito à educação em 

sistema educacional inclusivo, já o art. 28 garante medidas de apoio que 

favoreçam o desenvolvimento educacional. Este projeto, ao criar recur-

sos que eliminam barreiras à aprendizagem, opera diretamente no prin-

cípio do “planejamento razoável” previsto na lei. Nesse sentido, pode-se 

destacar o art. 6º da LBI (Brasil, 2015) como basilar, pois assegura que a 

deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa. A negação des-

se acesso à informação constitui uma violação de direitos. Além disso, a 

elaboração do produto “Jornada Anatômica” dialoga diretamente com a 

proteção legal, uma vez que o art. 217-A do Código Penal caracteriza es-

tupro de vulnerável os atos libidinosos com alguém que, “por enfermidade 

ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática 

do ato” (Brasil, 1940, art. 217-A, § 2º, inciso II). Portanto, educar para o au-

tocuidado e o consentimento é uma estratégia de prevenção e empode-

ramento, alinhada à legislação protetiva.

Inclusão, mediação e autoria docente

Este projeto sustenta-se nos princípios do Desenho Universal para 

a Aprendizagem (DUA), cujos três pilares são materializados pelos ob-

jetos pedagógicos desenvolvidos. Assim, contemplam-se os múltiplos 

meios de engajamento, por meio de atividades lúdicas e colaborativas; 

os múltiplos meios de representação, com a apresentação do conteúdo 
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em formatos visual, tátil e simbólico; e os múltiplos meios de ação e ex-

pressão, que possibilitam aos alunos demonstrar sua compreensão ao 

manipular, montar e discutir.

A perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (2007), citada nos textos 

norteadores do curso, fundamenta a compreensão dos objetos pedagó-

gicos como instrumentos de mediação cultural. Como afirma Pino (2005, 

apud Smolka et al., 2015), a cultura é o que torna o homem humano, e o 

desenvolvimento ocorre pela mediação social e semiótica. Os recursos 

criados neste projeto atuam exatamente como essas ferramentas cultu-

rais que mediam a relação do aluno com o conhecimento científico.

Por fim, o projeto valoriza o saber docente na linha de Tardif (2012, 

apud Neto; Ayoub, 2021), posicionando o professor como autor e produtor 

de práticas pedagógicas. A criação destes recursos é um ato de autoria, 

que traduz o saber da experiência em propostas concretas e inovadoras.

Justificativa contextual e relevância social

A motivação central deste projeto emerge da realidade concreta das 

salas de aula dos anos finais do Ensino Fundamental na rede pública muni-

cipal de São Pedro da Aldeia, contexto no qual atuo. Esse cenário é marcado 

por desafios como infraestrutura limitada e antiga, escassez de recursos 

financeiros para a educação e uma carência significativa de recursos pe-

dagógicos especializados para a educação inclusiva. Não há salas de recur-

sos, materiais adaptados ou professores para esse fim lotados nas escolas. 

O apoio disponível resume-se, em muitos casos, a alguns profissionais de 

apoio com formação insuficiente para as demandas pedagógicas especí-

ficas. Somam-se a isso o acesso limitado a recursos digitais e o contexto 

socioeconômico de vulnerabilidade de muitos de nossos estudantes.

É nessa realidade que conteúdos de Ciências dos anos finais, como a 

anatomia humana, as relações ecológicas e a educação sexual, são fre-

quentemente abordados de forma excessivamente abstrata e expositiva. 

Essa abordagem, embora bem-intencionada, cria barreiras pedagógicas 

intransponíveis para muitos estudantes, em especial para aqueles com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e deficiência intelectual – um pú-
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blico com o qual tenho lidado constantemente em minhas turmas, em 

diferentes níveis de complexidade e faixas etárias.

A experiência prática de mediar o aprendizado desses alunos, adap-

tando provas com fontes ampliadas e buscando estratégias para inseri-los 

em atividades em grupo, deixou claro que a simples boa vontade não é 

suficiente. É necessária uma ação pedagógica intencional e materializada. 

A deficiência não pode ser um impedimento para acessar conhecimentos 

que são pilares para a autonomia e a cidadania. Esses estudantes têm o di-

reito inalienável de aprender sobre seu próprio corpo, o meio em que vivem 

e sobre sexualidade e autocuidado. Esse conhecimento não é um acrés-

cimo curricular, mas uma ferramenta fundamental para sua autoproteção, 

autodeterminação e exercício pleno da cidadania. Negar-lhes o acesso a 

esses conteúdos, seja por barreiras pedagógicas ou atitudinais, é uma for-

ma de exclusão dentro do próprio ambiente escolar.

Portanto, este projeto justifica-se pela urgência em:

1.	 Superar barreiras pedagógicas que excluem estudantes com defi-

ciência de conteúdos essenciais e socialmente relevantes;

2.	 Fornecer aos educadores ferramentas práticas, de baixo custo e de 

fácil replicação para efetivar a inclusão em sua prática diária, supe-

rando a lacuna de recursos especializados;

3.	 Garantir equidade, assegurando que o direito à educação científica 

e para a cidadania seja, de fato, usufruído por todos, em consonân-

cia com os princípios de uma escola verdadeiramente inclusiva.

O objetivo desta proposta é elaborar e disponibilizar um kit de recursos 

pedagógicos acessíveis, “Ciência para Todos”, para os anos finais do Ensino 

Fundamental, com foco em conteúdos de Ciências, que promova a inclusão 

efetiva de estudantes com deficiência (em especial com TEA e deficiência 

intelectual), por meio da aplicação dos princípios do Desenho Universal para 

a Aprendizagem (DUA) e do uso de Tecnologias Assistivas de baixo custo. 

Para isso, pretendemos produzir o objeto pedagógico “Quebra-Cor-

po” para o 6º ano, incorporando cores de alto-contraste e texturas táteis 
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para representar os principais sistemas; construir o objeto “Rede Alimen-

tar Tátil” para o 7º ano, utilizando um painel interativo com cartões em 

alto-relevo ou texturas para a montagem de cadeias e teias alimentares; 

e consolidar o produto “Jornada Anatômica” para o 8º ano, um conjunto 

de recursos contendo: material explicativo sobre métodos contraceptivos 

de barreira com pictogramas de uso, um “Painel do Ciclo Gestacional” que 

permite a manipulação das etapas do desenvolvimento embrionário de 

forma concreta e acessível e o “Semáforo do Corpo” para o trabalho sobre 

consentimento e autonomia corporal.

Quanto à aplicação e inclusão em sala de aula

1.	 Facilitar a compreensão de conceitos anatômicos abstratos do 

corpo humano para estudantes com dificuldades de abstração, por 

meio da manipulação do “Quebra corpo”;

2.	 Possibilitar que estudantes com deficiência visual ou intelectual 

compreendam as relações ecológicas de causa e efeito através da 

montagem física da “Rede Alimentar Tátil”;

3.	 Promover o acesso à educação sexual e reprodutiva, assegurando o 

direito à informação previsto no Art. 6º da LBI, (Brasil, 2015), por meio 

dos recursos multissensoriais do produto “Jornada Anatômica”;

4.	 Estimular o trabalho colaborativo e a participação ativa de todos os 

estudantes, com e sem deficiência, nas atividades propostas, valori-

zando a diversidade como elemento enriquecedor da aprendizagem.

Quanto à formação e autoria docente

1.	 Oferecer um modelo replicável de desenvolvimento de recursos 

didáticos inclusivos e de baixo custo, que possa ser adaptado por 

outros educadores da rede pública;

2.	 Fortalecer a autoria docente na criação de práticas pedagógicas 

inovadoras e sensíveis às necessidades específicas de seu contex-

to de atuação.
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Descrição do produto – “Jornada anatômica: vida, autonomia e 
proteção.”

Este produto consiste em uma caixa ou pasta que reúne recursos mul-

timodais para o trabalho sensível e prático sobre sexualidade consciente, 

prevenção e consentimento. É composto por:

a.	 Painel do ciclo gestacional

1.	 Painel interativo e manipulável que representa o sistema reprodu-

tor feminino e as etapas iniciais do desenvolvimento humano, feito 

de feltro ou TNT grosso preso em uma base rígida (papelão), com 

formato de estruturas como útero, trompas e ovários, coberto com 

pontos de velcro para fixação de marcadores;

2.	 Sistema de fixação, utilizando velcro para que as peças possam ser 

posicionadas na sequência correta e no local anatômico apropriado 

dentro do painel;

3.	 Conjunto de peças de EVA que representam os diferentes estágios 

do desenvolvimento embrionário:

	✔ Fecundação do Zigoto: formato de espermatozoide se unindo a 

um ovócito, com textura lisa;

	✔ Mórula: formato de “amora”, com textura rugosa;

	✔ Nidação da Blástula: formato esférico oco, textura áspera;

	✔ Feto (10 semanas): formato reconhecível de um feto, textura 

aveludada;

	✔ Peça da Menstruação: um cartão de formato quadrado, na cor 

vermelha e com textura grudenta (cola quente) simulando flui-

do, que representa a descamação do endométrio quando não 

há fecundação.

b.	 Recursos de prevenção e autocuidado (métodos de barreira):

1.	 Conjunto de camisinhas masculinas e femininas, obtidas gratuita-

mente em parceria com postos de saúde ou a secretaria de saúde 

municipal, para familiarização tátil e visual com o objeto;
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2.	 Conjuntos de cartões com desenhos sequenciais e de fácil com-

preensão (pictogramas) ilustrando: um passo a passo do uso correto 

da camisinha masculina e da feminina; telefones de disque denúncia 

(Disque 100, Disque 180) e o contato do Conselho Tutelar local.

c.	 Painel “Semáforo do Corpo: meus limites, meus direitos”:

Um painel base feito de feltro ou TNT grosso preso em uma base rígida 

(papelão), com formato de corpo humano, coberto com pontos de vel-

cro para fixação de marcadores. Conjunto de marcadores táteis de EVA 

com velcro no verso, representando as três cores para o semáforo. Podem 

apresentar formatos ou texturas diferentes para facilitar a identificação:

a.	 VERDE (toque permitido): representa toques socialmente aceitos, 

como um aperto de mão ou um abraço consensual. Feito com tex-

tura lisa e formato de círculo;

b.	 AMARELO (toque que depende): representa toques em áreas que 

exigem conversa e consentimento explícito, como braços ou costas. 

Feito com uma textura suave ou aveludada e formato de triângulo 

ou quadrado;

c.	 VERMELHO (toque proibido): representa as partes íntimas, onde o 

toque sem consentimento explícito é sempre violação. Textura ás-

pera e formato de “zero cortado”, como uma placa de “PROIBIDO”.

Metodologia e etapas de desenvolvimento

a.	 Construção do recurso

b.	 Painel do ciclo gestacional:

1.	 Pesquisa e planejamento: definição dos estágios a serem represen-

tados, com base no currículo do 8º ano, focando na sequência: Fe-

cundação nas Trompas → Zigoto → Mórula → Blástula → Nidação no 

Endométrio → Feto;
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2.	 Confecção da base: desenho e montagem do painel no formato 

do sistema reprodutor feminino, aplicando técnicas de alto-relevo 

com cola quente e barbante para delimitar as estruturas.

3.	 Criação dos moldes e peças: desenho dos moldes de cada estágio 

embrionário em papel A4. Transferência dos moldes para o EVA, re-

corte e aplicação das texturas específicas em cada peça;

4.	 Finalização: colagem das partes de velcro no painel nos locais cor-

respondentes a cada etapa e no verso de cada peça de EVA.

c.	 Recursos de prevenção e autocuidado (métodos de barreira):

1.	 Parcerias: estabelecimento de contato com a unidade de saúde local 

para aquisição das camisinhas e possível palestra de um profissional;

2.	 Desenvolvimento dos pictogramas: pesquisa e criação de sequências 

visuais claras e objetivas sobre o bom uso dos métodos de barreira.

d.	 Painel “Semáforo do Corpo: meus limites, meus direitos”:

1.	 Confecção do “Semáforo do Corpo”: criação do painel em feltro ou 

TNT grosso com formato de silhueta do corpo humano e confecção 

dos marcadores coloridos, texturizados e personalizados;

2.	 Finalização: colagem das partes de velcro no painel (em locais va-

riados, espalhados pelo painel) e no verso de cada peça de EVA.

e.	 Aplicação em Sala de Aula:

Este produto será utilizado em um ambiente de confiança e respeito, 

em aulas dedicadas especificamente à educação sexual e prevenção. O 

recurso será utilizado como ferramenta de explicação e fixação, durante 

ou após as aulas sobre reprodução humana.

A atividade será aplicada de forma colaborativa e dialogada. Inicia-se 

pelo painel do ciclo gestacional, em que o professor narra o processo e os 

alunos, mediados por ele e pelo profissional de apoio, vão posicionando 

as peças no painel na sequência correta, simulando a jornada do óvulo 

fecundado até a nidação e desenvolvimento. A peça da menstruação é 
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utilizada para explicar o ciclo menstrual de forma concreta, mostrando o 

que acontece quando não há fecundação.

Em seguida, inicia-se a atividade do “Semáforo do Corpo”, central ao 

debate sobre educação sexual. Os alunos, mediados pelo professor, são 

convidados a colocar os marcadores coloridos nas regiões do corpo do 

painel, justificando suas escolhas. Isso promove um diálogo concreto so-

bre autonomia corporal, espaços pessoais e consentimento.

Por último, o professor introduz os tópicos relacionados à prevenção 

a ISTs e métodos contraceptivos, utilizando os métodos de barreira como 

suporte concreto para a discussão.

Recursos Necessários

Caixa ou pasta organizadora, camisinhas (obtidas via saúde pública), 

papel-cartão para os pictogramas, feltro ou TNT grosso, EVA de diversas 

cores, velcro, cola quente, papelão, barbante, materiais para texturas (lixa, 

algodão etc.). Professor regente e profissional de apoio são fundamentais 

para mediar discussões sensíveis, garantir a compreensão e participação 

segura de todos os alunos, independentemente de suas necessidades.

Garantia de Acessibilidade

O projeto “Ciência para Todos” incorpora a acessibilidade como um 

princípio fundamental de concepção, e não como um complemento. As 

estratégias foram planejadas para garantir que todos os estudantes, em 

especial aqueles com Transtorno do Espectro Autista (TEA), deficiência 

intelectual e deficiência visual, possam interagir, compreender e aprender 

por meio dos recursos desenvolvidos. A acessibilidade foi estruturada em 

quatro dimensões inter-relacionadas, alinhadas aos princípios do Dese-

nho Universal para a Aprendizagem (DUA).

Acessibilidade comunicacional e informacional

Linguagem clara e pictogramas, promovendo o uso de vocabulário de 

fácil compreensão e sequências de pictogramas para explicar processos 

complexos, como o uso de preservativos no produto “Jornada Anatômica”.
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Múltiplos formatos de informação, em que todo o conteúdo é apre-

sentado de forma multimodal. O “Painel do ciclo gestacional”, por exemplo, 

comunica o desenvolvimento embrionário através de formas, cores, textu-

ras e sua disposição espacial, não dependendo exclusivamente da leitura 

de um elemento.

Sistema de alto-contraste e relevo, em que todos os objetos pedagó-

gicos (“Quebra-Corpo”, “Rede Alimentar Tátil” e “Jornada Anatômica”) utili-

zam cores contrastantes e elementos em alto-relevo, assegurando que es-

tudantes com baixa visão possam identificar e diferenciar os componentes.

Acessibilidade pedagógica

Os produtos criados transformam conteúdos intangíveis, como desen-

volvimento embrionário e relações ecológicas, em experiências de aprendi-

zagem concretas e manipuláveis, beneficiando diretamente alunos com di-

ficuldades de abstração, como é comum no TEA e na deficiência intelectual.

A organização espacial clara, como o contorno do corpo no “Que-

bra-Corpo” ou o painel base da “Rede Alimentar”, oferece uma estrutura 

previsível que reduz a ansiedade e facilita a navegação e compreensão 

por parte de estudantes com TEA.

As atividades são planejadas para permitir que os alunos demonstrem 

compreensão de várias formas: montando, apontando, nomeando oral-

mente ou trabalhando em colaboração com um colega.

Acessibilidade física e tátil

Cada sistema, ser vivo ou estágio embrionário é representado por uma 

textura única (lisa, rugosa, áspera, aveludada), com relevos ou formatos 

apropriados, permitindo a identificação e discriminação por via tátil. Isso 

é crucial para alunos cegos ou com deficiência visual severa e serve como 

um reforço sensorial para outros.

As peças são confeccionadas em tamanho e espessura adequados 

para serem facilmente manipuladas por estudantes com dificuldades 
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motoras finas. O uso de velcro e alfinetes com cabeça grande facilita a 

fixação sem exigir grande precisão ou força.

Acessibilidade atitudinal e social

A aplicação dos recursos é sempre orientada para a colaboração em 

grupo, o que naturalmente promove a interação social, o respeito à diver-

sidade e a corresponsabilidade pelo aprendizado de todos, fomentando 

uma cultura de sala de aula verdadeiramente inclusiva.

Em destaque, o recurso “Semáforo do Corpo”, integrante do produto 

“Jornada Anatômica”, foi concebido para promover uma discussão explí-

cita e objetiva sobre consentimento e autonomia corporal, trabalhando 

diretamente na quebra de barreiras atitudinais e na prevenção de abusos, 

especialmente relevantes para pessoas com deficiência.

Dessa forma, a acessibilidade no projeto “Ciência para Todos” é um 

elemento intrínseco e transversal, garantindo que os recursos não sejam 

apenas meios de ensino, mas portas de entrada efetivas para a participa-

ção e a aprendizagem de todos os estudantes.

Avaliação e Resultados

A avaliação deste projeto será processual e formativa, priorizando a 

observação de mudanças na participação e aprendizagem dos estudan-

tes. Considerando a natureza propositiva da iniciativa, os seguintes crité-

rios, instrumentos e indicadores serão adotados para verificar sua eficácia:

Critérios e instrumentos de avaliação

Engajamento e participação dos estudantes

•	 Indicador: aumento da participação ativa de estudantes com e sem 

deficiência nas atividades práticas.

•	 Instrumento: registro em diário de campo do professor, observando 

a interação com os objetos e a colaboração entre pares.
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Compreensão conceitual

•	 Indicador: capacidade do estudante em demonstrar entendimento 

dos conceitos científicos por meio da manipulação dos objetos (ex.: 

montar o sistema digestório corretamente, explicar uma cadeia ali-

mentar apontando para os componentes no painel);

•	 Instrumento: análise das produções dos alunos durante as ativida-

des, através de fotos ou vídeos curtos com autorização, e respostas 

orais ou por meio de comunicação alternativa.

Acessibilidade e funcionalidade dos recursos

•	 Indicador: uso independente ou com mediação simples dos objetos 

pedagógicos por estudantes com deficiência;

•	 Instrumento: lista de verificação “checklist” de observação, avalian-

do itens como “O aluno consegue identificar as peças pelas textu-

ras?”, “Consegue manipular e encaixar as peças?”.

Adequação ao contexto (viabilidade)

•	 Indicador: conclusão bem-sucedida da confecção dos recursos 

com os materiais planejados e dentro do orçamento simbólico de 

baixo custo;

•	 Instrumento: registro fotográfico das etapas de construção e lista 

de materiais utilizados.

Avaliação e resultados

Para os estudantes

Democratização do acesso a conteúdos curriculares de Ciências dos 

anos finais, com destaque para a participação efetiva de alunos com TEA 

e deficiência intelectual;
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•	 Desenvolvimento de autonomia e autoestima, a partir da possibi-

lidade de interagir e aprender por meio de recursos que conside-

ram suas necessidades.

•	 Melhoria na compreensão de conceitos científicos abstratos, trans-

formados em experiências concretas e multissensoriais;

•	 Conscientização sobre autonomia corporal, direitos sexuais e re-

produtivos e redes de proteção, contribuindo para sua autodefesa 

e cidadania.

Para o professor e a escola

•	 Criação de um conjunto de recursos pedagógicos inclusivos e de 

baixo custo (“Kit Ciência para Todos”), que poderá ser reutilizado e 

adaptado ao longo dos anos;

•	 Fortalecimento da prática docente inclusiva, oferecendo um exem-

plo concreto de como traduzir os princípios do DUA e da LBI em 

ações pedagógicas tangíveis;

•	 Possibilidade de disseminação da prática para outros colegas e 

disciplinas, inspirando uma cultura de inovação e inclusão na uni-

dade escolar.

Resultados esperados a médio e longo prazo

•	 Consolidação de uma aprendizagem mais significativa e equitativa 

em Ciências, reduzindo a evasão escolar indireta de estudantes que 

se sentem excluídos pelas metodologias tradicionais;

•	 Contribuir para a quebra de barreiras atitudinais, demonstrando na 

prática que a inclusão é possível e benéfica para toda a comunida-

de escolar;

•	 Servir como uma experiência-piloto que evidencie a viabilidade e a 

eficácia da criação de recursos didáticos acessíveis, podendo ser 

apresentado em formações e inspirar políticas mais amplas.
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Considerações Finais

A elaboração deste projeto, “Ciência para Todos: um kit de recursos para 

o ensino de ciências no ensino fundamental anos finais”, representou muito 

mais do que o cumprimento de uma atividade acadêmica. Foi um exercício 

de autoria docente, no qual a teoria estudada, ao longo do curso, encon-

trou-se com as urgências e as potencialidades da sala de aula real. Este 

percurso confirmou que a inclusão não é um adendo, mas um princípio fun-

dante que deve orientar o planejamento pedagógico desde a sua origem.

A opção por utilizar materiais de baixo custo é uma alternativa criativa e 

aplicável frente a um cenário de escassez de recursos. O “Quebra-Corpo”, 

a “Rede Alimentar Tátil” e a “Jornada Anatômica” materializam a convicção 

de que é possível, e necessário, garantir que todos os estudantes – espe-

cialmente aqueles com TEA e deficiência intelectual – tenham acesso ple-

no a conhecimentos científicos e à educação para a cidadania, conforme 

assegura a legislação.

Este projeto não se encerra com a sua submissão. Ele é, antes de tudo, 

um ponto de partida. É um convite à ação continuada, à observação aten-

ta dos impactos na aprendizagem dos alunos e ao aprimoramento cons-

tante dos recursos. Que esta proposta inspire não apenas a sua aplicação 

em contexto real, mas também que sirva de estímulo para outros educa-

dores, mostrando que a inovação inclusiva é possível, urgente e, acima de 

tudo, transformadora.

Dicas práticas para o professor

	✔ Transforme conteúdos abstratos em experiências concretas e manipuláveis;

	✔ Utilize cores, texturas e alto-relevo para ampliar o acesso sensorial aos 
conceitos;

	✔ Planeje atividades colaborativas, valorizando a diversidade de formas de 
aprender;

	✔ Aborde temas como corpo, sexualidade e autocuidado de forma ética, ob-
jetiva e acessível;

	✔ Reconheça sua autoria docente como motor de inovação inclusiva.
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A formação continuada de professores constitui um elemento central para o for-
talecimento das políticas públicas de Educação Inclusiva e para a efetivação 
do direito à educação de estudantes público da Educação Especial. Esta obra 
é resultado do Centro de Formação Continuada de Professores de Educação 
Especial do Estado do Rio de Janeiro (CEFOPEE), desenvolvido em parceria 
entre a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adul-
tos, Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC), instituições de Ensino Superior e 
redes públicas de ensino. Os capítulos reúnem pesquisas, relatos de experiên-
cia e reflexões produzidos ao longo desse percurso formativo, evidenciando a 
potência da articulação entre formação, pesquisa e prática pedagógica. Mais 
do que registrar uma experiência, este livro testemunha a construção coletiva 
de conhecimentos comprometidos com a inovação, a colaboração e a consoli-
dação de sistemas educacionais cada vez mais inclusivos.
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